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12.1 Introdução

Este Capítulo buscou identificar os eventos que caracterizam violações de direi-
tos fundamentais da comunidade universitária de Minas Gerais e dos estudan-
tes destas instituições no período da ditadura militar.

Para realizar esta tarefa, o grupo investigou os eventos ocorridos no período de 
1964 a 1985, que envolviam instituições universitárias e seus estudantes. Em 
decorrência dos limites de funcionamento da Covemg, especialmente de re-
cursos financeiros que possibilitassem as investigações necessárias em todas 
as instituições universitárias do estado existentes no período, não foi possível 
abordar todo o universo institucional identificado. Assim, as instituições inves-
tigadas foram: Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (Belo Horizonte); 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas (Belo Horizonte); 
Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP (Ouro Preto); Universidade Federal 
de Viçosa – UFV (Viçosa); Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF (Juiz de 
Fora); Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET (Belo Horizonte).

Instituições importantes do interior do estado deixaram de ser investigadas 
como, por exemplo, a Faculdade de Odontologia de Diamantina; as instituições 
de educação superior que deram origem à Universidade Federal de Uberlândia – 
UFU ou aquelas que hoje compõem a Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
– UFTM, em Uberaba. Ou ainda muitas outras Instituições de Ensino Superior, 
públicas ou privadas que existiam em Minas Gerais naquele tempo. Entretanto, 
é preciso afirmar que esta tarefa pode se completar, a partir de investigações a 
serem realizadas por outras Comissões da Verdade – estaduais ou municipais, 
ou até mesmo das próprias instituições, completando-se a tarefa fundamental 
de recuperar a memória, reconstruir a verdade e realizar a justiça, reafirmando 
que é preciso não esquecer, para que não mais aconteçam eventos como os 
identificados nas investigações. Contudo, mesmo com tais limitações, as inves-
tigações foram frutíferas e alcançaram seus objetivos. 

Como trajeto metodológico adotado, foi inicialmente levantada e tratada a biblio-
grafia a respeito do tema, o que forneceu caminhos e estratégias investigativas. 
Após a análise da bibliografia existente, a Covemg procurou as instituições uni-
versitárias e assinou termos de cooperação com os dirigentes.1 Estes termos 
permitiram que se fizessem pesquisas nos acervos documentais de tais institui-
ções, especialmente nos acervos das Assessorias de Segurança e Informação – 
ASI, ou Assessorias Especiais de Segurança e Informação – AESI, subordinadas 
à Divisão de Segurança - DSI, do Ministério da Educação, mas ligada ao Serviço 
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Nacional de Informação – SNI.  Naquela época, estas divisões foram criadas em 
todos os ministérios civis. 

Além das pesquisas nos acervos documentais das instituições, foram feitas 
pesquisas no Arquivo Público Mineiro, especialmente no Arquivo do DOPS e 
no acervo de jornais e revistas de Minas Gerais, constante do Arquivo Público. 
Ao mesmo tempo em que se pesquisavam os arquivos, foram realizadas oitivas 
com participantes do movimento estudantil do período, bem como uma Audiên-
cia Pública com lideranças estudantis, ativistas da luta contra a ditadura militar.  

Porém, é preciso assinalar que os eventos relacionados ao movimento estu-
dantil secundarista – segmento que teve papel de destaque no movimento 
estudantil do período e do qual saíram muitas das lideranças que atuavam no 
movimento universitário – não foram pesquisados, pelos mesmos motivos já 
apontados acima: falta de condições de pesquisa para apurar os eventos e cole-
tar as evidências que os confirmassem de forma clara e objetiva.

A primeira parte deste Capítulo aborda a luta estudantil em diferentes momen-
tos – da época em que se deu o golpe de Estado até a realização do III ENE. Em 
seguida, será abordada a repressão ocorrida em cada instituição pesquisada e 
se apresenta como um estudo de caso. E finalmente, as estruturas de vigilância 
e repressão que foram montadas nas instituições universitárias públicas, deta-
lhando seus métodos de atuação e as estratégias de repressão utilizadas. 

12.2 �O golpe de 1964 e sua 
ação contra o movimento 
estudantil em Minas Gerais

A gênese da repressão ao movimento estudantil em Minas Gerais
Ao longo da história mundial, o movimento estudantil assumiu papéis políticos 
e de protagonismos relevantes. Assim também ocorreu no Brasil, após o golpe 
militar de 1964, especialmente quando o cenário universitário se fez palco de 
resistência e de mobilização social.

Durante o período inicial do regime militar no Brasil (1964), o panorama do ensi-
no superior em Minas Gerais era composto por 28 instituições2, que se caracte-
rizavam como baluarte do movimento estudantil mineiro, tendo este assumido, 
na maioria das vezes, um posicionamento político contrário ao golpe militar, o 
que resultou em retaliações, perseguições e ataques, configurando um período 
de relações conflituosas entre o movimento estudantil e o governo.
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Tabela 1: Relação de Instituições de Ensino Superior existentes em Minas 
Gerais no ano de 1964. 

Nome da Instituição Ano de Criação Cidade

1 Escola Superior de Farmácia de Ouro Preto 1839 Ouro Preto

2 Escola de Minas de Ouro Preto 1876 Ouro Preto

3 Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 1914 Alfenas

4 Universidade de Minas Gerais 1927 Belo Horizonte

5 Escola Guignard 1944 Belo Horizonte

6 Faculdade de Odontologia do Triângulo Mineiro 1947 Uberaba

7 Universidade Estadual Rural de Minas Gerais 1948 Viçosa

8
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Santo Tomás 

de Aquino
1948 Uberaba

9 Faculdade de Direito do Triângulo Mineiro 1951 Uberaba

10 Faculdade de Odontologia de Diamantina
Fundada em 1953, 

Federal em 1960
Diamantina

11 Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro
Fundada em 1953, 

Federal em 1960
Uberaba

12
Faculdade Dom Bosco de Filosofia, Ciências e Letras 

de São João Del Rey
1954

São João  

Del Rei

13 Escola Federal de Engenharia de Itajubá 1956 Itajubá

14 Escola de Engenharia do Triângulo Mineiro 1956 Uberaba

15 Universidade Católica de Minas Gerais 1958 Belo Horizonte

16 Curso de Música de Uberlândia 1959 Uberlândia

17 Universidade Federal de Juiz de Fora 1960 Juiz de Fora

18 Faculdade de Direito 1960 Uberlândia

19 Faculdade Federal de Engenharia 1961 Uberlândia

20 UNA3 – União de Negócios e Administração Ltda. 1961 Belo Horizonte

21 Escola Superior de Agricultura de Lavras 1963 Lavras

22 Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 1963 Montes Claros

23 Faculdade de Ciências Econômicas de Uberlândia 1963 Uberlândia

24 Fundação Educacional de Divinópolis 1964 Divinópolis

25 Escola de Engenharia Civil Kennedy 1964 Belo Horizonte

26 Fundação Mineira de Arte FUMA 1964 Belo Horizonte
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Nome da Instituição Ano de Criação Cidade

27 Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Belo Horizonte 1964 Belo Horizonte

28 Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Guaxupé 1964 Guaxupé

Fonte: Pesquisa realizada nos sites das Instituições de Ensino Superior de Minas Gerais (IES).

Em 1964, ano do golpe militar, a maior parte dos estudantes universitários da 

Região Metropolitana da capital mineira – Belo Horizonte – estava matricu-

lada na Universidade de Minas Gerais (UMG), doravante apresentada como 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)4, seguida pela Universidade 

Católica de Minas Gerais (UCMG), atual Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais (PUC Minas)5. A maioria das Faculdades da UFMG e da PUC 

Minas concentrava-se nas regiões centro e centro-sul de Belo Horizonte, 

algumas em uma mesma avenida. As Faculdades de Ciências Econômicas, 

Direito, Medicina e Engenharia da UFMG, conhecidas pelo envolvimento no 

movimento estudantil, estavam situadas próximas ao centro da cidade. Já a 

PUC Minas se encontrava nos arredores da Praça da Liberdade, localizada na 

região centro-sul da capital mineira.

De acordo com João Roberto Martins, “no começo dos anos 60, uma politi-

zação até então desconhecida tomou conta do meio universitário brasileiro”6. 

Apesar de alguns avanços importantes naqueles primeiros anos de regime 

militar, como o aumento das vagas no Ensino Superior, os estudantes ainda 

se mantinham insatisfeitos com os acontecimentos que ocorriam no País.

A União Nacional dos Estudantes (UNE) fundada em 1937, que existiu, desde 

então, como símbolo e entidade unificadora das lutas estudantis em escala 

nacional, a partir da década de 1960 assumiu uma posição mais acentuada no 

panorama político nacional ao lançar no debate questões que estavam mais 

amplamente presentes na sociedade brasileira da época, como, por exemplo, 

discussões sobre a orientação econômica do País, a ordem política, o nacio-

nalismo, o desenvolvimento e a política educacional. Estes foram alguns dos 

temas sobre os quais a UNE manifestou-se e buscou, em diversas ocasiões, 

mobilizar os estudantes.7 Sob a coordenação da UNE, as Uniões Estaduais dos 

Estados (UEEs), destinadas a coordenar as entidades de cada estado, tam-

bém tiveram um papel relevante em prol dos debates desencadeados pelo 

movimento estudantil, o que também aconteceu com os diretórios, grêmios e 

centros acadêmicos nas faculdades.
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Mapa 1: Mapa do centro de Belo Horizonte com a localização das Instituições de Ensino Superior, 

naquela região, em 1964. Fonte: Covemg.
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O movimento estudantil brasileiro, uma das maiores forças oposicionistas ao 
regime militar, principalmente pela sua capacidade de mobilização popular e de 
organização de manifestações reivindicatórias, sofreu, imediatamente após o 
golpe, medidas de repressão, como, por exemplo, o corte das verbas oficiais 
aprovadas pela Câmara dos Deputados para as entidades estudantis e, ainda, a 
repressão à ideologia e às iniciativas tomadas pela UNE. 

Em Minas Gerais, não haveria de ser diferente. Em ofício reservado (16/1964), 
enviado ao Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o diretor 
da Seção de Segurança Nacional (SSNE), José de Almeida Rios, deixou clara 
a preocupação em relação ao papel protagonista dos estudantes e sobre as 
iniciativas contrárias ao regime de alguns diretórios acadêmicos, dos quais são 
citados: Escola de Medicina da UFMG; Escola de Agronomia de Viçosa; Escola 
de Minas e Metalurgia de Ouro Preto; Escola de Filosofia de São João Del Rei; 
Escola de Agronomia de Lavras; Instituto Eletrotécnico de Itajubá; Escola de 
Florestas e de Ciências Domésticas de Viçosa; Escola de Odontologia de Dia-
mantina; Escola de Farmácia de Ouro Preto; Escola de Filosofia e Conservatório 
de Música de Uberaba e Escola de Filosofia de Uberlândia. Conforme declara: 

[...] De nossa parte serão tomadas providências, infelizmente, 
prejudiciais aos diretórios que demonstrem subversão [...].

[...] O Ministério da Educação e Cultura deseja integrar o gru-
po estudantil na Doutrina de Segurança Nacional, como os 
mais responsáveis pelo futuro da Pátria. Eles deverão fazer 
parte e concorrer com nossos esforços para perseguirmos os 
objetivos nacionais. É dentro de tal espírito que estamos im-
primindo nossa atuação nesta seção de Segurança Nacional.8

O movimento estudantil mineiro representava um foco diversificado de luta e 
de resistência às ações repressivas impostas pelo governo autoritário, tendo 
sido também palco da criação de organizações políticas de resistência com um 
papel significativo, como, por exemplo: a Ação Popular (AP); a Organização Re-
volucionária Marxista – Política Operária (POLOP) e, logo depois, a Corrente 
Revolucionária de Minas Gerais (mais conhecida como simplesmente Corrente, 
termo adotado a partir daqui, neste Capítulo).

Naquele momento, logo após a imposição do regime militar, que defendia o 
lema – “garantir a ordem”,9 os detentores do poder fizeram uso de todos os re-
cursos disponíveis, revestindo-se principalmente de uma legalidade autoritária,10 
como, por exemplo, os atos institucionais. Estes foram utilizados no intuito de 
frear e inibir todos aqueles que atrevessem manifestar qualquer atitude contrá-
ria ao regime imposto. 
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O Ato Institucional n° 1 (AI-1),11 decretado em 09/04/1964, redigido pelo jurista 
Francisco Campos e pelo advogado Carlos Medeiros da Silva, segundo Scha-
warcz e Starling: “liberou a execução de manobras policial-militares de detenção 
em massa, com bloqueio de ruas, busca em casa e checagem individual, que se 
deram durante o ano de 1964 em Minas Gerais (e em outros estados). ”12

Lei Suplicy13

Em outubro de 1964, durante participação no V Fórum Universitário,14 o Ministro 
da Educação, Flávio Suplicy de Lacerda, discursou, evidenciando quais eram as 
intenções do regime sobre as Instituições de Ensino Superior, e ainda, declarou 
que a sua proposta de lei já estava em poder do Congresso Nacional:

Uma organização qualquer e, em especial, instituição tão 
marcantemente humana é a universitária, só pode formar-se 
e em seguida evoluir se colocar na base, justamente, o ho-
mem, mas o homem suficientemente preparado e dispos-
to a ser elemento basilar e não decorativo. Desta verdade 
elementar partiu este Governo Revolucionário da República 
para formar a Universidade, cuidando do elemento humano, 
disciplinando-o, porque não há vida universitária sem condi-
ção de propósitos sadios. O homem é o aluno e o professor, 
juntos e separados, unidos e não desentendidos em lutas fal-
sas de classes inexistentes. Inicia-se com a regulamentação 
legal dos órgãos de representação estudantil, já submetida 
ao Congresso Nacional, que visa a dar estrutura e garantir a 
dignidade permanente à vida do estudante como tal, prote-
gendo-o contra aqueles que sabem, e bem, que a revolução 
comunista só poderá partir da Universidade orgânica.15

Logo após, em 09/11/1964, foi instaurada a Lei nº 4.464, chamada Lei Suplicy,16 
estabelecendo uma nova política autoritária para o meio universitário, extinguindo 
a UNE e as demais entidades estudantis existentes.

Conforme dispôs o Art. 2º da Lei Suplicy: São órgãos de representação dos es-
tudantes de ensino superior: a) o Diretório Acadêmico (DA), em cada estabeleci-
mento de ensino superior; b) o Diretório Central de Estudantes (DCE), em cada 
Universidade; c) o Diretório Estadual de Estudantes (DEE), em cada capital de 
Estado, Território ou Distrito Federal onde houver mais de um estabelecimento 
de ensino superior; d) o Diretório Nacional de Estudantes (DNE), com sede na 
Capital Federal.17

A lei assegurava a participação de representantes discentes nos órgãos de de-
liberação coletiva e nos departamentos das Instituições de Ensino Superior, de-
signados pelos estudantes. Atendia, também, à antiga reinvindicação do movi-
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mento estudantil, tornando obrigatório o voto para a eleição das diretorias dos 
diretórios acadêmicos. Entretanto, vedava aos órgãos de representação estu-
dantil “qualquer ação, manifestação ou propaganda de caráter político-partidário, 
bem como incitar, promover ou apoiar ausências coletivas aos trabalhos esco-
lares”. Além disso, as decisões passaram a ser tomadas exclusivamente pelos 
órgãos executivos, federais e estaduais, ampliando-se o papel das secretarias 
de educação e a criação das divisões regionais de ensino, que eram dotadas 
de funções técnicas com o objetivo de implantar as decisões contando com o 
mínimo de resistência. 

Outro mecanismo repressivo usado pelo governo militar foi a incursão de pes-
soas na Lei de Segurança Nacional. Muitos estudantes, durante os primeiros 
anos do regime foram incursos na Lei, sendo que, na maioria das vezes, as 
denúncias eram por crimes políticos, contra a segurança nacional e crimes de 
responsabilidade e/ou baseados no Decreto-Lei nº 314 de 13/3/67,18 em que de-
finia crimes contra a segurança nacional e a ordem política social.

Manifestações estudantis nos primeiros anos da ditadura militar
Nos anos iniciais do regime militar brasileiro, a UNE, maior representação tra-
dicional de estudantes, foi declarada ilegal pelo governo. Essa imposição con-
tribuiu para o arrefecimento das manifestações estudantis no Brasil e, claro, 
em Minas Gerais. Naquele momento, ainda no início da década de 1960, após 
o golpe militar, as manifestações no estado ocorriam, principalmente, em Belo 
Horizonte. E configuravam-se pelo arremesso de folhetos do alto de edifícios 
do centro da cidade, na distribuição de boletins no âmbito das Instituições de 
Ensino Superior ou/e espalhados pelo centro da capital mineira nas madrugadas. 
Também foram identificadas ações logo após o golpe pelas cidades do interior 
de Minas, desencadeadas, especialmente, por estudantes secundaristas e/ou 
universitários. 

Já no dia 31 de março de 1964, na véspera da imposição do regime, os estu-
dantes da Faculdade de Direito da UFMG distribuíram panfletos na tentativa 
de conscientizar a população sobre a violação constitucional que estaria sendo 
realizada pelos militares.19

Em Ouro Preto, na manhã de 1º/04/1964, as ruas amanheceram movimenta-
das. As calçadas da cidade estavam ocupadas por pichações, que traduziam o 
repúdio ao golpe recém-instalado: “abaixo o latifundiário – impeachment para 
Magalhães – cadeia para Lacerda, Adhemar e Magalhães – Justiça social e paz 
– Abaixo os gorilas – Tudo pelas reformas de base – Legalidade com Jango – Uni-
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versidade para todos.”20 O episódio não seria o único na história da cidade após 
o golpe de 1964. 

No entanto, sob a perplexidade da virada brusca que atingia com dureza o ce-
nário político brasileiro, as primeiras movimentações de oposição sistemática 
de estudantes ao regime instaurado em 1964 acontecem com maior represen-
tatividade a partir de 1966. Após a reorganização do movimento estudantil, o 
número de passeatas e manifestações de estudantes nas principais cidades do 
País aumentou consideravelmente, bem como greves e ocupações de prédios 
pertencentes às Instituições de Ensino Superior. 

Na primeira quinzena de março de 1966, a União Estadual de Estudantes – Mi-
nas Gerais (UEE-MG) promoveu junto com Diretórios Centrais Estudantis (DCEs) 
da PUC Minas e da UFMG uma “Calourada Unificada” e como parte do evento 
de recepção aos novos estudantes das duas maiores universidades da capital 
mineira, aconteceria a “Passeata dos Calouros”. Sua ocorrência já era de co-
nhecimento até mesmo do Departamento de Ordem Política e Social de Minas 
Gerais (DOPS/MG). Seu então diretor, Fábio Bandeira de Figueiredo, acionou a 
polícia para que acompanhasse a passeata, com a orientação de que fossem 
destruídos todos os cartazes que insultassem as autoridades militares. 

Os estudantes se reuniram nos arredores do Teatro Francisco Nunes, no Parque 
Municipal, na região central de Belo Horizonte, de onde sairia a passeata pela 
Avenida Afonso Pena em direção à Igreja São José. Com cartazes nas mãos, 
os quais discordavam das orientações da polícia, os estudantes denunciavam o 
regime imposto e marcaram aquela passeata como um ato de resistência. Maria 
Lúcia Resende Garcia relembra os acontecimentos daquele dia:

[..] cartazes e faixas com dizeres: Abaixo a ditadura, Fora im-
perialismo ianque, O povo unido jamais será vencido, Fora 
acordo MEC-USAID, eram palavras de ordem, em vozes gri-
tadas pelas ruas. Estudantes em grande número, [...] de to-
das as universidades de Belo Horizonte, reunidos em frente à 
Igreja São José, no centro da cidade. Houve invasão da Igreja 
para prender estudantes que lá entraram para se esconder. 
Bombas de gás lacrimogêneo e cassetetes foram usados 
contra os manifestantes.21

A passeata foi reprimida com pancadaria e bombas de efeito moral contra os jo-
vens universitários, dissolvendo a manifestação. A atuação militar convertida em 
espancamento e prisões de estudantes, assim como a depredação e invasão da 
Igreja São José, despertou e mobilizou ainda mais o movimento estudantil mineiro. 
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Figura 1 - Passeata dos Calouros (março de 1966). Fonte: AEM7D, p.105

Figura 2 - Passeata dos Calouros (março de 1966). Fonte: AEM7D, p.105 
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Figura 3: Passeata dos Calouros (março de 1966). Fonte: AEM7D, p.105

Imediatamente após o ocorrido, os órgãos estudantis, UEE-MG e os DCEs da 
PUC Minas e da UFMG, lançaram Nota conjunta protestando e denunciando as 
arbitrariedades cometidas pelos agentes do DOPS/MG, exigindo a libertação 
imediata dos colegas presos. 

Além da Nota de repúdio contra as agressões sofridas pelos estudantes na 
“Passeada dos Calouros”, logo depois, os DCEs da UFMG e da PUC Minas 
realizaram uma assembleia e decidiram decretar greve por três dias em sinal de 
protesto. Deliberaram, ainda, pela realização de uma nova passeata em protesto 
pelas arbitrariedades ocorridas na manifestação anterior. A nova passeata veio a 
ser conhecida como “Passeata do Silêncio”.

Em 14/03/1966, a “Passeata do Silêncio”, protesto simbólico contra a violência 
cometida pelos policiais, contou com aproximadamente dez mil universitários22 
das faculdades da UFMG, da PUC Minas e de outras instituições de ensino de 
Belo Horizonte. Os estudantes, trajados de preto e amordaçados, ostentaram 
faixas protestando contra a violência sofrida e o boicote à liberdade de expres-
são. A concentração ocorreu na Praça Afonso Arinos, em frente à Faculdade de 
Direito da UFMG, na região central da capital mineira. 
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Apesar da resistência declarada pelo movimento estudantil em Belo Horizon-
te, a retaliação violenta se repetiu.23 Mais uma vez, quando os estudantes se 
posicionaram nos arredores da Igreja São José, os agentes do DOPS/MG não 
hesitaram em dissolver a manifestação, usando novamente as bombas de gás 
lacrimogênio. O tumulto maior aconteceu quando os estudantes se posiciona-
ram nas escadarias da Igreja São José para que os jornalistas pudessem fotogra-
fá-los, quando explodiu a primeira bomba de efeito moral, seguida de explosões 
de outras bombas. Dessa forma, os policiais conseguiram dispersar os manifes-
tantes, efetuando algumas prisões.24

O então estudante, Aluísio Marques, em depoimento à Covemg, retrata as 
manifestações:

Então eu entrei para Faculdade Ciências Econômica em 1965, 
no calor de 66, que foi nas calouradas de 66 que teve a pri-
meira manifestação nacional contra a ditadura. Primeiras ma-
nifestações contra a ditadura ocorreram nas calouradas de 66. 
Foi bem, como a Eleonora disse, havia unidade em todas as 
forças para produzir a calourada, mas as escolas mais centrais 
caminharam a pé até o Parque Municipal, na concha acústica, 
onde se reuniram; a ida foi tranquila, a volta, a repressão na 
volta, na Igreja São José que a repressão chegou e foi bas-
tante violenta, etc. E àquela época ainda usava com mais in-
tensidade, alguns calouros tinham os cabelos pintados, e não 
tinha como escapar muito. E a repressão até dentro da Igreja 
São José, e foi muito violenta. O que motivou uma segunda 
passeata, a Passeata do Silêncio, que teve um sucesso muito 
grande, também muito grande, aqui eu acho que teve esse 
papel muito importante nesse período de 66 [...].25

Os estudantes que conseguiram fugir do aparato da polícia dirigiram-se para a 
Praça da Liberdade, região centro-sul de Belo Horizonte, obrigando o comando 
da Polícia Militar a colocar pelotões de policiais nos arredores do Palácio do 
Governador. No final, depois de gritos e vaias por parte dos estudantes nos arre-
dores do Palácio, os ânimos se acalmaram e os manifestantes se dispersaram.

Com o intuito de justificar as arbitrariedades cometidas pelos agentes policiais do 
Estado, a Secretaria de Segurança Pública fez publicar uma Nota na imprensa mi-
neira divulgando a Portaria nº 5185, de 26/02/1964, que dizia respeito à realização 
de passeatas, concentrações ou manifestações, conforme seus itens 2º, 3º e 4º: 

2º – a licença para passeata só será concedida após prévia 
aprovação de seu itinerário pela autoridade competente; 3º – é 
indispensável comunicação por escrito, ao Departamento de 
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Vigilância Social, pelo menos vinte e quatro horas antes da rea-
lização do comício, de acordo com a lei; 4º – cabe às autorida-
des policiais do interior do Estado fixar os locais de comícios 
e reuniões públicas nos termos da legislação vigente, tendo 
sempre em vista o que a prática e a experiência têm sugerido 
a respeito de modo a serem evitadas as inovações ou normas 
que possam gerar dúvidas ou incompreensões que acarretem 
dificuldades ao bom desempenho das atribuições policiais.26

Em protesto à repressão sofrida, pelas prisões efetuadas e pelos inquéritos po-
liciais que recaíam sobre as lideranças do movimento estudantil mineiro, em de-
corrência das últimas duas passeatas em Belo Horizonte – “Passeata dos Calou-
ros” e “Passeata do Silêncio” – estudantes de diferentes Instituições de Ensino 
Superior da capital mineira se reuniram em assembleias e decidiram prorrogar 
a greve. Os DCEs da UFMG e da PUC Minas, em conjunto com a UEE-MG, lan-
çaram manifesto contra a violência imposta às manifestações estudantis. Vale 
ressaltar o reconhecimento do movimento estudantil mineiro por estudantes 
pelo País afora: o DCE da UFMG recebeu diversos telegramas e manifestações 
de estudantes de vários estados em solidariedade aos estudantes mineiros, por 
terem sido atacados pela polícia, duas vezes, em três dias.27

Em resposta aos acontecimentos concernentes às duas passeatas – “Calouros” 
e “Silêncio” – instaurou-se Inquérito Policial Militar (IPM) para apurar os fatos. 
Na ocasião foram indiciados 158 estudantes, todos julgados em uma mesma 
sessão, em dois cinemas de Juiz de Fora (MG), pois a sala de julgamentos na 
Auditoria Militar da cidade não comportava o número de pessoas processadas.28

Neste mesmo ano, foram preparadas as manifestações do dia 21 de abril, em 
Ouro Preto, com a presença de estudantes de várias partes do estado, cons-
cientes dos riscos que os protestos em dias de comemoração de visibilidade 
nacional acarretavam. No decorrer dos anos, as comemorações de 21 de abril 
tornaram-se cenários de mobilizações e confluência de ações de estudantes e 
trabalhadores da região. Ao mesmo tempo, as festividades relacionadas ao ‘21 
de abril’ foram utilizadas pela ditadura buscando a identificação dos valores de 
“liberdade, igualdade e fraternidade” consagrados na figura de Tiradentes, com 
o regime. Daí o aumento da repressão nestas festividades.29

A presença do então Ministro da Guerra, Arthur da Costa e Silva, combinada 
com a revolta gerada diante dos últimos acontecimentos na capital mineira, 
converteu a ocasião em um “dia histórico” de luta do movimento estudantil 
em Minas Gerais. Conforme depoimento de Nilmário Miranda, atual Secretário 
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de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania e estudante à 
época, foi a partir da mobilização em torno do dia 21 de abril na cidade e das 
discussões realizadas que se formou “uma chapa da UEE-MG (União Estadual 
dos Estudantes de Minas Gerais) muito combativa”.30

Em Belo Horizonte, após a movimentação em torno do feriado do dia 21 de abril, 
a UEE-MG promoveu uma concentração de estudantes universitários na sede 
do DCE da UFMG, em nome da proteção da “Liberdade”. O evento ocorreu com 
a autorização do DOPS-MG e, além dos estudantes universitários, também con-
tou com a presença de líderes sindicais, empresários, economistas, operários, 
donas de casa, estudantes secundaristas, artistas do teatro e do cinema minei-
ro, críticos de arte, artistas plásticos, músicos, intelectuais, representantes da 
classe operária e membros do clero. 

Na ocasião, o presidente da UEE-MG, Luís Carlos da Costa Monteiro, leu os cin-
co pontos que exigiam do governo, para cumprimento imediato: 1) Revogação 
dos atos institucionais; 2). Constituinte popular; 3) Revogação da Lei Suplicy; 4) 
Fim do acordo de garantia de investimentos estrangeiros; 5) Retirada das tropas 
de ocupação de São Domingos, na República Dominicana.31

Por volta das 23 horas daquele dia, posteriormente à concentração na sede 
do DCE da UFMG, os estudantes dirigiram-se à Praça da Liberdade, na região 
centro-sul de Belo Horizonte. Na ocasião, espalharam-se pelos jardins da Praça 
carregando velas, que foram colocadas no chão em formato de “L” e, neste 
ínterim, Luís Carlos da Costa Monteiro – presidente da UEE-MG – discursava 
em protesto pelas violações sofridas e em solidariedade aos colegas detidos. A 
manifestação silenciosa ficou conhecida como “Vigília Cívica”.32

A “Vigília Cívica” terminou com a leitura da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e dos artigos da Constituição Federal que asseguravam aos cidadãos 
o direito de ir e vir e de se reunir sem armas em recinto fechado. Por fim, os 
estudantes entoaram o Hino Nacional e deixaram a Praça pacificamente, dando 
vivas à liberdade.33

A repressão do regime aumentou muito em relação ao movimento estudantil. 
Com isso, as passeatas passaram a ser organizadas de forma mais cautelo-
sa, a fim de evitar contratempos e situações conflituosas com a polícia. Duas 
estratégias foram adotadas: os locais dos eventos eram anunciados quase no 
momento de sua realização e – para dispersarem os policiais – as manifestações 
aconteciam simultaneamente em diferentes locais, distribuídas, quase sempre, 
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na região central de Belo Horizonte – Praça Sete, Praça Afonso Arinos, Praça da 
Liberdade e Praça Rui Barbosa (também conhecida como Praça da Estação). Os 
estudantes saíam em grupos das faculdades com palavras de ordem estampa-
das em cartazes confeccionados nos mimeógrafos dos diretórios acadêmicos. 

Nesta perspectiva, em conformidade com o cenário vivenciado pelos estudan-
tes mineiros, Santana relata:

[...] em 1966, o movimento estudantil mineiro organizou 
uma concentração na Escola de Direito da UFMG, onde de-
bateram várias propostas de luta contra o regime. Nesse 
encontro, houve discursos de lideranças da UNE, da UEE-
-MG, do DCE e de presidentes de diretórios acadêmicos. 
Mais uma vez, a polícia se apresentou e reprimiu a concen-
tração, após manter os estudantes dentro da universidade 
até o anoitecer34.

Mesmo em situação de ilegalidade, a UNE decretou, em 22/09/1966, o Dia Na-

cional de Luta contra a Ditadura. Estudantes saíram em passeata pelas ruas, em 

vários estados brasileiros, tendo sido violentamente reprimidos. Este episódio 

ficou conhecido como “Setembrada” e resultou no “Massacre da Praia Verme-

lha”, que ocorreu no estado do Rio de Janeiro. 

28° Congresso da UNE em Belo Horizonte
Ainda em 1966, mesmo com a proibição imposta pelo governo militar, a UNE 

voltou a organizar eleições para a diretoria e planejar o 28° Congresso, que teria 

Belo Horizonte como a cidade escolhida para hospedar o evento. No entanto, o 

então Secretário de Segurança de Minas Gerais, Bias Fortes Filho, recebeu or-

dens para coordenar a repressão ao evento e tomar medidas para o fechamento 

da sede da União Estadual dos Estudantes (UEE) de Minas Gerais, por tempo 

indeterminado. Além disso, todas as vias de acesso à cidade e aos locais de 

encontro dos universitários ficaram sob o monitoramento de tropas estaduais. 

Estima-se que foram mobilizados cerca de 5 mil homens do Exército, Aeronáu-

tica e Polícia Militar para se posicionarem em lugares estratégicos e impedirem 

a realização do Congresso em Belo Horizonte.35

Apesar de toda proibição e repressão, foi realizado no dia 28/07/1966, o 28° 

Congresso da UNE, na capital mineira. Os estudantes contaram com a ajuda 

de religiosos franciscanos, que cederam um dos salões do porão da Igreja São 

Francisco de Assis, localizada no Bairro Carlos Prates, para abrigar o evento, já 
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que o DCE da UFMG – local onde o evento aconteceria – estava cercado por um 

aparato policial.36

Poerner relata detalhes dos cuidados dos estudantes com a repressão durante 
o evento:

[...] deve constar que os 300 delegados universitários de 
todo o país que atingiram o local do encontro (200 outros 
esbarraram no cinturão policial militar), não vieram de mãos 
totalmente vazias: no chão monástico, cada um deles deposi-
tou, ao chegar, o seu respectivo saco plástico, a ser utilizado 
como mascara contra gases, caso se confirmassem as amea-
ças policiais de invasão do convento. Ninguém se descuidou 
quanto a essa “arma” defensiva [...].37

Eleonora Menicucci, em Audiência Pública promovida pela Covemg, também 
relembra o Congresso:

[...] nós fizemos o primeiro Congresso da UNE clandestino 
depois de 64, aqui na Igreja dos Franciscanos. Que foi a 
Zélia Rogedo que conseguiu a igreja porque ela morava 
ao lado da praça da igreja. Não é? E esse Congresso foi 
marcante. Porque ele já, a UNE já clandestina, nós todos 
já na clandestinidade e ele foi evidentemente proibido. E 
nós fizemos uma mobilização muito grande com a parce-
ria dos freis e padres da igreja. E entramos todas e todos 
clandestinamente.38

De acordo com Documento Oficial produzido pelo Centro de Informações da 
Marinha (CENIMAR-MG), os estudantes ficaram hospedados (em regime de 
internato). Dentre eles, 22 presidentes de UEEs do Brasil, inclusive José Luiz 
Moreira Guedes (Minas Gerais), bem como os líderes da União Nacional: Altino 
Dantas Ribeiro Junior e José Fidelis Augusto Sarne.

Ainda segundo o mesmo Documento, em declarações registradas de frei Gui-
do Wlaman, a senha para entrar livremente no recinto do Congresso fora: “o 
maior Papa da história foi João XXIII”; Resposta: “Não, foi Paulo VI”. Também no 
Convento dos Dominicanos a senha fora: “Promissória vencida? ”; Resposta: 
“Pagamento de ____ (nome do estudante). ”39

Transcrita a seguir, apresentamos parte de uma relação produzida em agosto 
de 1966, também pelo CENIMAR-MG, sobre os líderes estudantis da capital, 
investigados pela participação no 28º Congresso da UNE e na política estudantil, 
sendo eles:40
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UEE – UNIÃO ESTADUAL DOS ESTUDANTES-MG

Presidente em exercício: Paulo Cangussú Ribeiro (Eng. UFMG), substituto de José Luiz 

Moreira Guedes.

1º Vice-presidente: Marcos Wilson Spyer (FACE-UFMG);

2º Vice-presidente: Orlando José Morais (Medicina – UC);

3º Vice-presidente: Eleonora Menicucci Oliveira (FAFI-UFMG);

Secretário-geral: Luiz Eduardo Dias Grunevald (Direito – UFJF);

DCE - DIRETÓRIO CENTRAL DOS ESTUDANTES DA UFMG

Presidente: José Mateus Pinto Filho (Direito)

Vice-Presidente: Carlos Alberto Ribeiro de Sá (Engenharia)

2º Vice-presidente: Jorge Raimundo Nahas (Medicina)

3º Vice-presidente: Marco Antonio Vasconcelos de Sousa (Odontologia)

4º Vice-presidente: Jorge Batista Filho (FaFi)

DCE - DIRETÓRIO CENTRAL DOS ESTUDANTES DA UCMG

Presidente: Gamaliel Herval Soares (Direito)

Vice-presidente: Gilse Maria Westin Cosenza (Serviço Social)

Em clima de insegurança pela possibilidade de uma invasão policial, os estudan-
tes presentes no Congresso deram início às discussões, a partir das quais foram 
produzidos dois documentos: O Plano de Ação (1966-1967) e a Declaração de 
Princípios da UNE, além de elegerem, como novo presidente, o universitário 
mineiro José Luiz Moreira Guedes. 41

A dura repressão contra o movimento estudantil nos anos de 
chumbo: 1968 a 1974
Após quatro anos da imposição do regime militar no Brasil, dá-se o início da fase 
mais aguda e violenta da atuação político-militar, principalmente no que diz res-
peito ao aumento das repressões ao movimento estudantil e às universidades. 

Após a posse do marechal Arthur da Costa e Silva como presidente do Brasil 
(15/03/1967), novas medidas repressoras foram tomadas. Em janeiro de 1968, 
por meio do Decreto-Lei n° 348, estruturou-se o Conselho de Segurança Nacio-
nal como medida centralizadora do regime que, dentre suas finalidades, procu-
rava avaliar os possíveis problemas relacionados à educação e à pesquisa. 

Mesmo assim, a força do movimento estudantil, principalmente a partir de 1968, 
teve uma significativa ampliação. Insatisfeitos com o cenário político vigente, 
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estudantes ingressaram ainda mais em atividades de cunho político, o que veio 
ressignificar a presença da juventude brasileira no movimento de resistência, 
quando assume a práxis estudantil em atividades de luta e de contestação à 
repressão. Todavia, o aumento do engajamento estudantil agravou a situação 
conflituosa entre governo militar e estudantes. 

O ano de 1968 foi marcado pela efervescência do movimento estudantil, como 
movimento político, radical e ideológico42, nitidamente perceptível nas grandes 
passeatas de estudantes, na ocupação de instituições de ensino e no ataque 
aos setores universitários conservadores.   

Em 28/03/1968, o estudante secundarista Edson Luís Lima Souto é morto quan-
do a polícia reprimia uma manifestação no Restaurante Calabouço, no Rio de Ja-
neiro. A morte do secundarista teve repercussão em vários estados brasileiros, 
onde foram realizados comícios e passeatas de repúdio à violência policial, bem 
como marcou, definitivamente, a mudança de perfil do movimento estudantil, 
que adotou a tática do enfrentamento e do combate às forças de repressão. 

O então presidente do DCE da PUC Minas, Luiz Gonzaga de Souza Lima, e o pre-
sidente do DCE da UFMG, Athos Magno Costa e Silva, foram presos e levados 
ao DOPS, por fazerem parte de uma dessas manifestações, em Belo Horizonte, 
pela morte do estudante Edson Luiz. Segundo documento do Arquivo Público 
Mineiro (APM), o retrato de Luiz Gonzaga aparece na segunda fila de estudantes 
fotografados durante a passeata em sinal de luto pela morte do estudante.43

Figura 4 - Passeata de estudantes mineiros em sinal de luto pela morte do secundarista 

Edson Luiz. Fonte: Jornal O Cruzeiro, 13/04/1968
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O próprio presidente Costa e Silva, em discurso feito no dia 31 de março, em 
comemoração ao aniversário do golpe, prometeu responder à expansão das 
manifestações estudantis e proibiu qualquer protesto deste caráter em todo o 
território nacional. 

Em conformidade com a resistência estudantil que tinha tomado o Brasil, em 
03/03/1968, o movimento em Minas Gerais, que demonstrou engajamento e 
força política na conjuntura estabelecida a partir do golpe, se reúne no prédio da 
Faculdade de Medicina da UFMG, buscando conhecer o posicionamento políti-
co do diretor da Faculdade, Oscar Versiani Caldeira, diante dos fatos que vinham 
acontecendo no País. 

Na ocasião, reivindicavam também a libertação de colegas detidos e o arqui-
vamento de Inquéritos da Polícia Militar (IPMs) que envolviam o movimento 
estudantil. Entretanto, com o não atendimento das reivindicações, os alunos 
invadiram o prédio da Faculdade de Medicina da UFMG, o que resultou no 
estabelecimento de um impasse entre estudantes e a diretoria da Faculda-
de. Em contrapartida, com o consentimento do então Reitor da Universi-
dade, Gerson Boson, e sob a ordem do coronel Luiz Nunes Filho, chefe do 
Serviço de Polícia Ostensiva, foi montado um reforçado aparato militar em 
frente à Faculdade. 

Entremeio à tensão da conjuntura, carteiras foram empilhadas na entrada do 
prédio, montando barricadas de proteção, vidros foram quebrados, explodiram 
bombas e espalharam gás lacrimogêneo. Os professores Ângelo Machado Ran-
gel, Fatini Peres e Oromar Moreira estavam no prédio. O diretor foi retirado pela 
escada do Corpo de Bombeiros e 27 estudantes ficaram entrincheirados no 4º 
andar, em uma sala do Departamento de Bioquímica, onde passaram a noite.

A polícia invadiu o prédio e desarticulou o movimento de forma agressiva na 
madrugada 04/05/1968.44 Foram detidos 154 estudantes45 pelo DOPS. Dentre 
os detidos, dois deles continuaram presos, para prestar depoimento no IPM 
instaurado para apurar atividades subversivas no meio estudantil: João Batista 
dos Mares Guia (ex-presidente da União Estadual dos Estudantes) e Robson 
Vieira Porto (presidente do Diretório Acadêmico Alfredo Balena). Os outros es-
tudantes foram intimados a prestar declarações e ouvidos pelos militares en-
carregados do IPM instaurado no Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 
de Belo Horizonte (CPOR). As aulas foram suspensas e as dependências do 
Diretório Acadêmico da Faculdade de Medicina foram interditadas por algumas 
semanas46, sendo os detidos:
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Relação nº1: Adelson de Souza Pires; Airton Brown; Alencar Leite Praça Filho; Antônio 

Faleiros Filho; Antônio Leal; Nilton Martins Soares; Carlos Alberto Correia Sales; 

Carlos Mariano Lobo Ribeiro; Carlos Vilan Piñon; Cesar José Grupi; Cláudio Neiva 

Lenza; Delfino de Magalhães Pimenta; Dilermando Rodrigues Correia; Eustáquio 

Diniz França; Fernando Guimarães Amaral; Fernando Silveira Bouças; Francisco 

Barreiros Neto; Geraldo Nogueira de Oliveira; Isaí Vianey; João Batista Gomes; Jaime 

Pereira dos Santos; Javert Lima Jardim; João Batista dos Mares Guia; José Abraahão 

Kallas Neto; José Eimar Pitella; José Eloy Diamantino; José Márcio Garcia Pedrosa; 

José Murilo Robilotta Zeitune; José Vicente Amorim de Paula; Josefino Fagundes 

da Silva; Julio Gallani da Cunha; Luiz Eustáquio Linhares; Luiz Fernando Borges de 

Oliveira; Luiz José de Macedo; Manoel Gonçalves Costa; Marcelo de Oliveira Clark; 

Marcelo Eustáquio Gomes; Marcos André Bernardes de Menezes; Marcos Bolina; 

Marcos Geraldo Godinho Pereira; Maria Mendes Barbosa; Maurício Vieira de Paiva; 

Mirtes Maria do Vale; Nilson Figueiredo Amaral;  Omar Murta de Andrade; Orlando 

de Assis Alves; Paulo Afonso Barcelos; Paulo Cesar Lage Guerra; Paulo César Ribeiro 

Malta; Paulo Roberto Maia; Paulo Sérgio Carneiro de Miranda; Rodrigo Otávio Maia 

Martins; Roger Simões; Rômulo Amorim;  Sebastião Galeno da Silva; Tiago Jaques 

Gonçalves; Wilson da Conceição Silva. 

Relação nº 2: José Vilmar de Oliveira; Tufí Salomão; Ênio de Moura Macêdo; 

Francisco José Moreira Caminha; Serafim Francisco Alves; Milton Viana Diniz 

Filho; Manoel Xavier Lopes; Paulus Cícero Horta Pessoa; Erix Curi Mafra; Geraldo 

Domingos da Transfiguração Coelho; Vamberto Rodrigues Gomes; Jurany Castro 

Rezende Andrade; Eduardo Caixeta; Kleber Linconln Gomes; Eduardo Antônio de 

Queiroz; Euro de Andrade Lanza; Cesar Augusto de Barros Vieira; José Costa de 

Araújo; Arnaldo Pereira Ferraz; Roberto Eustáquio da Matta Machado; Julio Araújo 

Gontijo; Teófilo Pereira da Silva; João Antônio Mansur Brina;João Celso dos Santos; 

Antônio Felipe Boueri; Erwin Rezende Duarte; Ieve Franco; Germano José Turrer; 

José de Souza Borges; Antônio Laércio dos Reis; Eduardo Carlos Tavares; Fausto 

Valadão Monteiro; Marcone Magalhães; Francisco Geraldo Furtando; Itagiba de 

Castro Filho; José Satyro Alves de Oliveira; Marcos Antônio de Carvalho; Leonardo 

Dutra Lemos; Ismael Ferreira Barros; Hebert Eustáquio de Carvalho; Marco Antônio 

Vieira Paschoal; Marcelo Ribeiro Vaz; Carlos Alberto do Carmo; Marcionilo Vieira 

Filho; Gerson de Almeida; Durvalino Lopes Rocha; Marcílio Afonso; Alfredo José 

Afonso Barbosa; Luciano de Oliveira e Silva; Reginaldo Parreiras Soares; Deusdest 

Eulápio de Morais; João Bosco da Silva; Sebastião Batista Pereira; Marcelo Cláudio 

Moreira; Pedro Paulo Bretas; Erbio Ferreira Pádua; Luiz Servelino Ribeiro; Athos 

Magno Costa e Silva; Paulo de Tarso Craves de Miranda.
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Relação nº 3: Ajax Pinto Ferreira; Carlos Alberto Diniz Silva; Cristiano Roberto Resende 

Viana; Davidson Pires de Lima; Décio Vieira de Alvarenga; Dilmon Resende Buzzatti; 

Joaquim Antônio Cesar Mota; José Fornaciari; José Geraldo Rodrigues; José Leal 

Domingues Filho; José Maria Ribeiro Bastos Filho; José Nelson Fagundes; José Ribeiro 

de Oliveira; José Torres Alves Filho; Leonides Rezende Junior; Lincoln Pôrto de Queiroz; 

Márcio Rodrigues; Marcos Borato Viana; Ricciotti Piana Filho; Robson Vieira Pôrto; Ruilon 

Montalverne Neto; Sebastião Soares Leal; Silvio José de Oliveira; Vicente de Paulo 

Brandão Raposo; Walter Sales Gouveia, Zenilton Alves Sucupira.47

Outra situação delicada ocorreu na UFMG no final de 1968. No dia 05 de outu-

bro, um grupo de estudantes se reuniu no subsolo do prédio da Faculdade de 

Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH), que se localizava na Rua Carangola, em 

Belo Horizonte, para organizar a viagem ao 30º Congresso da UNE. Apesar do 

sigilo da reunião, os militares tomaram conhecimento dos planos dos estudan-

tes e decidiram reprimi-los.

Naquele dia, o diretor da Faculdade, professor Pedro Parafita de Bessa, foi cha-

mado à Secretaria de Estado de Segurança pela manhã, pouco antes da inva-

são. Quando retornou, o prédio na Rua Carangola já estava cercado pela Polícia 

Militar. Pretendiam prender o presidente do Diretório Acadêmico da FAFICH, 

Waldo Silva, estudante de História, e outros líderes estudantis.48

Waldo Silva relembra o episódio:

Do subsolo, [...], os estudantes foram para os andares mais 
altos da FAFICH (7º e 8º) e, no caminho, montaram barrica-
das nas rampas internas, com carteiras e mesas recolhidas 
nas salas de aula. Do alto do prédio, um grupo atirava pedras 
nos policiais, numa tentativa de evitar a invasão. Os eleva-
dores foram desligados e apenas uma linha de telefone foi 
mantida, para que os entrincheirados pudessem se comuni-
car. Aos integrantes da União Estadual de Estudantes (UEE) 
juntaram-se os demais alunos que assistiam às aulas no dia, 
além de professores e funcionários. Calcula-se que mais de 
700 pessoas ficaram sitiadas no prédio. Aos poucos, os pa-
rentes dos estudantes começaram a se juntar, do lado de 
fora, em busca de notícias.49
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Os militares propuseram levantar o cerco em troca do estudante Waldo Silva e 

de outros nove líderes do movimento estudantil. Após negociações e contatos 

com o Exército, com o então vice-presidente Pedro Aleixo e, também, com o 

senador Milton Campos, realizadas pelo diretor da FAFICH, Pedro Parafita de 

Bessa, concomitantemente à elaboração de uma carta da direção da Faculdade 

negando a existência da reunião clandestina, o conflito foi contornado sem res-

ponder às exigências dos militares. O cerco foi cancelado na noite daquele dia. 

Apesar de temerosos, os estudantes foram deixando o prédio da Faculdade, no 

decorrer da noite, com o apoio de professores, demonstrando, assim, a solida-

riedade que ainda existia entre a comunidade acadêmica contra as ingerências 

da ditadura nas Universidades. 

Mesmo com a retaliação sofrida pelos alunos da UFMG, o plano para compare-

cer ao 30º Congresso da UNE permaneceu. Diante de um cenário marcado por 

protestos e manifestações estudantis, que ganhavam seu auge naquele ano, a 

UNE realizou clandestinamente o 30º Congresso, em um sítio em Ibiúna/São 

Paulo, em 12/10/1968. A movimentação dos estudantes pelos arredores da pe-

quena cidade deixou a população alarmada que, por sua vez, apresentou denún-

cias ao delegado local e este avisou ao DOPS de São Paulo que, imediatamente, 

montou um aparato policial com reforço da Polícia de Sorocaba/SP. 

Este emblemático dia foi marcado por dura repressão militar, resultando na pri-

são de 92050 estudantes, dentre eles 8451 de Instituições de Ensino Superior de 

Minas Gerais. Entre os presos, estima-se que 200 eram mulheres, com idade 

média entre18 e 35 anos, tendo sido possível identificar 1652 de universidades 

mineiras presas em Ibiúna. A maioria dos presos foi encaminhada para o Presí-

dio Tiradentes em São Paulo, mesmo que este fosse destinado para os chama-

dos “presos comuns”. 

Em resposta, várias faculdades em diferentes capitais brasileiras, entre elas, 

Belo Horizonte, entraram em greve em protesto contra a dura repressão aos 

presentes no 30° Congresso da UNE. O então Ministro da Educação, Tarso Du-

tra, afirmou, na ocasião, que não haveria prorrogação do ano letivo para que fos-

se completado o calendário.  Após uma sequência de embates políticos entre 

estudantes e governo, este dia seria marcado como a última tentativa do movi-

mento estudantil de organizar ações contra o regime militar, naquele explosivo 

ano de 1968.
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Alceu Antônio da Costa 

Faculdade de Ciências 

Econômicas do Sul de 

Minas. Itajubá/MG

Aluísio Eustáquio de 
Freitas Marques 

Faculdade de Ciências 

Econômicas - UFMG 

Belo Horizonte/MG

Ana Maria Mendes 

Faculdade de Direito 

Uberlândia/MG

Antônio Carlos 		
Drumond Monteiro 
de Castro 

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Antônio Divino Moura 

Faculdade de Engenharia 

- UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Antônio Lázaro 
Rodrigues 

Escola de Química 

Industrial de 

Uberlândia/MG

Estudantes de Instituições de Ensino mineiras, presos no 30º Congresso da UNE
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Antônio de Pádua 
Machado 

Faculdade de Direito 

do Triângulo Mineiro. 

Uberaba/MG

Arlete Diniz Campolina 

Instituto de Psicologia - 

UCMG. Belo Horizonte/

MG

Arlinda Lima da Costa  

Faculdade de Ciências 

Econômicas. Uberaba/

MG

Arquimedes Cartuliares 

Faculdade de Engenharia 

do Triângulo Mineiro 

Uberaba/MG

Cantidio Bretas 
Maganini 

Faculdade de 

Engenharia de 

Uberlândia/MG

Carlos Alberto A. 
Fernandes Távora 

Instituto Politécnico - 

UCMG. Belo Horizonte/

MG
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Carlos Augusto 
Junqueira Henrique 

Faculdade de Direito - 

UCMG. Belo Horizonte/

MG

Carlos Wolney Soares 

Escola de Belas Artes. 

Belo Horizonte/MG

Carmen Maria da 
Conceição 

Faculdade de Direito do 

Norte de Minas. 

Montes Claros/MG

Cassio Rogério Ramos 

Faculdade de Ciências 

Econômicas - UFMG.  

Belo Horizonte/MG

Cesar Epitacio Maia 

Escola Federal de Minas 

Ouro Preto/MG

Dalvo Cardoso de 
Oliveira 

Faculdade de Filosofia 

São Tomás de Aquino 

Uberaba/MG
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Danilo Carata 

Faculdade de Engenharia 

- UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Dermeval da Silva 

Faculdade de Engenharia 

de Uberlândia/MG

Edson Gonçalves 
Soares 

Escola de Engenharia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG.

Elias Antônio Jorge 

Faculdade de Filosofia 

de Belo Horizonte/MG

Elizabeth Schmidt de 
Andrade 

Faculdade de Serviço 

Social. Juiz de Fora/MG

Elza Pereira   

Faculdade de 

Odontologia - UFMG. 

Belo Horizonte/MG
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Enio Antônio Diniz 
Dutra 

Engenharia  

Inst. Politécnico - UCMG. 

Belo Horizonte/MG

Eumar Prottis 

Escola de Engenharia 

do Triângulo Mineiro 

Uberaba/MG

Gilberto Martins 
Vasconcelos 

Faculdade de Direito do 

Triângulo Mineiro 

Uberaba/MG

Gildásio Westin 
Cosenza 

Universidade Rural de 

Minas Gerais. Viçosa/MG

Gildo Macedo Lacerda 

Faculdade de Ciências 

Econômicas - UFMG 

Belo Horizonte/MG

Hailton Curi 

Escola de Arquitetura e 

Urbanismo - UFMG  

Belo Horizonte/MG
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Irani Martins Parreiras 

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Jaime Petit da Silva 

Faculdade de Engenharia 

de Itajubá/MG

João Álvaro de Oliveira 

Faculdade de Farmácia 

- UFMG. 

Belo Horizonte/MG

João Batista dos 
Mares Guia 

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Jorge Batista Filho 

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

José Antônio 
Gonçalves Duarte 

Faculdade de Engenharia 

- UFMG.Belo Horizonte/

MG
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José Carlos Novaes da 
Mata Machado 

Faculdade de Direito - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

José Diniz Moreira 

Faculdade de Medicina  

- UFMG. Belo 

Horizonte/MG

José Gomes de Paula 
Filho 

Faculdade de Medicina 

do Triângulo Mineiro - 

Uberaba/MG

José Jader da Silva 

Faculdade de Enge-

nharia - UFMG. -Belo 

Horizonte/MG

José Norberto Ataíde 
Mota 

Faculdade de Filosofia 

de Montes Claros/MG

Jurany Castro Rezende 
Andrade 

Faculdade de Medicina 

da UFMG. Belo 

Horizonte/MG
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Lais Soares Pereira 

Faculdade de Medicina/

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Lucimar Belo Pereira  

Escola de Belas Artes 

da UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Luiz Fernando Borges 
de Oliveira 

Faculdade de Medicina 

da UFMG  

Belo Horizonte/MG

Luiz José de Macêdo 

Instituto de Ciências 

Exatas da UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Luiz Lotfallah Miziara 

Faculdade de Direito - 

Uberlândia/MG

Luiz Sérgio Fonseca 
Soares 

Faculdade de Direito da 

UFMG. Belo Horizonte/

MG
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Manoel Seito 

Engenharia Florestal  

Universidade Rural de 

Minas Gerais. Viçosa/MG

Manoel da Silva Costa 
Júnior 

Faculdade de 

Economia. Itaúna/MG

Manuel Tolentino Filho 

Instituto Municipal de 

Administração e 

Ciências Contábeis. 

Belo Horizonte/MG

Marcos Silvio Pinheiro 

Faculdade de Filosofia 

de Belo Horizonte/MG

Marcos Wilson Spyer 
Prates 

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Maria Lucia Santos 
Resende 

Escola de Serviço 

Social - UCMG. Belo 

Horizonte/MG
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Maria Luzia Rodrigues 

Escola de Educação 

Física - UCMG. Belo 

Horizonte/MG

Marilia Pires Fernandes  

Faculdade de Filosofia 

da UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Marilia da Silva Costa 

Colégio Estadual de 

Minas Gerais. 

Belo Horizonte/MG

Mauro Mendes Braga 

Escola de Engenharia 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Max Botelho Victor 
Rodrigues 

Faculdade de Direito da 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Newton Miranda 
Sobrinho 

Escola de Engenharia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG
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Olavo Junqueira de 
Andrade 

Faculdade de Direito - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Paulo Roberto de 
Magalhães 

Faculdade de Filosofia 

de Belo Horizonte/MG

Paulo Telles da Silva 

Faculdade de Ciências 

Médicas de Minas 

Gerais. Belo Horizonte/

MG

Pedro Luiz Matos 
Giovannini 

Escola de Engenharia 

Kennedy. Belo 

Horizonte/MG

Rafael Arcuri Neto 

Escola de Engenharia.  

Juiz de Fora/MG

Reginaldo Joaquim 
Pereira 

Instituto de Escolas 

Técnicas Industriais. 

Uberaba/MG
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Reynaldo do Carmo 
Neves 

Escola Superior de 

Agronomia. Viçosa/MG

Renato Alves do Valle 

Instituto Politécnico - 

UCMG. Belo Horizonte/

MG

Ricardo Fontes Cintra 

Faculdade de Filosofia.  

Juiz de Fora/MG

Ricardo Samuel de 
Lana 

Faculdade de 

Veterinária - UFMG.  

Belo Horizonte/MG

Romualdo Francisco 
Damaso 

Faculdade de Filosofia 

- UFMG.  

Belo Horizonte/MG

Ronald de Oliveira 
Rocha 

Faculdade de 

Biblioteconomia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG
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Rosa Maria Nassif de 
Mesquita 

Faculdade e Filosofia, 

Ciências e Letras. 

Poços de Caldas/MG

Salvio Moreira Penna 
Franco 

Faculdade de Direito. 

Uberlândia/MG

Sérgio de Moraes Elias 

Faculdade de Engenharia 

- UFMG. Belo 

Horizonte/MG

Sérgio Roberto Costa 

Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras. 

Itajubá/MG

Silvio Rodrigues Moura 

Instituto Nacional de 

Telecomunicações. 

Santa Rita do Sapucaí/

MG

Terezinha de Jesus 
Peixoto 

Faculdade de 

Odontologia - UFMG. 

Belo Horizonte/MG
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Verônica Aguiar dos 
Santos 

Escola de Serviço 

Social da UCMG. 

Belo Horizonte/MG

Vicente de Paulo Cunha 
Braga 

Faculdade de Direito 

do Triângulo Mineiro.  

Uberaba/MG.

Wagner Correa de 
Oliveira 

Instituto de Escolas 

Técnicas de Uberaba/

MG

Wagner Raggi 

Escola de Engenharia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG

Waldo Silva

Faculdade de Filosofia - 

UFMG. Belo Horizonte/

MG 

Fonte: Arquivo Público do Estado de São Paulo. Acervo DEOPS e no website: Documentos Revelados
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Promulgação do Ato Institucional nº 5
Seguindo a linha de reformas no âmbito do Ensino Superior, o governo de ex-

ceção impôs o Estatuto do Magistério Superior Federal (Lei n° 5.539) e em 

23/11/1968, a Lei de Reforma Universitária (Lei nº 5.540), consolidando a feição 

atual da Universidade brasileira, criando os departamentos em substituição ao 

sistema de cátedras, o regime de créditos disciplinares e o vestibular classifica-

tório (que, formalmente, acabava com o problema dos “excedentes”, foco de 

agitação da massa estudantil desde o começo da década). 

Neste sentido, verifica-se que os atos institucionais baixados pelos governos 

militares e a Constituição de 1967 abriram caminho para a extinção do regime 

de cátedras. Vale ressaltar que os Decretos-leis determinaram mudanças na 

organização administrativa e acadêmica nas Instituições Federais de Ensino Su-

perior, suprimindo qualquer possibilidade de apelação judicial. 

Por derradeiro, o ano de 1968 reservava um golpe ainda mais severo. O governo 

do marechal Arthur da Costa e Silva surpreenderia o País com a imposição, por 

meios excepcionais, do Ato Institucional n° 5 (AI-5). A imposição do AI-5 ocorreu 

em 13/12/1968, representando o ponto culminante de medidas autoritárias e a 

fase mais dura de todo o governo de exceção.53

A publicação pintou o cenário de endurecimento da repressão. A partir dali, a 

ação repressiva não isentava quaisquer instituições democráticas – fechamento 

do Congresso Nacional e paralisação total das instituições parlamentares - 

atingindo todo indivíduo considerado “inimigo da nação”, com prisões arbitrárias, 

torturas e expulsões do País, viabilizadas pela utilização execrável do instituto do 

crime de banimento de cidadãos brasileiros natos.

A partir daquela imposição, o movimento estudantil, que tinha se caracterizado 

como uma força de oposição, vivenciou o início de um intenso autoritarismo que 

buscava silenciar o engajamento político de estudantes e de todos aqueles que 

fossem considerados “subversivos”. Assim, o auge da resistência democrática 

em 1968 - maior índice de agitações sociais e aumento das ações armadas - 

experimentou a reação oficial do governo, inclinada em direção à “linha dura”. 

Com isso, vários membros do movimento estudantil optaram pela clandestini-

dade, sendo a única possibilidade frente à estrutura coercitiva montada, que 

combatia qualquer objeção popular, por meio de um terrorismo de Estado, que 

se caracterizava como perpetrador de violações de direitos humanos em massa. 
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1969 – O endurecimento da repressão e o Decreto-Lei 477: os 
anos de chumbo
Logo após a promulgação do AI-5, atos repressivos se intensificaram sobre 

aqueles que se opunham ao governo de exceção. A propósito, tal promulgação 

pode ser vista como uma estratégia para golpear a oposição e segurar, com 

mais força, o poder.54 Esse forte controle do regime pelo AI-5 não hesitaria em 

envolver o meio universitário, acirrando ainda mais as medidas punitivas, inicia-

das sequencialmente à promulgação. 

Apesar de a promulgação do AI-5 e a reforma universitária de 1968, o controle 

sobre o Ensino Superior continuava sendo prioritário para o regime, pois este 

era considerado o locus de modernização do País e berço de ideologias rei-

vindicatórias. Neste sentido, o governo de exceção baixou arbitrariamente, em 

26/02/1969, o Decreto-Lei 477, concebido para desmantelar o movimento estu-

dantil, considerado perigoso adversário do governo no contexto dos eventos de 

1968. O Decreto dispunha sobre infrações disciplinares praticadas por professo-

res, estudantes, funcionários ou empregados de estabelecimentos de ensino. 

No entanto, o foco era a desestruturação do movimento estudantil. Os estudan-

tes punidos eram desligados das faculdades e ficavam três anos proibidos de 

se matricular em outra Instituição de Ensino Superior. Conforme qualificado em 

seu Artigo 1º: 

Art 1o  Comete infração disciplinar o professor, aluno, 
funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino 
público ou particular que:

I - Alicie ou incite à deflagração de movimento que tenha 
por finalidade a paralisação de atividade escolar ou partici-
pe nesse movimento; II - atente contra pessoas ou bens 
tanto em prédio ou instalações, de qualquer natureza, 
dentro de estabelecimentos de ensino, como fora dele; 
III - pratique atos destinados à organização de movimentos 
subversivos, passeatas, desfiles ou comícios não autoriza-
dos, ou dele participe; IV - conduza ou realize, confeccione, 
imprima, tenha em depósito, distribua material subversivo 
de qualquer natureza; V - sequestre ou mantenha em cár-
cere privado diretor, membro de corpo docente, funcioná-
rio ou empregado de estabelecimento de ensino, agente 
de autoridade ou aluno; VI - use dependência ou recinto 
escolar para fins de subversão ou para praticar ato contrá-
rio à moral ou à ordem pública.55
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Figura 5: Decreto Lei 447. Fonte: Projeto República / UFMG
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A aplicação do Decreto-Lei 477 marcou o apogeu do ciclo crítico da repressão 

sobre as Instituições de Ensino Superior em todo o Brasil. Em Minas Gerais, 
esta ferramenta repressora foi usada nas universidades logo após a sua pro-
mulgação.  Entre os anos de 1969 a 1973, tempo de aplicação massiva, o 477 
atingiu tanto os estudantes individualmente como suas entidades representati-
vas, tendo sido, desde a sua edição, um dos instrumentos mais combatidos da 
legislação de exceção. 

O movimento estudantil na década de 1970
O regime militar colocou na ilegalidade a UNE e as UEEs por meio da Lei nº 
4.464, de 09/11/1964, conhecida como Lei Suplicy. A Lei Suplicy buscou subs-
tituir as entidades estudantis existentes por outras, controladas direta ou indi-
retamente pelo Ministério da Educação, bem como proibiu, expressamente, os 
órgãos de representação estudantil de assumir ou apoiar qualquer atuação com 
caráter político.

Além disso, conforme relatado por Samira Raidan (presidente do DCE da UFMG 
em 1975): 

O ano de 69 foi então o ano da repressão, das prisões, do 
desmanche, não é? Amigos presos, desaparecendo. O AI-
5, a Lei de Segurança Nacional, o Decreto-Lei 477. Então 
os movimentos sofrem um terrível baque nesse ano. E nós 
vamos ter o fechamento da UNE e das UEEs no caso a União 
Estadual dos Estudantes de Minas Gerais que era liderada 
pelo Athos Magno Costa e Silva, que era da Faculdade de 
Medicina que imediatamente entra na clandestinidade no 
final, já no final de 68, início de 69. Então toda e qualquer 
forma de manifestação pública era proibida.56

Aquelas entidades estudantis – UNE e UEEs – passaram, então, a atuar na clan-
destinidade, encontrando dificuldades para articular o movimento, tanto no âm-
bito nacional, quanto estadual ou local. Poucas Instituições de Ensino Superior 
conseguiram manter diretórios acadêmicos, controlados ou livres, após a insti-
tuição da Lei Suplicy e do recrudescimento da ditadura militar. Apesar da proibi-
ção pela legislação citada, o DCE da UFMG, um dos poucos que se manteve em 
funcionamento, conseguiu realizar processo direto de eleição para a diretoria da 
Entidade em 1976. 

É importante destacar que os anos 1970 marcaram as tentativas de reorganização 
do movimento estudantil em âmbito nacional, por meio de estratégias distintas 
daquelas adotadas pelos estudantes da geração anterior, dando início, assim, 
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a um processo de retomada, por parte dos estudantes, de ações políticas de 

oposição ao regime militar. 

A estratégia utilizada pelo movimento estudantil caracterizou-se, em grande 

parte, pela adesão de táticas de resistência não violenta, como, por exemplo, 

organização de passeatas, greves e atos em defesa da redemocratização. Cons-

tata-se, assim, que os estudantes continuaram tendo seu protagonismo na re-

sistência ao regime autoritário. 

Além disso, a comunicação com outros grupos resistentes – sindicalistas ur-

banos e rurais, movimento pela anistia, etc. – se estreitou. Porém, a nova rou-

pagem da atuação política estudantil foi capaz de mobilizar outros setores da 

população brasileira e catalisar o processo de retomada de uma oposição direta 

ao regime militar.57

Na década de 1970, as novas pautas do movimento estudantil mineiro se reve-

lam nas publicações do Jornal GOL A GOL SE PEGÁ COM O PÉ É DIBRA (DCE 

da UFMG – 1972), uma vez que as suas edições tratavam de assuntos relativos 

à reforma universitária, à censura à imprensa, às prisões irregulares, bem como 

denunciavam as arbitrariedades da ditadura militar. Segundo Samira Raidan:

Em todos os números do jornal há denúncias de prisões ir-
regulares e arbitrárias de estudantes em todo o país. Quem 
se mantinha, quem estava preso. Era uma divulgação cons-
tante, não é? Nós vamos ter o exemplo de 1973, com a 
divulgação da morte do Alexandre Vanuchi, que era estudante 
de Geologia da USP que foi dado como atropelado.58

Em depoimento, durante Audiência Pública realizada pela Covemg, Américo An-

tunes relembra este momento de reorganização do movimento estudantil: 

Então era uma conjuntura tanto do ponto de vista econômico 
como político, extremamente propícia a um processo de res-
surgimento, retomada do movimento estudantil, que aconte-
ceu exatamente a partir de 1977 de forma mais enfática, de 
forma mais orgânica com o processo das primeiras repres-
sões, no caso a prisão de companheiros em São Paulo, que 
faziam uma convocatória para o dia 1º/05/1977. Eles foram 
presos. Imediatamente o movimento se reorganizou em São 
Paulo.  [...] 5 mil estudantes foram para o Viaduto do Chá, 
apesar da polícia ter proibido as manifestações de rua. Daí 
se estendeu para Belo Horizonte, se estendeu para Brasília, 
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se estendeu para Rio Grande do Sul, Porto Alegre, como um 
efeito em cadeia, os movimentos, o movimento estudantil 
então assumiu um protagonismo de ir às ruas, de enfrentar o 
regime, enfim, um momento novo que se ensaiava naquela 
conjuntura e que vai ter aqui exatamente em Belo Horizonte, 
exatamente há 40 anos, vamos fazer 40 anos agora no dia 
04/06/2017, 40 anos da repressão ao III ENE, que foi, portan-
to, um 3º encontro nacional que se pretendia realizar aqui 
em Belo Horizonte, na Escola de Medicina, onde então se 
pretendia pactuar ,com os diretórios centrais dos estudantes, 
que a reconstrução, o processo de reconstrução por via de 
Congresso da União Nacional dos Estudantes, proscrita des-
de os anos 1960.59

III Encontro Nacional de Estudantes (III ENE)
Em 1976, os estudantes começaram a se organizar com o intuito de reconstruir 
a UNE, que havia sido colocada na ilegalidade pelo regime militar em 1964. No 
ano de 1977, foram organizadas três versões do III Encontro Nacional dos Es-
tudantes (III ENE). Uma delas em Belo Horizonte, na Faculdade de Medicina da 
UFMG, e as outras duas em São Paulo, na USP e na PUC-SP. A realização do 
Encontro, em qualquer um dos locais citados, estava expressamente proibida 
pelo então Ministro da Educação, Ney Braga. 

O III ENE que ocorreria em Belo Horizonte foi marcado para o dia 04/06/1977, 
no Diretório Acadêmico da Faculdade de Medicina da UFMG. O Encontro, no 
entanto, não chegou a ser realizado, sendo reprimido fortemente por agentes 
militares.

Um dia antes do evento, o general Antônio Bandeira, comandante da 4ª Divisão 
do Exército, assumiu a operação de repressão, determinando o bloqueio de to-
das as escolas de nível superior de Belo Horizonte, com a instalação de telas de 
arame em suas entradas. As imediações do campus Saúde, da UFMG, em que 
se localizava a Faculdade de Medicina e o seu DA, foram ocupadas pela Polícia 
Militar e pelo Exército.

Barreiras policiais foram montadas nas rodovias de acesso à capital mineira, 
impedindo a chegada de estudantes de outros estados. Ônibus e carros que 
passavam pelas vias de acesso a Belo Horizonte foram parados antes mesmo 
de chegarem ao seu destino e muitos daqueles estudantes, reconhecidos nas 
barreiras policiais, foram detidos ou forçados a retornar a sua cidade de origem. 
Parte daqueles estudantes que lograra chegar a Belo Horizonte foi presa logo 
ao chegar à rodoviária ou nas proximidades do local de realização do Encontro. 
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Figura 6 - Bomba de gás lacrimogêneo explode na Avenida Afonso Pena nas imedia-

ções da Praça Sete, em Belo Horizonte60. Fonte: Acervo Projeto República/UFMG

Figura 7 - Reitor da UFMG, professor Eduardo Osório Cisalpino, tendo ao lado policial 

militar e estudantes, durante a tentativa de realização do III ENE em Belo Horizonte61. 

Fonte: Acervo Projeto República/UFMG
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Américo Antunes, estudante à época da realização do III ENE, recorda o 
Congresso: 

E esse movimento então foi duramente reprimido. Houve o 
cerco da Faculdade de Medicina pelas forças, o Governador 
era o Aureliano Chaves na época, bom lembrar. Havia uma ar-
ticulação direta da força de segurança, o Dênio Moreira era o 
Secretário de Segurança Pública, uma articulação direta com 
o forte apache em Brasília. Que se desencadeou então essa 
repressão ao III ENE, com o cerco da Faculdade de Medicina. 
Os estudantes que lá estavam em vigília a partir do dia 03, 
que era uma sexta-feira à tarde, exatamente para aguardar os 
colegas de outros estados, [...] então chegaram as notícias 
que Belo Horizonte estava sitiada.62

A despeito do aparato policial para bloquear a realização do III ENE em Belo 
Horizonte, cerca de 400 estudantes já se encontravam no interior da Faculdade 
de Medicina da UFMG desde a noite anterior (03 de junho), quando haviam ocu-
pado o DA daquela Faculdade. Com o intuito de garantir a realização do evento, 
os estudantes presentes decidiram, em assembleia estudantil, lá permanecer. 

No dia 04 de junho, pela manhã, a Faculdade de Medicina foi cercada por um 
grande contingente policial e os estudantes que se encontravam em seu exte-
rior foram dispersados com bombas de gás lacrimogêneo, cassetetes e cães. 
Em vários pontos da cidade foram feitas prisões e emboscadas contra os es-
tudantes. As ruas e avenidas de Belo Horizonte se tornaram praça de guerra e 
a Igreja da Boa Viagem foi utilizada como um dos locais de refúgio pelos estu-
dantes. A repressão da Polícia Militar e do Exército contra os estudantes que se 
manifestavam em favor da realização do III Encontro foi marcada por uma brutal 
violência.63

Samira Raidan, estudante do Curso de Matemática e ex-presidente do DCE da 
UFMG, relembra o evento: 

Nós tivemos mais de duas mil pessoas presas no estado de 
Minas Gerais. Vários ônibus foram presos nas estradas e de-
volvidos. A entrada de Belo Horizonte foi cercada, tamanha 
a importância que era para o sistema repressivo a criação da 
UNE. Quer dizer, era realmente uma demonstração da capa-
cidade de reorganização desse movimento que teria [...].64

Na noite daquele mesmo dia, a polícia invadiu a Faculdade e os jovens que es-
tavam no DA se renderam, deixando o prédio em pequenos grupos, abraçados, 
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passando por um estreito “corredor polonês”, formado por policiais. Os estudan-

tes foram imediatamente detidos e encaminhados ao Parque de Exposições da 

Gameleira, onde passaram por triagem e interrogatórios.  Ana Rita Trajano, estu-

dante de Psicologia da UFMG, em 1977, que participou da ocupação do Diretório 

Acadêmico da Faculdade de Medicina, relata: 

Fomos no dia anterior, prontos para dormir lá e garantir que 
o encontro ocorresse de fato. [...] Ainda de madrugada, não 
me lembro exatamente o horário, mas ainda estava escuro 
quando ouvimos o barulho das botas correndo em volta da 
Faculdade. Às 5 horas, as ruas já estavam completamente 
cercadas por policiais. Depois de muita tensão e negocia-
ções, que tinham apoio de grupos que ficaram do lado de 
fora, concordamos em sair do diretório. Ficamos sentados no 
chão e saímos em grupos de quatro estudantes de cada vez. 
Entramos em um ônibus e fomos levados para a Gameleira 
sem saber o que iria acontecer.65

Figura 8 - Estudantes deixam o Campus da Saúde, após a tentativa de realização do III ENE, acom-

panhados do reitor da UFMG, Eduardo Osório Cisalpino, do secretário de educação, José Fernandes 

Filho, e do diretor do Instituto de Ciências Biológicas da UFMG, Marcello de Vasconcellos Coelho.66. 

Fonte: Acervo Projeto República/UFMG



R
el

at
ór

io
 d

a 
C

om
is

sã
o 

da
 V

er
da

de
 e

m
 M

in
as

 G
er

ai
s

60

Familiares e estudantes fizeram vigília do lado de fora do Parque da Gameleira, 
sendo organizado um mutirão, que contou com o apoio da Reitoria da UFMG, 
para levar cobertores e lanches para os estudantes detidos. Posteriormente, 
muitos dos participantes foram incursos na Lei de Segurança Nacional, condição 
que lhes causou grandes prejuízos. Segundo Jânio Bragança, presidente do DCE 
da UFMG em 1977, “[...] houve grande mobilização dos estudantes, das famílias 
e até da população que assistia a mais uma ação truculenta dos militares. [...] 
O que fica até hoje na lembrança sobre o III ENE é a união dos estudantes. ”67

Ainda, de acordo com o relato de Sandhy, diretora do Diretório Acadêmico de 
Medicina em 1977:

Uma parte [dos estudantes] foi para a porta da Faculdade de 
Medicina, na Avenida Alfredo Balena, e outra parte foi para 
a Gameleira, onde os estudantes tinham sido levados, sa-
bíamos que era preciso mobilizar ao máximo as pessoas e 
setores da sociedade para garantir a segurança dos nossos 
colegas que haviam sido presos.68

Em memória à luta destes estudantes mineiros que foram enquadrados na Lei 
de Segurança Nacional, é importante conhecer os seus nomes:69

Tabela 2 - Reportagem do Jornal Diário da Tarde divulgando o inquérito 
do DOPS com os nomes dos estudantes mineiros que participaram da 

organização do III ENE na Faculdade de Medicina/UFMG. 
Local: Belo Horizonte. Data: 16/06/1977

AGAMENON SÉRGIO PEREIRA BASTOS UCMG - Engenharia Civil

ALBERTO EUSTÁQUIO CALDEIRA DE MELO UFMG - Medicina

ÁLVARO EUSTÁQUIO ROCHA FRAGA UFMG - Comunicação

ANA RITA CASTRO TRAJANO UFMG - Psicologia

ANDRÉ LUIZ BOTELHO DOS SANTOS UFMG - Engenharia

ANTÔNIO SÉRGIO DE MELO BRAZ UFMG - Ciências Sociais

ANTÔNIO TOMAZ GONZAGA MATTA MACHADO UFMG - Medicina

APOLO SÉRGIO COSTA GAZEL UFMG - Medicina

AUGUSTO MONTEIRO GUIMARÃES UFMG - Ciências Sociais

CARLOS COSENZA ARRUDA UFMG - Direito
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CELSO VIEIRA JÚNIOR UFMG - Engenharia Civil

CÍCERO OTÁVIO DE ASSIS CABRAL UFMG - Engenharia de Minas

EDUARDO DA MOTTA E ALBUQUERQUE UFMG - Medicina

EDUARDO NUNES CAMPOS UCMG - Comunicação

FÁBIO MELQUIADES DE OLIVEIRA UFMG - Geologia

FERNANDO JOSÉ DE ASSUNÇÃO UFMG - Comunicação

FRANCISCO CARLOS DE SOUZA UFMG - Medicina

GEORGE ALVES DE ALMEIDA UFMG - Medicina Veterinária

GERALDO MAGELA MARTINS CARNEIRO UFMG - Bioquímica Farmácia

GUILHERME FÁTIMA DE FARIA UCMG - Engenharia Elétrica

JÂNIO OLIVEIRA BRAGANÇA UFMG - Comunicação

JAVERT MONTEIRO UFMG - Ciências Sociais

JOÃO BOSCO PINTO LARA UFMG - Direito

JOSÉ AFONSO ASSIS CABRAL UFMG - Medicina

JOSÉ CÉLIO GABRIEL MARTINS UFMG - Ciências Sociais

JOSÉ MÁRCIO GIRARDI DE MENDONÇA UFMG - Enfermagem

JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA CANÇADO UFMG - Letras

JOSÉ NÉLIO JANUÁRIO UFMG - Medicina

JOSÉ REINALDO GOMIDE DE PAIVA UFMG - Engenharia

JOSÉ TARCÍSIO DE CASTRO FILHO UFMG - Medicina

LINCOLN PENA ELIAS UCMG – Engenharia Mecânica

LÍVIA MARIA FRAGA VIEIRA UFMG - Psicologia

LUCIANO CORTEZ E SILVA UFMG - Letras

LUCIANO ELÓI SANTOS UFMG - Odontologia

LUIZ ANTÔNIO BORGES UFMG - Engenharia

LUIZ CARLOS BALBINO GAMBOGI UCMG - Direito

LUNA ELIZABETH MATOS UFMG - Enfermagem

MARIA ÂNGELA BRAGA UFMG – Ciências Biológicas

MARIA DE FÁTIMA CARDOSO GOMES UFMG - Psicologia

MARCELO DA MATA MACHADO UFMG - Direito
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MARCIONIS FRANCISCO ALVES Ituiutaba – Engenhara de Operações

MARCOS GERALDO DE ASSIS COELHO UFMG - Medicina

MOACYR DE LINS WANDERLEY UFMG - Geologia

MOYRATOFANI DE MACEDO ROCHA UCMG - Enfermagem

NEWTON AFONSO DE LIMA IPUC - Mecânica

PAULO ROBERTO LIMA PINHEIRO UFMG - Psicologia

RENATO CAPORALICORDEIR UFMG - Economia

RICARDO BOAVENTURA DE ARAÚJO SILVA UFMG - Engenharia

RICARDO MEDANHA LADEIRA UFMG – Engenharia Civil

RODRIGO LABORNE MATIOLI UFMG - Direito

ROGÉRIO AUGUSTO PEREIRA UCMG - Economia

ROLANDO TRINDADE BASSI UFMG – Engenharia Civil

SÉRGIO DE CASTRO UFMG - Psicologia

SIGRIDTOMICH SANTOS UFMG - Medicina Veterinária

TÚLIO ALBERTO MARTINS DE FIGUEIREDO UFMG - Enfermagem

WALTER JOURBERT LIMA GARCIA UFMG - Direito

Fonte: Coleção Eduardo Osório Cisalpino/Acervo Projeto República/UFMG.

Frente à impossibilidade de realização do III Encontro em Belo Horizonte, su-

cederam-se diversas manifestações em defesa dos estudantes que se encon-

travam detidos e contra a truculência da polícia. O episódio foi uma importante 

denúncia contra as arbitrariedades cometidas pelo governo militar, contribuindo 

para a crescente perda de legitimidade da ditadura. 

Ainda em 1977, intentou-se realizar o III ENE outras duas vezes, na USP e na 

PUC São Paulo, sendo o encontro efetivamente ocorrido em setembro, na PU-

C-SP. Em maio de 1979, aconteceu o XXXI Congresso da UNE, mais de dez 

anos após a realização de seu XXX Congresso, em Ibiúna, que fora reprimido 

fortemente pela polícia. 

A UNE, refundada pelo Congresso de Salvador, era uma entidade muito diferente 

daquela que havia sido colocada na ilegalidade. Em decorrência da conjuntura polí-

tica do País e da geração que tomava sua frente, adotaram-se novas pautas, como 

a redemocratização, a anistia, o direito de greve e a realização da Constituinte. 
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12.3 A dura repressão nas 
universidades durante o 
regime militar – estudo de 
casos de algumas instituições 
de ensino em Minas Gerais

No decorrer de 1969, a manutenção e o fortalecimento do Decreto-Lei 477 
apontaram para a intensificação de perseguições, prisões, invasões de institui-
ções de ensino e fechamento de entidades de representação estudantil. Tais 
eventos evidenciavam, portanto, que, a partir daquele ano, todos aqueles que 
tendessem a confrontar o regime imposto sofreriam - arbitrariamente - as con-
sequências. Inclusive, este foi o destino de muitos daqueles que atuavam no 
movimento estudantil, tanto que a proporção de exclusão de estudantes univer-
sitários nos primeiros meses de 1969 foi muito superior ao expurgo de 1964.

Com o propósito de esclarecer a repressão sofrida pelos estudantes, após a 
promulgação do Decreto-Lei 477, serão expostos e contextualizados, a seguir, 
alguns acontecimentos vivenciados por estudantes de instituições de ensino 
em Minas Gerais, indiciados – mesmo que posteriormente absolvidos – e os 
incursos pelo referido Decreto. Optou-se pela exposição da pesquisa dividida 
por Instituição de Ensino, seguida pelos fatos ocorridos nas Faculdades, pois a 
avaliação e a decisão dos Inquéritos advinham das Diretorias das Faculdades. 

Além da pesquisa sobre a repressão sofrida por estudantes, procurou-se tam-
bém, investigar os casos que envolveram perseguição, demissão e/ou aposen-
tadoria compulsória de professores e técnicos administrativos das universida-
des pesquisas. 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), fundada em 07/09/1927 na-
quele momento como Universidade de Minas Gerais (UMG), surgiu a partir da 
união das Faculdades de Direito, Medicina, Odontologia, Farmácia e Engenharia. 
Nos primeiros anos de sua criação, a Instituição era privada e subsidiada pelo 
Estado. Em 1949, inicia o processo de federalização da UMG, mas sua atual 
nomenclatura – UFMG – é adotada somente em 1965. 

Além de estar entre as maiores Universidades de Minas Gerais, a UFMG é re-
conhecida nacionalmente pelo engajamento de grande parte de seus estudan-
tes na luta pela democracia, principalmente durante os anos da ditadura militar 
brasileira (1964/1985). 
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Referente ao período da ditadura militar, existe ambiguidades e paradoxos em 
relação à política universitária da época. E, conforme pesquisas, a UFMG se 
tornou palco destes paradoxos. De um lado, em relação aos professores da Uni-
versidade, encontram-se posições de resistência ao regime e de apoio ao movi-
mento estudantil considerado “subversivo” – tanto que professores, diretores e 
reitores foram aposentados compulsoriamente ou até mesmo exonerados – e, 
por outro lado, posições de colaboração com a máquina repressora, principal-
mente nas ações de vigilância das atividades no campus da Universidade. 

Além disso, muitos estudantes da UFMG, envolvimentos na luta pela resistên-
cia democrática, foram vigiados, presos, expulsos da comunidade acadêmica, 
sofreram inquéritos policiais, tendo sido até mesmo torturados e/ou mortos. 

A concepção modernizadora do governo deposto para as universidades foi vin-
culada pela ditadura aos propósitos autoritários e conservadores. Para o histo-
riador Rodrigo Patto Sá Motta, mesmo que houvesse um “setor moderno da 
coalização golpista” que defendia a necessidade de determinadas reformas, 
estas só eram admitidas “sob a condição de despolitizar os debates e reprimir 
quaisquer tentativas de arregimentação social.”70

Neste sentido, procura-se relatar, aqui, a repressão sofrida por estudantes, pro-
fessores e servidores técnico-administrativos no âmbito da UFMG durante o 
regime militar no Brasil. 

Início das Sindicâncias na UFMG

Poucos dias depois do golpe militar, a UFMG já sentiria o peso da repressão que 
estaria presente nos campi universitários do País, durante os 21 anos seguintes. 

Em 22/04/1964, foi dado início ao período de sindicâncias na UFMG. As sin-
dicâncias se configuravam, naquele momento, como procedimento adminis-
trativo na Universidade, incumbido de realizar investigação com a finalidade 
de esclarecer determinados atos ou fatos que pudessem ser reconhecidos 
como “subversivos”. 

O então Ministro da Educação, Flávio Suplicy de Lacerda, pelo Aviso n° 705, 
sugeriu ao reitor da UFMG a instauração de inquéritos administrativos para ave-
riguação da ocorrência de atos qualificáveis como “crimes contra o Estado e a 
ordem política e social”, consoante o que prescreve no AI-I. No Aviso, o Ministro 
enfatizava a importância dos inquéritos administrativos, no intuito de salvaguar-
dar o regime e, ainda, estabeleceu a necessidade de implantação de uma severa 
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vigilância para “reintegrar o estudante brasileiro em sua precípua tarefa, qual 

seja a de estudar, de reintegrar o professor na sua missão de ensinar, de colocar 

os servidores administrativos na sua esfera de trabalho.”71

É preciso ressaltar que, antes mesmo da determinação do Ministério da 

Educação para a abertura de sindicâncias em universidades pelo Brasil, já 

existiam divergências políticas no ambiente da UFMG. O Diretório Acadêmico 

da Escola de Arquitetura publicou uma Nota em jornal local, logo após o golpe 

militar, com o documento “Manifesto à Nação”72, denunciando a suposta ten-

dência esquerdista dos diretores da escola. A denúncia apresentada culminou 

na instalação de uma Comissão de Inquérito, cujo resultado das investigações 

considerou inocentes os referidos professores acusados.73 Este caso contribuiu 

para o fortalecimento da deliberação tomada pelo governo para a abertura de 

Comissão de Sindicância na UFMG. 

Foi nesse contexto e atendendo às finalidades expressas no Aviso já mencio-

nado, que o então reitor Aluísio Pimenta, fundamentado na Portaria 259, de 

19/04/1964, instaurou a primeira Comissão de Sindicância na UFMG,74 consti-

tuída por quatro professores – Caio Benjamim Dias (Faculdade de Medicina), 

Mário Barbosa (Escola de Veterinária), Francisco de Assis Castro (Faculdade de 

Ciência Econômicas), Levindo Lambert (Conservatório Mineiro de Música) e por 

um aluno, Paulo Roberto Diniz (presidente do Diretório Acadêmico da Faculda-

de de Odontologia). A Comissão exerceria suas atividades entre os dias 11 e 

15/05/1964 em uma das salas da Faculdade de Ciências Econômicas.75 O pro-

fessor Levindo Lambert fora empossado como presidente, sendo o responsável 

pelo envio de relatório ao reitor e ao MEC.76

Ao final, a Comissão concluiu que, segundo o §1º do art. 7º do Ato Institucional 

nº 177, não foi possível ter conhecimento dos responsáveis pela administração da 

Universidade e de suas unidades – nem tampouco de denúncias de outra proce-

dência – que indicassem atos ou demonstração de ideias extremistas contrárias 

à segurança do País, ao regime democrático e à probidade da administração 

pública, por parte daquela comunidade universitária.78

Em 1967, as autoridades policiais e militares de Minas Gerais denunciaram e 

prenderam estudantes da UFMG, com base na Lei de Segurança Nacional, por 

considerarem as campanhas publicitárias – divulgação de jornais, revistas, pan-

fletos, volantes e cartazes – organizadas por entidades estudantis, um “flagran-

te delito” ao regime vigente da época79, sendo eles: 
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Tabela 3 - Estudantes da UFMG indiciados na Lei de Segurança 
Nacional em 1967

Faculdade 
de Filosofia 
e Ciências 
Humanas

Faculdade de 
Engenharia

Faculdade de 
Direito 

Faculdade de 
Medicina 

Faculdade 
de Ciências 
Econômicas 

Faculdade de 
Odontologia

Luiz Carlos 
Magalhães 
Cavalcante

José Jarbas 
Saraiva 
Cerqueira

José Benedito 
Miranda

Agenário Victor 
Batista

Carlos Alberto 
de Menezes 
Scotti

Carmem Lúcia 
do Amaral

Jorge Batista 
Filho

Carlos Roberto 
Leite Tormin

Luiz Carlos 
Santos Neves

João Francisco 
Lobo Ribeiro

José Tarcisio 
Campo Mely Lerman

Sérgio 
Bittencourt 
Siqueira

Jurandir 
Persequini 
Cunha

José Matheus 
Pinto Filho

Luciola Licinio 
de Castro Paixão Plínio Arantes

Sônia Teixeira 
Turfi

Luiz Carlos de 
Mattos

Yone de Souza 
Grossi

Maria Terezinha 
Murta Lages

Carlos Roberto 
Drawin

Rosely Carlos 
Boldrini

Olívia de Oliveira 
Damasceno

Maria Ires 
Baião

Marilu Alves de 
Souza

Carmen 
Guimarães 
Mehedff

Maria Clara 
Abrantes Pego

Fonte: Acervo da AESI/UFMG. Caixa 06; maço 16.

Em decorrência das detenções, em abril de 1967, o general Oscar Jannsen 
Barroso, comandante do ID/4, enviou ofício ao reitor da UFMG, apontando sua 
preocupação em relação às atividades de “certas lideranças estudantis univer-
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sitárias” envolvendo setores diretamente ligados à UFMG. Segundo ele, o mo-
vimento estudantil: “tem pautado as atividades na renitente campanha contra 
o regime vigente e a atual política de ensino, incluindo manifestações violentas 
e ao arrepio da lei”. Destacava que as lideranças do movimento estudantil utili-
zavam os órgãos legais de representação – diretórios acadêmicos e diretórios 
centrais de estudantes – no contexto universitário de Belo Horizonte, para lançar 
campanhas publicitárias, cuja diretriz e fundamentos ideológicos eram ditados, 
segundo o general, por uma entidade ilegal – a UNE. Como por exemplo, uma 
matéria publicada pela Revista Mosaico afirmando, “A alternativa que se abre 
para as forças populares é a sua organização para a derrubada da ditadura”.80 E 
ainda enfatizou a necessidade “inadiável” da aplicação de dispositivos legais 
contidos no Decreto-Lei n° 288 e nos regimentos da Universidade. 

Em resposta, o reitor da UFMG, Gerson Boson, enviou uma carta respondendo 
às alusões feitas pelo general Barroso. Naquela oportunidade, o reitor declarou 
não ter suporte jurídico para aplicação das penalidades estabelecidas no Decre-
to-Lei 228 de 28/02/1967, em que era:

[...] vedada aos órgãos de representação estudantil qualquer 
ação, manifestação ou propaganda de caráter político-partidá-
rio, racial ou religioso, bem como incitar, promover ou apoiar 
ausências coletivas aos trabalhos escolares e que a inobser-
vância dessa disposição acarretará a suspensão ou a disso-
lução dos Diretórios Acadêmicos ou do Diretório Central dos 
Estudantes.81

Intervenções na UFMG em 1964

Em 11/06/1964 a Faculdade de Filosofia (FAFI), atual Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas (FAFICH), sofreu a primeira intervenção, ordenada pelo gene-
ral Carlos Luiz Guedes, comandante da 4ª Região Militar, sob a responsabilidade 
do tenente Expedito Orsi Pimenta. 

Segundo ofício ao reitor Aluísio Pimenta, o ato tinha por finalidade:

[...] dar cobertura aos trabalhos de investigação policial-mi-
litar que estão sendo feitos neste Estabelecimento de En-
sino com relação a suspeições levantadas sobre infiltração 
de elementos de ação subversiva que estariam promovendo 
agitações no meio estudantil desta escola.82

A intervenção durou cinco dias e teve por objetivo realizar investigações, 
punir estudantes e, além disso, cogitou a possibilidade de afastar professores, 
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como, por exemplo, citado, a menção ao então professor José Israel Vargas. 
O diretor da FAFICH, Emanuel Brandão Fontes, em ofício, informou sobre a 
intervenção naquela Faculdade:

O afastamento dos professores foi feito como medida de pre-
caução e até que se completassem as investigações, sem o 
caráter de punição e sem prejuízo de vencimentos [...]. O re-
torno dos alunos suspensos ficaria condicionado à apresenta-
ção de atestados dos DOPS e da ID-4 e despacho do Diretor 
desta Faculdade.83

Por fim, depois da apuração do inquérito, a diretoria daquela Faculdade decidiu 
permitir o retorno de seus professores e alunos afastados às atividades escola-
res em 1º/09/1964.84 Vale ressaltar que as intervenções nas faculdades ou/e em 
instituições educacionais demonstravam a cultura política repressiva conduzida 
pelos militares e que resultaria em graves violações de direitos.

Em 09/07/1964, o tenente Expedito Orsi Pimenta, professor do Colégio Militar, 
também foi responsável pela intervenção na Reitoria da UFMG. Com a finalida-
de de apurar possíveis atividades “subversivas” de professores e estudantes, 
foi constituída uma Comissão de Inquérito para atuar nas diversas faculdades da 
Universidade. Segundo o Jornal Estado de Minas, a ordem de intervir teria par-
tido novamente do general Carlos Luiz Guedes, por determinação do Ministério 
da Educação.85

Com a decisão, o reitor Aluísio Pimenta foi afastado do cargo pelo Comando Re-
gional Militar, assumindo a direção o interventor tenente Expedito Orsi Pimenta. 
Essa medida provocou forte articulação do meio acadêmico com autoridades 
federais ligadas à UFMG. Consumada a intervenção, Aluísio Pimenta emitiu co-
municados aos alunos e professores da UFMG e ao Ministro da Justiça, Milton 
Campos, nos quais declarava: 

Lamento ter de comunicar ao Sr. Ministro, também profes-
sor da Universidade de Minas Gerais, cátedra de Política da 
Faculdade de Filosofia, que a Universidade de Minas Gerais 
acaba de ser colocada sob regime de intervenção, por or-
dem assinada pelo General-Comandante da 4ª Região Militar. 
Impossibilitado de tomar qualquer providência, limitei-me a 
levar o fato ao conhecimento do Excelentíssimo Ministro da 
Educação e Cultura. Dirijo-me agora ao eminente colega, a 
fim de manifestar meu protesto pelo ato atentatório à auto-
nomia da UMG, esperando que o assunto seja considerado 
devidamente pelas altas autoridades federais”[...].86
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Dois dias depois do ocorrido, o então presidente da República, general Humber-

to de Alencar Castelo Branco, anulou a intervenção, antes mesmo que tivessem 

esclarecimentos sobre os motivos da iniciativa do Comando de Guarnição Fe-

deral de Minas.

Faculdade de Ciências Econômicas

Primeiro Momento da Repressão – 1969

A Faculdade de Ciências Econômicas (FACE) foi aquela que teve o maior núme-

ro de estudantes indiciados e incursos no Decreto-Lei 477 na UFMG. Mesmo 

com o aumento da repressão a partir da promulgação do AI-5 e do Decreto 477, 

as reivindicações e manifestações de resistência democrática estudantil não 

foram totalmente paralisadas. 

Em 07/04/1969, estudantes ocuparam o restaurante que funcionava – sob a ad-

ministração da Assistência aos Universitários Mendes Pimentel – no prédio da 

FACE, em protesto ao aumento do valor das refeições. Os estudantes assumi-

ram a direção da caixa registradora, no horário do almoço daquele dia, recolhen-

do pagamentos e distribuindo fichas com base no valor antigo. A coordenação 

do restaurante foi informada sobre a ocupação, entrou em contato com a 4ª 

Infantaria Divisionária (ID/4) e solicitou providências policiais. 

Em reação, a diretoria da Faculdade abriu inquérito, por meio da Portaria nº 

43/69, designando uma comissão composta por três professores para apurar 

a ocorrência no restaurante do prédio. Em 06/05/1969, a comissão proferiu de-

cisão sobre o caso, constatando que o estudante do curso de Ciências Econô-

micas, Gildo Macedo Lacerda, em companhia de dois outros estudantes não 

identificados, foram os responsáveis pela ocupação. 

O texto de conclusão do inquérito menciona também a atuação dos membros 

do Diretório Acadêmico da FACE. É relatado que o estudante Paulo Bicalho dos 

Santos, presidente do DA, “não cumpriu os deveres impostos por seu cargo” 

na ocasião da ocupação do restaurante universitário daquela Faculdade. Rela-

tou-se, também, sobre a omissão – não fazendo qualquer comunicação à Dire-

toria daquela Faculdade – dos outros membros da diretoria do DA, sendo eles: 

Verbens Sérgio Vieira (primeiro secretário); Marcelo Boschi (segundo secretário) 

e Robinson Ayres Pimenta (tesoureiro). 

Outro estudante que também ficou na mira da repressão, principalmente de-

pois da manifestação no restaurante da Faculdade foi Marvin Roberto Ortega 
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Rodrigues, estudante conveniado, natural de Jinotape/Nicarágua. No referido in-
quérito foi mencionado que Marvin Rodrigues “participava ativamente de todos 
os movimentos estudantis na Faculdade e fora dela. ” 

Além dos já mencionados estudantes, Carlos Tadeu Biondi, representante do 
DA junto à administração do restaurante da Faculdade, foi acusado de não cum-
prir com o dever imposto aos alunos matriculados, deixando de respeitar as 
obrigações para com aquela Assistência. 

Em conclusão do caso, em 14/05/1969, considerando as manifestações de re-
sistência que estavam acontecendo no ambiente da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da UFMG, o diretor Rodolpho de Abreu Bhering enviou ofício ao reitor, 
com fotocópia dos relatos sobre a ocupação do restaurante, com as seguintes 
conclusões a respeito dos acusados: 

Gildo Macedo Lacerda: desligamento. Acusado de infringir o art. 1°, I, II e VI, do 
Decreto-Lei 477. Com proibição de se matricular em qualquer outro estabeleci-
mento de ensino durante três anos.

Paulo Bicalho dos Santos: desligamento. Acusado de infringir o art. 1°, I, do 
Decreto-Lei 477. Com proibição de se matricular em qualquer outro estabeleci-
mento de ensino durante três anos. 

Marvin Roberto Ortega Rodriguez: suspenso por trinta (30) dias. De 17/05 a 
15/06/1969, tendo sido informado ao MEC e à Embaixada de Nicarágua sobre a 
punição, por se tratar de um aluno-convênio. O estudante foi acusado de infrin-
gir os arts. 252, inciso 3; 253, incisos 2 e 7 e 254, inciso 4°, do Regimento da 
Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG. 

Carlos Tadeu Biondi: suspenso por oito (8) dias, entre 17 e 24/05/1969. O estu-
dante foi acusado de infringir os arts. 230, inciso 7 e 238, inciso 3. 

Além da acusação a respeito da ocupação do restaurante, foi instaurado outro 
inquérito pela Faculdade. O inquérito, segundo documentos, procurava escla-
recer a origem de boletins considerados “subversivos”, distribuídos no prédio, 
em 29/03/1969.  

Na ocasião, foram encontrados documentos considerados pela diretoria da Facul-
dade “altamente comprometedores”, na sala do DA, onde estava o mimeógrafo. 
Foram acusados os seguintes membros do DA: Marcelo Boshi, Robinson Ayres 
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Pimenta e Verbens Sérgio Vieira. Os estudantes foram acusados pela distribuição 
de panfletos, intitulado “As contradições da ditadura militar” e, ainda, pela coibi-
ção e participação no evento da ocupação do restaurante daquela Faculdade. 

As decisões da diretoria, segundo conclusões do inquérito sobre os boletins 
distribuídos foram: 

Marcelo Boshi: desligamento. Acusado de infringir o Decreto-Lei 477. 

Robinson Ayres Pimenta: desligamento. Acusado de infringir o Decreto-Lei 477.

Verbens Sérgio Vieira: desligamento. Acusado de infringir o Decreto-Lei 477.

Ao lado das óbvias restrições impostas pelo AI-5 e pelo Decreto-Lei 477, as 
forças repressoras que sondavam as universidades estavam atentas para tomar 
medidas destinadas a coibir atos considerados indisciplinares. Como aponta o 
ofício87 enviado em 07/11/1969 ao diretor da Faculdade de Ciências Econômicas, 
Rodolpho de Abreu Bhering, pelo diretor da DSI, Waldemar Raul Turola, em que 
informava sobre a decisão do Ministro da Educação sobre inquérito aberto na-
quela Faculdade para apurar as ocorrências “subversivas”. Conforme consta no 
ofício, o aluno Marvin Roberto Ortega Rodriguez88, que num primeiro momento 
tinha sido suspenso por 30 dias, posteriormente, nos termos dos parágrafos 2° 
e 3° do art. 1° do Decreto-Lei 477, perdeu sua matrícula e foi retirado do território 
nacional. Ainda no mesmo ofício foi informado que o aluno Carlos Tadeu Bondi 
deveria ser desligado do corpo discente daquela Faculdade, na forma do inciso 
II do art. 1°, com base no Decreto-Lei 477. 

Nos meses de novembro e dezembro de 1969, o diretor em exercício da Fa-
culdade de Ciências Econômicas, Joakim Senna Jeronymo, informou ao reitor 
da Universidade que, por determinação do Ministro da Educação, contida no 
DSIEC/SEP/OF/CONF. n° 637/69, de 07/11/1969, foram canceladas as matrícu-
las dos alunos Marvin Roberto Ortega Rodrigues e Carlos Tadeu Biondi Ribeiro. 
Informou também, conforme Portaria nº 150/6989, com base no Decreto-Lei 477, 
o desligamento do corpo discente daquela Faculdade o aluno Décio Geraldo de 
Oliveira Sales, com proibição de matricular-se em qualquer outro estabelecimen-
to de ensino público ou particular do País, por três anos. 

Segundo Momento da Repressão - 1972

Em 1972, o aluno Geraldo Cruz Pires Ribeiro, acusado de participar da organiza-
ção Ação Popular Maoísta Leninista (antiga Ação Popular) em Belo Horizonte e 
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de ser um dos principais responsáveis pela edição do Jornal Opinião – conside-
rado uma publicação subversiva – foi indiciado no IPM 31/72. Em consequência, 
o general Everaldo José da Silva, comandante da 4ª Região Militar, solicitou por 
meio de ofício ao reitor da UFMG, que fossem tomadas as medidas necessárias 
na FACE para apurar as infrações cometidas pelo aluno, passíveis de enquadra-
mento no Decreto-Lei 477.

Em 11/07/1972, o então diretor da FACE, Ivar Vieira Campos, cumpriu as ordens 
e instaurou o processo sumário nº 20/72, para investigar a responsabilidade do 
estudante Geraldo Ribeiro em atos apurados pela Justiça Militar, considerados 
como infrações disciplinares pelo Decreto-Lei 477. O encarregado do processo 
foi o professor Simão Pedro Casassanta, designado para a função pela Portaria 
nº 084/72, de 10/07/ 1972. 

Ao final a comissão decidiu que o aluno Geraldo Cruz Pires Ribeiro fosse incurso 
no Decreto-Lei 477, ou seja, desligado do corpo discente da UFMG, com proibi-
ção de se matricular em qualquer outro estabelecimento público ou particular de 
ensino do País, durante três anos. 

Na ocasião, não se sabia o paradeiro do estudante. Neste sentido, determinou-
-se que fosse dado conhecimento, por Edital, ao punido, que se encontrava em 
lugar incerto e não sabido, conforme dados de ofício emitido pelo então vice-
-diretor em exercício da FACE, professor João Domingos Pinto, 03/08/ 1972.90

Faculdade de Medicina

A Faculdade de Medicina da UFMG também esteve na mira do regime opressor 
durante a conjuntura política estabelecida a partir do golpe. Notadamente, era 
destaque em mobilizações reivindicatórias – invasão e ocupação do prédio da 
Faculdade de Medicina, em 1968 – e no engajamento expressivo de estudantes 
pertencentes àquela Faculdade, que iniciaram atividades organizadas de com-
bate ao regime. 

Logo após a imposição do Decreto-Lei 477, sete alunos e um funcionário foram 
indiciados e acusados de pertencer à organização Colina (Comando de Liberta-
ção Nacional)91: Ângelo Pezzuti da Silva, Athos Magno da Costa e Silva; Erwin 
Resende Duarte,  Herbeth Eustáquio de Carvalho; Jorge Raimundo Nahas; Maria 
José Carvalho Nahas; Pedro Paulo Bretas e Irany Campos (funcionário). 

O estudante do curso de Medicina da UFMG, Athos Magno da Costa e Silva,92 
um dos acusados de pertencer à Colina, foi o primeiro do grupo de estudantes 
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mencionados a sofrer as penalidades impostas pelo Decreto-Lei 477. Em abril 
de 1969, o diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Edu-
cação e Cultura (DSI/MEC), Waldemar Raul Turola, enviou o ofício DSI/MEC/SEP/
ofício nº 4/69, de cunho secreto, ao reitor da UFMG, retratando o indiciamento 
do aluno pelo Decreto 477.93 Após o indiciamento, a Diretoria da Faculdade de 
Medicina proferiu parecer sobre o caso e, segundo as considerações finais, as-
sinada pelo diretor Oscar Versiani Caldeira, ficou decidido que o aluno deveria 
ser incurso no Decreto-Lei 477. Segundo considerações feitas pelo diretor da 
Faculdade de Medicina, Oscar Versiani Caldeira:

[...] o indivíduo aliciou a deflagração do movimento paralisa-
dor da atividade escolar; atentou contra bens da faculdade, 
danificando prédio e instalações; desacatou, sequestrou e 
manteve em cárcere privado diretor, professores e funcioná-
rios da faculdade; usou do recinto da faculdade para fins de 
subversão e prática de ato contrário à ordem pública.94

Por meio do ofício 420-E2/Confidencial, enviado pelo general Gentil Marcondes 
Filho, Comandante da 4ª Divisão de Infantaria (ID/4), foi exigido que a Reitoria da 
UFMG apurasse as atividades dos outros estudantes acusados de pertencerem 
à organização Colina. 

Era 20/11/1969, quando, por meio da Portaria n° 50, o diretor da Faculdade de 
Medicina designou o professor Sylvio Gonçalves Coutinho para apuração das 
infrações disciplinares relacionadas pelo Decreto-Lei 477, porventura cometidas 
pelos alunos e funcionário indiciados. 

Após avaliação do inquérito, foi decidido pela absolvição de todos os indiciados 
nas acusações capituladas no Decreto-Lei 477, pois a Lei era posterior às infra-
ções disciplinares de que os estudantes e o funcionário foram acusados95, tanto 
que, conforme informado, quando foi aberto inquérito sob as diretrizes do De-
creto informado, a maioria dos indiciados estava preso: Ângelo Pezzuti da Silva 
e Pedro Paulo Bretas (Rio de Janeiro), Jorge Nahas e Maria José Nahas (Juiz de 
Fora) e Herbert Eustáquio de Carvalho (foragido). 

Apesar da absolvição dos citados alunos e funcionário, com base no Decreto-Lei 
477, instaurou-se em 24/11/ 1969, pela Portaria nº 5896, uma Comissão Especial na 
Faculdade de Medicina para apurar as atividades antirregimentais de Ângelo Pe-
zzuti da Silva; Herbeth Eustáquio de Carvalho; Jorge Raimundo Nahas; Maria José 
Carvalho Nahas e Pedro Paulo Bretas. A Comissão foi composta pelos seguintes 
professores: Oromar Moreira, Aparicio Silva de Assis e Sylvio Gonçalves Coutinho. 
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O inquérito teve por base as atividades constadas nos autos do processo feito 
sob a égide do Decreto-Lei 477, em que os estudantes foram absolvidos – dada 
a circunstância de que os atos haviam sido cometidos antes da vigência da 
Lei. No inquérito aberto pela Comissão Especial da Faculdade de Medicina, os 
estudantes foram acusados de violação de deveres fundamentais previstos no 
art. 195, letras a e b, do Regimento daquela Faculdade: “Desobediência ao Regi-
mento e prática de atos perturbadores da ordem, ofensivos aos bons costumes 
ou de desacato à autoridade universitária ou a professores”. A advogada Eliza-
beth Ferreira Diniz, por já haver defendido os indiciados no processo anterior, foi 
designada para defender a todos eles, apresentando a seguinte defesa: 

a) que os atos praticados o foram “fora da Faculdade”, sem 
qualquer desobediência ou infringência do Regimento; b) que 
se trata de fatos capitulados na Lei de Segurança Nacional 
e, não, de faltas disciplinares escolares; c) que os indiciados 
não estavam matriculados nesta Faculdade no ano letivo 
considerado (1969); d) que os indiciados estão respondendo 
a processo perante a Justiça Militar, ainda sem julgamento, 
não podendo os atos delituosos lhe serem atribuídos decisi-
vamente; e) concluindo, pede absolvição dos indiciados, adu-
zindo a inconveniência da antecipação de julgamento nestes 
autos da Justiça Militar, cuja decisão final repercutirá na vida 
escolar de cada um deles.97

Apesar da defesa, a Comissão Especial decidiu propor a exclusão dos alunos 
citados e sugeriu ao reitor encaminhar a conclusão do inquérito ao Conselho 
Universitário, que seria o órgão competente para a aplicação da penalidade indi-
cada, por força do Regimento, art. 202, (d). 

Conforme sugestão da Comissão, o caso foi enviado para o Conselho Universi-
tário da UFMG, prolongando a decisão por quase um ano. Todavia, o Conselho 
se reuniu em 19/03/1970, aprovando, por maioria dos votos, o parecer emitido 
pela Comissão de Legislação em relação aos alunos citados, com fundamento 
no disposto na alínea “d” do art. 84, combinado com o preceito estabelecido no 
parágrafo 2º do artigo 85, do Estatuto da Universidade, homologando a decisão 
da Comissão Especial de Inquérito, referendada pela Comissão da Faculdade de 
Medicina, aplicando aos indiciados a pena de exclusão da UFMG.

O reitor da UFMG, Marcello de Vasconcellos Coelho, informou por meio de ofí-
cio ao general de Brigada Gentil Marcondes Filho, Comandante da ID/4 e ao bri-
gadeiro Armando Troia, diretor da DSI/MEC, a decisão do Conselho Universitário 
em expulsar os alunos: Angelo Pezzuti da Silva, Herbeth Eustáquio de Carvalho; 
Jorge Raimundo Nahas, Maria José de Carvalho Nahas e Pedro Paulo Bretas98 
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da UFMG. Esse exemplo demonstra que os reitores dispunham de meios pró-
prios para afastar estudantes tidos como subversivos, sem necessitar de lei 
específica para isso.99

Faculdade de Odontologia

Em abril de 1969, o comandante do ID-4, general Álvaro Cardoso, enviou ofício 
ao reitor Gerson Boson e ao diretor da Faculdade de Medicina, informando que 
a aluna do 3º ano do Curso de Odontologia, Elza Pereira100 estava envolvida em 
atividades “subversivas” e tais atividades eram qualificadas como infrações dis-
ciplinares e, por isso, a estudante deveria ser enquadrada no Decreto-Lei 477. 
Elza Pereira fazia parte também do corpo administrativo da Faculdade de Medi-
cina, como auxiliar de laboratório, também da UFMG. 

A incursão de um mesmo aluno, simultaneamente, em dois processos, emiti-
dos por diferentes faculdades, foi um caso único naquela Universidade. O dire-
tor da Faculdade de Odontologia, Edson Pereira, declarou, segundo avaliação do 
processo instaurado, a constatação de ações qualificáveis como “subversivas”. 

Dessa forma, a diretoria da Faculdade de Odontologia, em conformidade com o 
Decreto-Lei 477, decidiu pelo desligamento da aluna e a proibição de matricu-
lar-se em qualquer outro estabelecimento de ensino pelo período de três anos.  

Instituto de Ciências Biológicas

A imagem deste caleidoscópio de repressão estava sendo construída em ampla 
ascensão. Em 24/11/1969, mais uma vez, um aluno da UFMG sofreu uma prá-
tica de abuso respaldada pelo Decreto-Lei 477. O aluno do Instituto de Ciências 
Biológicas (ICB), Erwin Resende Duarte101 foi indiciado, por iniciativa do general 
Gentil Marcondes Filho - comandante da ID/4 - por meio de um processo su-
mário instaurado para apurar as possíveis atividades “subversivas” de autoria 
do estudante. O diretor do ICB, Eduardo Osório Cisalpino, deferiu o professor 
Carlos Américo Veiga Damasceno como responsável pelo inquérito que chegou 
à seguinte conclusão: segundo acusações de infringência do art. 1º do Decre-
to-Lei 477, diante do não convencimento das alegações feitas pela defesa, foi 
decidido que o estudante Erwin Resende Duarte, que já estava jubilado da Fa-
culdade de Medicina e pelo ICB, deveria continuar jubilado e também incurso no 
parágrafo 1º, item II do art. 1º do Decreto-Lei 477, com a proibição de matricular-
-se em qualquer estabelecimento de ensino pelos três anos seguintes. 

Luiz Oswaldo Carneiro Rodrigues, também aluno do ICB, foi mais um estudante 
a ficar sob a vigilância do regime. O tenente assistente do QG ID/4, Antônio Cúr-
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cio Neto enviou ofício à Diretoria daquele Instituto, informando sobre possíveis 
faltas cometidas pelo estudante. No entanto, nada foi apurado contra o universi-
tário, não havendo justificativa para sua exclusão. 

Faculdade de Direito

Em 1971, Maria Dalce Ricas cursava o terceiro ano da Faculdade de Direito da 
UFMG e era vice-presidente do DCE.

No dia 1º de maio daquele ano, durante uma manifestação contra a ditadura mili-
tar na Avenida Paraná, em Belo Horizonte, Maria Dalce foi detida pela Polícia Mili-
tar. A estudante foi acusada de terrorismo e filiação a partido político clandestino. 

Posteriormente, sob custódia da Polícia Civil no prédio do DOPS, em Belo Hori-
zonte, a estudante Maria Dalce Ricas, segundo documentação enviada ao Con-
selho de Direitos Humanos de Minas Gerais (Conedh), recebeu a visita de um 
enviado do então diretor da Faculdade de Direito da UFMG, Wilson Melo. O 
objetivo da visita era informar à estudante sobre a abertura de processo sumário 
contra ela, com base no Decreto-Lei 477. 

Segundo Maria Dalce, a abertura do processo sumário na Faculdade de Direito 
ocorreu imediatamente a sua prisão:

[...] com surpreendente eficiência, providenciou um inquérito 
para me expulsar da universidade, com base no Decreto 477, 
promulgado pelos militares, que previa expulsão das universi-
dades, de estudantes envolvidos em ações contra a ditadura.102 

Aí eu fui expulsa, não é? Naturalmente da universidade pelo 
famigerado, combate ao famigerado Decreto 477 que significa 
uma expulsão sumária, sem direito de defesa, sem nada.103

Em informativo emitido pela AESI/UFMG, em 27/07/973, para o DSI/MEC, en-
contra-se a listagem de alunos da UFMG atingidos pelas sanções do Decreto-
-Lei 477, até aquele ano. Dentre os alunos listados está Maria Dalce Ricas, a 
qual, conforme documento, sofreu a sanção em 1972. A punição se deu por 
militância em organização “subversiva” e por ter sido indiciada em Inquérito 
Policial Militar (IPM).104

Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da FAFICH

No âmbito dos Programas de Pós-Graduação da UFMG, houve uma estudante 
proibida de defender sua dissertação com base no Decreto-Lei 477. 
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Magda Maria Bello de Almeida Neves, aluna do Programa de Pós-Graduação 

em Ciência Política pela Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH) da 

UFMG, em 1972 foi indiciada no IPM 22/72, acusada de ações e participação em 

reuniões consideradas “subversivas”. Consequentemente, por meio do ofício nº 

689/conf., emitido pelo juiz auditor da 4ª Circunscrição Judiciária Militar, foi soli-

citado que se tomasse providências necessárias para que a estudante também 

fosse responsabilizada nos termos do Decreto-Lei 477.105

Segundo ofício da AESI/UFMG/018/72, emitido em 31/07/1972, endereçado ao 

então Ministro da Educação e Cultura, Jarbas Passarinho, Magda Neves havia 

completado, em dezembro de 1971, os créditos exigidos pelo Programa de 

Mestrado em Ciência Política. No entanto, naquela ocasião, a estudante não es-

tava matriculada no referido Mestrado, embora, ainda, não tivesse apresentado 

a dissertação exigida para a defesa do título. 

Diante da situação, foi feita consulta por parte da UFMG ao Ministro Passarinho 

sobre a aplicabilidade ou não do Decreto-Lei 477, naquela situação. 

Conforme parecer do procurador-geral da UFMG, Márcio Ribeiro Vianna, envia-

do ao então diretor da FAFICH, Daniel Valle Ribeiro:

A rigor, pois, a estudante que concluiu os créditos para o 
Mestrado, não tendo renovado sua matrícula em qualquer 
outro curso, não integra o corpo discente, não podendo ser 
considerada atualmente, aluna da universidade. [...] Se a in-
fração disciplinar foi cometida, enquanto aluna, e a falta não 
será prescrita, nada impede, em princípio, a instauração do 
processo sumário contra a mesma, até porque a cominação 
prevista para o aluno incurso na infração compreende não só 
o desligamento, mas também a proibição de se matricular 
em qualquer outro estabelecimento de ensino pelo prazo de 
três anos.106

Apesar de inconcluso o caso, segundo documentação encontrada no Acervo da 

AESI/UFMG, em depoimento a Covemg, Magda Neves informou: 

[...] a UFMG abriu um inquérito né, administrativo, para me 
aplicar o 477 e na época o diretor da faculdade, Daniel, o 
Daniel agora esqueci o sobrenome dele, mandou que abrisse 
e aplicasse o 477 né. Então eu perdi a oportunidade de fazer 
a minha dissertação de mestrado, porque eu fui expulsa da 
universidade durante 3 anos [...].107
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Em 29/08/1969, o general Álvaro Cardoso, comandante da 4ª Infantaria Divi-

sionária (ID/4), enviou ofício à Reitoria da UFMG, informando sobre a abertura 

de Inquérito Policial Militar (IPM) para a apuração das atividades de estudantes 

da UFMG acusados de pertencerem à organização Corrente Revolucionária.  

Segundo o documento, os integrantes eram responsáveis por assaltos a ban-

cos, a casas comerciais, carros, e eram autores de outras ações consideradas 

“subversivas”. No ofício, o general Cardoso traçou um cenário dramático dos 

acontecimentos que envolviam a citada organização. Assim, esperava que 

fossem tomadas providências necessárias e cabíveis, no sentido de punir os 

alunos daquela Universidade que estivessem envolvidos e aquele Comando 

deveria ser oportunamente informado a respeito. 

Referindo-se ao ofício enviado pelo comandante da ID/4, o reitor da UFMG, 

Gerson Boson, informou, por meio de telegrama108 ao diretor da Faculdade de 

Medicina, Oscar Versiani Caldeira, sobre a conveniência de manter contato 

com as autoridades encarregadas do referido IPM para a obtenção de dados 

e informes acerca das ocorrências em que se envolveram os estudantes.

Assim, as faculdades segundo as quais os alunos acusados pertencessem, 

poderiam tomar, ulteriormente, as medidas que eram consideradas cabíveis, 

contra os alunos, pelo fato de que a competência das infrações disciplinares 

cometidas por alunos, segundo o Decreto-Lei 477, era exclusiva dos dirigen-

tes dos estabelecimentos de ensino.

Outros dois alunos também foram acusados de pertencer à organização Cor-

rente, ambos da Faculdade de Medicina: Gilney Amorim Vianna e Mário Ro-

berto Galhardo Zanconato. Eles sofreram processo por infrações disciplinares 

cometidas, instalado por aquela Faculdade. Ao final do processo, foi imposto 

ao estudante Gilney Amorim Vianna a pena de proibição de matricular-se em 

qualquer estabelecimento de ensino por três anos, a partir de 04/10/1969, 

como previsto no Decreto-Lei 477. O processo contra o estudante Mário Ro-

berto Galhardo Zanconato foi suspenso, pelo menos até a perduração do seu 

banimento. 

Zancontato foi banido do País, em um ato do governo de exceção, quando foi 

trocado com outros 14 presos políticos pelo resgate do Embaixador dos Es-

tados Unidos, Charles Burke Elbrick. Na ocasião, saiu uma Nota em um jornal 

mineiro com o título: “Chuchu” (apelido de Zanconato): de estudante a líder 

de movimento subversivo.109



79

R
ep

re
ss

ão
 a

o 
m

ov
im

en
to

 e
st

ud
an

ti
l  

e 
às

 u
ni

ve
rs

id
ad

es
 e

m
 M

in
as

 G
er

ai
s 

Estudantes da UFMG acusados de envolvimento com a organização Corrente

Figura 9: Ofício nº 343-E2/Conf. Do general Álvaro Cardoso, comandante da 4ª Infan-

taria Divisionária (ID/4), à Reitoria da UFMG. Fonte: Arquivo UFMG. AESI/UFMG. 

Cx 11; maço 06.
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O estudante Otávio Reis da Silva Ramos, da Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas da UFMG, além de ter sido acusado de pertencer à Corrente, lhe 

eram conferidas, segundo Nota em Inquérito, atribuições “subversivas” na 

organização como, por exemplo, “aliciar militantes para executar um plano de 

terrorismo a ser implantando por aquela fundação clandestina. [...] Por haver 

participado de reuniões ilegais no Parque Municipal (em Belo Horizonte), [...] 

furtar o mimeógrafo da Faculdade de Medicina, assim como, por ter distribuí-

do panfletos de conteúdo subversivos”.110

Dada a conclusão do inquérito, em 10/10/1969, o professor Leônidas Ma-

chado Magalhães, vice-diretor da FAFICH, enviou ofício111 ao general Gentil 

Marcondes Filho, informando as medidas e decisões tomadas a respeito do 

estudante. Em síntese, Otávio Reis da Silva Ramos foi incurso no Decreto-Lei 

477, tendo sido desligado do curso de Ciências Sociais, proibido de matricular-

-se em qualquer outro estabelecimento de ensino pelo período de três anos, 

conforme Portaria nº 99/69112; de 08/10/1969. 

As deliberações em relação ao estudante Ápio Costa Rosa tomaram um ca-

minho diferente. O referido estudante também era acusado de pertencer à 

Corrente e de “aliciar militantes em Governador Valadares e ali criar um movi-

mento de massas113”. Todavia, em 10/10/1969114, a Diretoria da FAFICH decidiu 

enviar o caso para um parecer do Consultor Jurídico da UFMG, dado o fato 

de que o estudante indiciado não tinha renovado a sua matrícula, portanto, 

não havia uma convicção se a Faculdade poderia punir um aluno que não 

estivesse devidamente matriculado. No entanto, em 21/05/1970, o diretor 

da Faculdade, Daniel Valle Ribeiro, informou a decisão imposta por meio da 

Portaria nº 60/1970, tendo em vista as conclusões do processo instaurado 

pela Portaria 89/1969, de 15/09/1969, cuja decisão foi proferida pela incursão 

do aluno Ápio Costa Rosa, as penalidades previstas no item II, do parágrafo 

1°, do Art. 1°, do Decreto-Lei 477, desligando o aluno do curso de Ciências 

Sociais e proibindo-o de matricular-se em qualquer outro estabelecimento de 

ensino pelos três anos seguintes.115

Ainda seguindo as apurações do envolvimento de estudantes da UFMG com 

a organização Corrente, foi instaurado um processo sumário na Faculdade de 

Direito para apurar as atividades imputadas a Sérgio Bittencourt Siqueira,116 

relativas ao domínio da Lei de Segurança Nacional, pela qual estava sendo 

processado. O vice-diretor da Faculdade de Direito, Raul Machado Horta, en-

viou comunicado ao reitor da UFMG, informando sobre o processo instaurado 
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naquela Faculdade. Segundo as investigações, verificou-se que, muito antes 

da entrada em vigor do Decreto-Lei 477, o aluno já não frequentava a Facul-

dade de Direito, da qual foi regular até 1967 e, conforme premissa legislativa, 

nenhuma lei poderia ser aplicada retroativamente. Havia indícios de que a 

última aparição naquela Faculdade foi quando fez sua matrícula para o 5° ano 

do Curso de Direito, em 1968. Em face do princípio da irretroatividade da lei, 

o responsável pelo inquérito, professor Raimundo Cândido, sustentou que o 

caso era unicamente de competência do foro militar. 

A aluna Elza Pereira já havia sido desligada daquela Faculdade no dia 15 de 

maio de 1969 de acordo com o Decreto-Lei 477.

Luiz Oswaldo Carneiro Rodrigues não sofreu a pena prevista no item II do 

parágrafo 1º do Decreto-Lei 477, possibilitando ao estudante continuar como 

aluno do ICB da UFMG. 

Em 27/10/1969, o aluno Marcello Ribeiro Vaz117, segundo inquérito, foi acusa-

do de praticar infrações disciplinares no ICB. O diretor Eduardo Osório Cisal-

pino decidiu pelo enquadramento do aluno no Decreto 477, com a pena de 

desligamento e proibição de matricular em qualquer outro estabelecimento 

de ensino pelos próximos três anos. 

A Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG que, até aquele momento, 

já era a faculdade com maior número de alunos enquadrados no Decreto-Lei 

477, optou pela incursão do aluno Márcio Araújo de Lacerda no Decreto 477, 

com desligamento e proibição de matricular em qualquer outro estabeleci-

mento de ensino pelos três anos seguintes. 
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1
Ápio 
Costa 
Rosa

1969
Marcelo 
de Ribeiro 
Vaz

27/10/1969
Robinson 
Ayres 
Pimenta

08/05/1969

Athos 
Magno da 
Costa 
e Silva

29/05/1969 Elza 
Pereira 1969

Maria 
Dalce 
Ricas

1972

2
Otávio R. 
da Silva 
Ramos

1969
Erwin 
Resende 
Duarte

24/11/1969 Verbens 
Sério Vieira 08/05/1969

Gilney 
Amorim 
Viana

04/10/1969

3

Magda 
B. de 
Almeida 
Neves

1972 Marcelo 
Boshi 08/05/1969

Mário 
Roberto 
Galhardo 
Zanconato

04/10/1969

4
Gildo 
Macedo 
Lacerda

14/05/1969

5
Paulo 
Bicalho dos 
Santos

14/05/1969

6
Márcio 
Araújo de 
Lacerda

20/10/1969

7
Marvin 
R. Ortega 
Rodrigues

07/11/1969

8
Carlos 
Tadeu 
Biondi

07/11/1969

9
Décio G. de 
Oliveira S. 
Rodrigues

15/12/1969

10
Geraldo 
Cruz Pites 
Ribeiro

1972

Fonte: Acervo da AESI/UFMG.

Tabela 4: Estudantes da UFMG incursos no Decreto-Lei 477, 
ao longo dos anos da ditadura militar
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Repressão aos Professores, Técnicos e Servidores Universitários da 
UFMG

Além dos expurgos de estudantes, objetivo prioritário dos órgãos de repres-

são, professores, pesquisadores e técnicos administrativos das universidades, 

considerados contrários ao regime militar, também estiveram na mira do regi-

me autoritário. A UFMG já possuía um considerável número de professores e 

técnicos-administrativos durante o período da ditadura militar, desde o início 

do golpe até meados de 1982. 

Baseando-se no artigo 21 do Decreto n° 62.803, de 03/06/1968, que aprovava 

o regulamento das Divisões de Segurança e Informações (DSIs) dos Ministé-

rios Civis foi estipulada a obrigatoriedade de fornecer às DSIs os dados, infor-

mações e esclarecimentos que lhes fossem solicitados118 Essa norma, que era 

aplicada a todas as organizações oficiais da União, subordinadas e vinculadas 

a cada um dos Ministérios, foi o embasamento utilizado para os recorrentes 

pedidos de identificação de professores e funcionários das universidades.

Os principais levantamentos de informações pessoais eram realizados para 

contratações ou ocupação de cargos. Um ofício confidencial do reitor da 

UFMG, enviado para todas as unidades, levou ao conhecimento dos diretores 

que, de acordo com informações da DSI/MEC, a indicação de chefes de de-

partamento e nomeação ou contratação de professores somente se efetivaria 

mediante prévia liberação por aquele setor do MEC. Para tanto, as pessoas 

deveriam preencher uma ficha de qualificação, que seria remetida à Assessoria 

Especial de Segurança e Informação (AESI) e encaminhada ao órgão próprio. 

Ao final, a DSI/MEC ressaltava que as suas instruções possuíam caráter estri-

tamente sigiloso do assunto em pauta, razão pela qual a sua divulgação só foi 

feita às pessoas cogitadas para os cargos em questão.119

Observa-se a “mão repressiva” no controle da contratação de professores 

da UFMG, na indicação para cargos de chefia de departamento ou outros ór-

gãos, na concessão de licenças para Pós-Graduação no exterior, entre outras 

medidas. 

Em 1967, o general Dioscoro Gonçalves, comandante da ID/4, questionou o 

reitor Gerson Boson sobre a contratação de professores para a Escola de Be-

las Artes da UFMG. Segundo ofício enviado, a Universidade estava contratan-

do professores radicados em outros estados ou desvinculados do movimen-

to artístico de Minas Gerais. Acrescentou, ainda, que dois dos professores 
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contratados eram vistos como “elementos conhecidos como esquerdistas”: 

Maciev Babinski, indiciado em IPM e expulso da Universidade de Brasília e 

Jessé Guimarães de Brito, indiciado em IPM de Belo Horizonte. Naquela opor-

tunidade, ainda enfatizou que o professor Haroldo Mattos, dava “preferência a 

elementos notoriamente esquerdistas” nas contratações.120

Entre os casos sobre a proibição de contratação de professores, observa-se 

a situação do professor João Batista dos Mares Guia, cuja contratação foi 

vetada, mesmo quando ele já ministrava aulas. A contratação de Mares Guia 

foi solicitada pelo Departamento de Sociologia em 1976, e ele imediatamente 

começou a lecionar. No segundo semestre daquele ano, a Reitoria da UFMG 

enviou pedido de Levantamento de Dados Biográficos (LDB)121 – recurso que 

as AESI/ASI possuía para maior controle de informações – sobre o professor.  

A resposta dos órgãos foi uma negativa “peremptória” sobre a contratação 

do professor Mares Guia.  

Em dezembro de 1976, professores do ciclo básico da Faculdade mandaram 

carta de protesto ao reitor pela não efetivação de Mares Guia. De acordo 

com a carta, a contratação tinha sido protelada, inicialmente, com argumen-

tos administrativos, mas depois surgira a informação de que havia ‘pressões 

de órgãos exteriores à universidade’. Os signatários concluíam o documento, 

questionando a atitude da Reitoria, de aceitar agressão à sua autonomia. Em 

fevereiro de 1977, a DSI/MEC emitiu documento que, pelo tom enfático, o 

assunto deveria ser encerrado. Ao final, a universidade aceitou o veto sobre 

a contratação.122

No entanto, o monitoramento continuava e, em 23/11/ 1977, o então diretor 

do DSI/MEC, Armando Menezes, enviou ofício ao reitor da UFMG, Eduardo 

Osório Cisalpino, solicitando informações sobre o professor João Batista dos 

Mares Guia: a) se era professor ou servidor daquela Universidade; b) data de 

admissão; c) forma de contrato; d) atividades desenvolvidas.123 Em decorrência 

da solicitação, Eduardo Osório Cisalpino respondeu que a decisão proferida 

pela Reitoria sobre o caso do professor João Batista dos Mares Guia, foi dada 

por meio de ofício emitido em 25/04/1977, enviado ao diretor da FAFICH. Nas 

palavras do ofício: “esclareço, no ensejo, que desde aquela data, até hoje, não 

se modificou a decisão desta Reitoria quanto ao possível aproveitamento do 

epigrafado, nesta Universidade”.124

Em depoimento à Covemg, Mares Guia relembra o ocorrido:
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Por ocasião da criação do ciclo básico de Ciências Sociais 
na Universidade Federal de Minas Gerais, a partir de 1975, e 
inclusive, e até vários anos adiante, o ingresso de professo-
res nas universidades federais, por razões administrativas, 
que não vem ao caso agora detalhar, não se dava através de 
concurso público, de provas, de títulos e entrevistas.  Dava-
-se através de convite feito, por exemplo, no meu caso, pelo 
Departamento de Sociologia e Antropologia, com base no 
currículo da pessoa, no conhecimento que os professores 
do departamento tinham, segundo as informações dispo-
níveis sobre as competências do eventual futuro professor 
para ocupar a posição de contratado como professor da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais. E assim ocorreu. [...] 

[...] A mim foram designadas 3 turmas quando a maioria dos 
professores lecionava para 2 turmas. Eu tinha 2 turmas no 
turno da manhã e 1 turma no turno da tarde.  Assinei, dia-
riamente, sem nenhuma falta ou atraso o livro de presença. 
Testemunhando a minha presença, assiduidade, pontuali-
dade e a ação de lecionar, cadernetas foram oficialmente 
emitidas pela Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas na 
Rua Carangola, 288.

[...]. Lecionei e curiosamente, enquanto todos os meus co-
legas tinham seus contratos já assinados e recebiam mês 
a mês, o meu contrato não foi elaborado. Eu não o assinei, 
embora estivesse autorizado a prosseguir lecionando. Le-
cionei, aprovei meus alunos e reprovei 1, 2 ou 3, no má-
ximo, ao longo de todo o primeiro semestre. No final do 
primeiro semestre, a Reitoria emitiu uma orientação ou uma 
ordenação ao Departamento de Sociologia, no sentido de 
que eu interrompesse imediatamente as minhas atividades 
docentes. O rumor que correu em toda Faculdade de Filoso-
fia e Ciências Humanas e que [...] foi adotado como sendo 
a descrição do que de fato estava acontecendo. Inclusive, a 
começar do próprio diretor da faculdade, o professor José 
Balsted, todos os professores sem exceção, chegaram 
à conclusão de que a autonomia da Universidade Federal 
de Minas Gerais estaria sendo violada ou sob o risco de 
violação porque patentemente o impedimento para que eu 
prosseguisse com minha atividade docente tinha uma única 
razão: veto político externo à universidade oriundo ainda não 
se sabia de onde.125

A preocupação aumentava conforme o contexto de atuação dos funcionários. 

Em 19/10/1971, a DSI enviou uma informação sobre a contratação de professo-
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res – “considerando a retomada de posição dos professores esquerdistas”. Foi 

apresentada ao reitor, como norma de procedimento e prudência, a exigência de 

consulta antecipada aos órgãos de segurança da área. Em resposta, o então reitor 

Marcello de Vasconcellos Coelho afirmou que a Reitoria estava atenta ao fato.126

Observa-se, ainda, a preocupação em buscar informações sobre aqueles pro-
fessores que cogitavam o afastamento do País; a pesquisa nos Órgãos de 
Informação visava à liberação dos nominados. Em 31/10/ 1967, o chefe do SNI, 
general Emílio Garrastazu Médici solicitou, ao reitor da UFMG, informações 
sobre os professores que estavam fora do País ou que estivessem com pre-
visão de saída. Dentre as informações que deveriam ser prestadas, incluía: 
nome do professor, país em que se encontrava ou que pretendia ir; motivo da 
missão no exterior; instituição frequentada; condições da especialização (com 
ou sem ônus para o governo ou para a universidade).127

Até mesmo a designação do prefeito da cidade universitária da UFMG era 
monitorada. O general Dioscoro Gonçalves, comandante da ID/4, questionou 
a possível designação do arquiteto Gutemberg de Almeida Resende para o 
cargo. Informou que Gutemberg fora indiciado em IPM e naquele momento 
aguardava julgamento pela Auditoria da 4ª Região Militar. No ofício, o general 
acrescentou que quando estudante, Gutemberg teria participado de esquema 
de “subversão”, incitamento a greves na Escola de Arquitetura e distribuição do 
Jornal Brasil Urgente e, por fim, apresentou protestos à nomeação.128

Outra investigação recorrente dos órgãos de informação referia-se à escolha 
dos paraninfos. Um caso a exemplificar foi quando o professor Edgar de Go-
doi da Mata Machado, naquela ocasião aposentado compulsoriamente pelo 
AI 5, foi escolhido como paraninfo das turmas de formandos dos cursos de 
Administração, Economia e Ciências Contábeis, na Faculdade de Ciências Eco-
nômicas, em 1975. Na ocasião, a Diretoria da FACE trocou informações com 
a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal e ambas as 
instituições mostraram verdadeiro descontentamento com a escolha do pro-
fessor Mata Machado para paraninfo das turmas informadas.129

Uma característica marcante da repressão aos funcionários do meio universi-
tário era a instauração de Inquérito Policial Militar  para a averiguação das ati-
vidades consideradas subversivas. As atividades do IPM, de modo geral, não 
resultavam em condenações, mas era um meio eficaz para produzir angústia 
e ansiedade entre os funcionários, já que perpetuava a ameaça da perda do 
emprego e sujeitava-os aos interrogatórios e detenções para averiguações.130
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Além das atuações dos agentes do regime já citadas, havia uma preocupação 

constante com as suspeitas de contato com Universidades de países conside-

rados esquerdistas. Nesse caso, é ilustrativo o ofício do SNI enviado à UFMG, 

para informar que chegara ao seu conhecimento que a Universidade da Amiza-

de dos Povos Patrice Lumumba, de Moscou, enviou convite às universidades 

brasileiras para a participação de professores no XV Seminário Internacional 

dos Professores de Língua Russa. O órgão solicitou que fosse informado o re-

cebimento do citado convite, além dos nomes dos professores que se afasta-

ram durante aquele período. Em resposta, o reitor da UFMG informou que não 

recebeu o referido convite, não sendo conhecida a participação de qualquer 

docente no Seminário.131 Um mês depois, o chefe do Departamento de Regis-

tro e Controle Policial de Minas Gerais, Ignácio Gabriel Prata Neto, enviou um 

ofício ao reitor com a solicitação do nome de professores que falavam a língua 

russa e que viajaram ou que estivessem na iminência de viajar para o exterior. 

A UFMG respondeu que não tinha condições de informar quais professores 

falavam russo, e que não havia registros recentes de professores ou funcioná-

rios que oficialmente estiveram na União Soviética.132

A modificação do cenário docente da UFMG também era motivo para os ques-

tionamentos dos órgãos públicos. Em um desses episódios, o chefe do SNI, 

em Belo Horizonte, solicitou informações ao reitor da UFMG sobre a ocorrên-

cia de demissões de professores naquela Universidade. Em decorrência da so-

licitação, conforme Informação Nº 260/ASI/UFMG/76, emitida em 20/07/1976, 

o entao reitor, Eduardo Osório Cisalpino, confirmou que, no primeiro semestre 

de 1976,  46 docentes se demitiram. Informou, ainda, não conhecer os moti-

vos das demissões, limitando-se a informar alguns dados sobre os regimes do 

magistério.133 Anos depois, a DSI/MEC, no dia 20/08/1979, enviou um ofício ao 

reitor da UFMG informando que havia tomado conhecimento da pretensão da 

Universidade em readmitir 16 professores cassados por Atos Institucionais, 

questionando, ao final, se a notícia possuía fundamento, bem como solicitan-

do o nome dos professores e os motivos da punição.134

Já no início do golpe, destacam-se certos episódios marcados pelo autorita-

rismo, tais como a renúncia do diretor da Escola de Arquitetura, a tentativa de 

troca do diretor da Escola de Engenharia e a intervenção militar ocorrida em 

julho de 1964. Entretanto, é importante ressaltar, desde logo, que a atuação 

de oposição ao regime instaurado não era unanimidade: existem indícios de 

professores que apoiaram abertamente o golpe e a ditadura. O Conservatório 
Mineiro de Música declarou “aprovar votos de aplauso e de irrestrita solidarie-
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dade às Forças Armadas e às autoridades civis, pela restauração das franquias 
democráticas em nossa Pátria e pela restituição da tranquilidade e do sossego 
à família brasileira.”135 O Conselho Universitário aprovou uma Moção de Aplau-
so “aos que souberam reconduzir o Brasil aos caminhos que assegurarão o 
bem-estar, a justiça social e a harmonia dos poderes constituídos”, publicada no 
Jornal Estado de Minas no dia 10/04/1964.136 Logo após o golpe, um professor 
da Escola de Arquitetura chegou a se prontificar a prestar informações sobre 
alunos e ex-alunos que participaram de agitações estudantis entre os anos de 
1959 a 1963.137

Um exemplo de colaboração com o regime foi quando, em 1967, o professor 
Adalberto Moreira dos Santos Penna, vice-diretor da Faculdade de Farmácia e 
Bioquímica, enviou ofício ao reitor da UFMG, Gerson de Britto Mello Boson, 
com a seguinte proposta em relação do professor Jorge Vianna Martins, que 
havia sido indiciado: “ [...] propomos que seja encaminhado ao Exmo. Sr. Presi-
dente da República, expediente no sentido de ser o Prof. Jorge Vianna Martins 
destituído das funções de Diretor da Faculdade de Farmácia e Bioquímica”.138

Na ocasião da tentativa de intervenção militar na UFMG, em 1964, o diretor da 
Faculdade de Direito, Alberto Deodato, realizou uma reunião com os professo-
res para a apreciação dos acontecimentos. De acordo com uma reportagem 
do Jornal O Diário, do dia 12/07/1964, eles concluíram “pela tomada de uma 
atitude energética da Faculdade contra o ato, alegando desrespeito ao princí-
pio da autonomia universitária”. Dos quinze professores, dois se mostraram 
conformados com a intervenção: Lídio Bandeira de Melo e Paulo Campo Gui-
marães, este com restrições.139

Ainda, destaca-se que esta tentativa frustrada – o afastamento do reitor da 
UFMG – foi resultado de uma série de eventos que desagradavam os milita-
res, tal como o trabalho da Comissão Interna de Sindicância, que concluiu pela 
ausência de culpados a punir; a posição política do reitor Aluísio Pimenta, que 
desagradava os conservadores; o desejo de obter a demissão de uma série de 
professores, de acordo com o Consulado dos Estados Unidos; e, por último, 
o pretexto decisivo foi a localização de panfletos subversivos na Faculdade de 
Filosofia.140 Nesse caso, é preciso levar em consideração que as condições lo-
cais exerciam grande influência na intensidade da repressão. Nesse episódio, 
fica claro a prevalência dos valores liberais141 e, por isso, a intervenção termi-
nou em menos de uma semana. 

Sobre a expulsão de professores, destaca-se que o segundo ciclo repressivo 
foi mais intenso do que em 1964. Gerson Boson, que era reitor da UFMG em 
um dos períodos mais conturbados (1967/1969),  chegou a revelar que alguns 
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professores foram preservados pelos esforços envolvendo políticos e minis-
tros para retirar nomes da lista de punidos.142 Nem todas as expulsões foram 
motivadas por questões ideológicas. Em raros casos, o contexto político foi 
aproveitado para fazer carreira e eliminar desafetos.143

O número de professores aposentandos  diverge conforme a fonte, mas chega 
a uma média de 120 professores em todo o Brasil.144 Como parte do processo 
inerente à “Operação Limpeza” e às intervenções nas universidades no início 
do regime militar, professores da UFMG também foram alvo de perseguições 
políticas, sendo que alguns deles chegaram a ser presos ou aposentados com-
pulsoriamente. Dos professores da UFMG que foram presos cita-se: Simon 
Schwartzman, Sylvio de Vasconcellos, Henrique de Lima Vaz, Celson Diniz e 
Marcos Rubinger.145

A UFMG teve dezessete (17) professores aposentados compulsoriamente 
por atos de exceção: Aloísio Pimenta; Amilcar Vianna Martins; Celson Diniz; 
Eder Simões; Edgar da Mata Machado; Fábio Lucas Gomes; Gerson de Brito 
Melo Boson; Guido Antônio de Almeida; Herbert José de Souza; Júlio Bar-
bosa; Lourival Vilela Viana; Osório da Rocha Diniz; Pedro Parafita de Bessa; 
Rodolpho de Abreu Bering; Rui de Souza; Sylvio Carvalho de Vasconcellos e 
Tarcísio Ferreira. 

É importante ressaltar que demissões também ocorrem por ato da própria 
reitoria da Universidade, baseadas no regimento interno e, não, em atos de 
exceção. Na UFMG, constata-se a ocorrência de três demissões: o professor 
Marcos Magalhães Rubinger; o laboratorista Irani Campos e a técnica admi-
nistrativa, Elza Pereira. Para melhor compreensão, os casos serão detalhados 
a seguir.

Marcos Magalhães Rubinger

Marcos Magalhães Rubinger era professor de Antropologia no curso de So-
ciologia da Faculdade de Ciências Econômicas UFMG, em 1964, ano do golpe 
militar.

Foi preso em 12/04/ 1964, à noite, em sua residência na Rua Angustura, Bairro 
Serra em Belo Horizonte. Durante cerca de um mês o professor Rubinger ficou 
incomunicável. Após este período, passou a ter visitas breves para receber 
alimentos e roupas. No período de incomunicabilidade, o Jornal Correio da 
Manhã publicou, em 14/05/1964, matéria denominada “Terrorismo em Minas 

e Guedes não quer eleição”, em que se lê no subtítulo “Nazismo”, que: 
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Diversos professores universitários foram detidos, entre eles 
Simon Schwartzman, Marcos Rubinger, José de Anchieta 
Correia e Moacyr Laterza. A prisão dos dois primeiros é con-
siderada caso típico de anti-semitismo, pois são tratados pelo 
delegado do DOPS como ‘porcos judeus’.146

Em maio de 1964, o professor Marcos Rubinger apresentou à direção da Fa-
culdade de Ciências Econômicas, “certificado da Comissão de Investigação di-
zendo encontrar-se detido desde o dia 12 de abril”.147 Segundo depoimento de 
Conceição Rubinger, viúva do professor Marcos Rubinger, com este certificado 
procurava-se impedir alguma ação relativa ao abandono de cargo e pretendia 
garantir a remuneração do professor durante o período de sua prisão. 

O diretor da FACE, Rodolpho de Abreu Bhering, por meio do ofício nº 458, enca-
minha ao reitor Aluísio Pimenta, o ofício elaborado pela Comissão Administrativa 
sobre a situação de alguns servidores, inclusive de Marcos Rubinger, de ausên-
cia por mais de 30 dias de serviço, lembrando a sua situação peculiar de terem 
sido nomeados sem concurso e estarem em estágio probatório e ressaltando 
que a decisão sobre esse assunto seria de competência do reitor. 148

Em 19/06/1964, a prisão preventiva de Rubinger foi decretada. No final do mês, 
foi transferido para a Colônia Penal Magalhães Pinto, em Ribeirão das Neves, 
onde teria, segundo Conceição Marques Rubinger, retornado à condição de in-
comunicabilidade e todos os pedidos de habeas corpus requeridos ao Superior 
Tribunal Militar – STM foram indeferidos. 

Ainda segundo depoimento de Conceição Marques, o ofício nº 714, de 
09/12/1964, da Auditoria da 4ª Região Militar, endereçado à Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado de Minas Gerais, comunica ao Secretário de Segurança:

[...] para os devidos fins, que no dia 7(sete) do corrente mês, 
este Juízo aceitou a denúncia pelo órgão do Ministério Públi-
co Militar, junto a esta Auditoria, contra os civis – [...] MAR-
COS MAGALHÃES RUBINGER, [...], professor universitário, 
[...] todos incursos na sanção do art. 2º, nº III, da Lei de 1.802, 
de 5 de janeiro de 1953 (Lei de Segurança Nacional).149

A partir daí segundo depoimento de Conceição Rubinger, começaram a preparar 
a fuga do professor Rubinger. Na época do Natal, conseguiram permissão para 
que visitasse o pai e se refugiaram na Embaixada da Bolívia, de onde saíram do 
Brasil no final de janeiro de 1965. Permaneceram na Bolívia até março de 1966. 
Depois passaram a residir no Chile, onde residiram por 11 meses.
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Ao retornar ao Brasil, após ter sido informado que o Supremo Tribunal Federal 
havia ordenado o trancamento do processo, Marcos Magalhães Rubinger toma 
conhecimento de que, em 28/01/ 1966, pela Portaria nº 028 do Reitor da UFMG, 
havia sido exonerado.150

O conhecimento de sua exoneração teria provocado, segundo depoimento de 
Conceição Marques, um efeito devastador sobre a “constituição físico-emocio-
nal” do professor Rubinger, “bem como sobre sua esperança de permanecer 
no Brasil.”151 O professor Marcos Magalhães Rubinger faleceu aos 41 anos de 
idade, em Belo Horizonte, em 19 de novembro de 1975. 

Em 24/08/1983, pela Portaria nº 1.414, é anulada a Portaria 28, de 28/01/1966, 
que exonerou ex officio, por conveniência do serviço, Marcos Magalhães Ru-
binger, do cargo de pesquisador-auxiliar, EC-704-15, do QP da UFMG, lotado na 
Faculdade de Ciências Econômicas.152

Irany Campos

Irany Campos nasceu em Conselheiro Pena, Minas Gerais, em 29/05/ 1938. 
Foi empregado em 1958 na Faculdade de Medicina da Universidade de Minas 
Gerais, hoje UFMG, como laboratorista.153 A partir deste período começou a ter 
contatos com a Ação Católica, especialmente com o grupo denominado JOC 
(Juventude Operária Católica). Depois ingressou na Polop (Política Operária) e, 
por divergências com a linha política, aderiu ao Colina (Comando de Libertação 
Nacional), em 1968. Participou da criação da União dos Servidores da Faculdade 
de Medicina, perseguida na época do regime militar pelo DOPS. Irany contou 
em depoimento à Covemg que ficou preso durante quase 40 horas por ser diri-
gente desta entidade.154

No dia 06/06/1969, foi publicado um edital no Jornal Estado de Minas, requisi-
tando 19 pessoas, acusadas de pertencer à Colina, para responder a Inquérito 
Policial Militar e o nome de Irany Campos estava na lista.155

No dia 02/08/1969, o ônibus em que ele voltava do Rio de Janeiro para Belo 
Horizonte sofreu um grave acidente próximo à capital mineira, no Viaduto das 
Almas.156 Levado para o Pronto Socorro, foi reconhecido e preso. No hospital, foi 
submetido a uma cirurgia abdominal e logo em seguida transferido para o DOPS 
em Belo Horizonte. Segundo Irany: 

[...] fiquei lá [no DOPS] mais de uma semana sem curativo 
sem nada, começou a dar um mau cheiro tremendo e os vizi-
nhos de lá da cela, né, quando chegaram na hora de alimen-
tar, tinham certa dificuldade e começaram a reclamar... Aí, 
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então eles mandaram me levar para o hospital, para fazer o 
curativo, né... Mas me levaram num dia à noite, lá, com um 
aparato militar tão grande [...] assustou demais o pessoal do 
Pronto Socorro, inclusive.”157

Após fazer o curativo, retornou mais uma vez ao DOPS, onde 
permaneceu até 26 de setembro. Nesta data, foi transferido 
para a Vila Militar, no Rio de Janeiro, tendo sido submetido a 
uma “aula de tortura”. 

Bom, aí passa uns dias, eles resolvem dar uma aula, a fa-
mosa aula de tortura na Vila Militar, então, para sargentos e 
oficiais de todas as Forças Armadas e da Polícia Militar. En-
tão... Cada hora eles punham uma pessoa lá, numa situação 
“X”: pau de arara, negócio de choque, fazendo todas essas 
barbaridades que eles faziam, punham a pessoa de pé, nas 
latinhas cortadas, né, que vai penetrando no pé da pessoa, e 
tal... A coisa era tão absurda que até teve uns quatro sargen-
tos que passaram mal.158

Do Rio de Janeiro foi levado para a Penitenciária de Linhares, em Juiz de Fora, 
onde se encontrava um grande número de presos políticos. Nessa época, Irany 
Campos tomou conhecimento da abertura de inquérito contra ele, nos termos 
do Decreto-Lei 477. 

Em 13/10/1969, o professor Leônidas Dias Machado, Vice-reitor em exercício, 
envia ao professor Oscar Versiani Caldeira, diretor da Faculdade de Medicina, o 
ofício confidencial que segue:

O Senhor General Gentil Marcondes Filho, Comandante da 
ID/4, acaba de cientificar à Reitoria, através do ofício 480-
E2/Confidencial – datado de 23.9.69 e recebido em 09.10.69 
que no Inquérito Policial Militar que mandou proceder para 
apurar as atividades da organização subversiva denominada 
“Colina” (Comando de Libertação Nacional) foram indiciados, 
dentre outros [...] Irany Campos (funcionário).159

Em 20/10/1969, o diretor da Faculdade de Medicina, Oscar Versiani Caldeira, 
publica a Portaria 51, designando o professor Sylvio Gonçalves Coutinho a coor-
denar um processo, visando apurar infrações disciplinares porventura praticadas 
por Irany Campos, conforme Decreto-Lei 477.160

No dia 08/11/1969, Sylvio Gonçalves Coutinho apresenta seu relatório referente 
ao Processo Sumário contra Irani Campos, indicando: 
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[...]. Ora, como funcionário público, submetido à lei 1.711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
da União), ao indiciado é vedado, sob pena de demissão, ter 
‘incontinência pública escandalosa’, (art.207 n. III, caput). 15. 
Ninguém pode negar que, acusado e confessando a práti-
ca de tantos crimes, catalogados dos documentos de fls 
14,15, 16 a conduta do indiciado pode, perfeitamente, ca-
racterizar-se como incontinência pública e escandalosa. Se, 
pois, parece-nos inaplicável ao indiciado o Decreto-Lei 477, 
de 26.02.69, julgamos viável a apuração de sua incontinência 
pública e escandalosa vedada pelo Estatuto dos Funcionários 
Públicos, através de Processo administrativo ali previsto e a 
que corresponde a pena de demissão.161

A decisão do Diretor da Faculdade de Medicina da UFMG, professor Oscar Ver-

siani Caldeira, no mesmo dia, foi a seguinte:

Absolver o indiciado Irany Campos das infrações disciplinares 
de que é acusado, pela certeza de que o decreto-lei n. 477 é 
posterior à atividade ilícita do Indiciado, beneficiando-o, ain-
da, a dúvida existente quanto à data de um ou outro ato deli-
tuoso relativamente à daquele decreto-lei;

Julgar prejudicada a nulidade do processo por ausência de ci-
tação do Indiciado, em virtude da absolvição do item anterior;

Submetê-lo a Processo Administrativo, previsto na lei 1.711 
de 28.10.52, como incurso no art. 207 n. III, caput, para tanto 
baixando Portaria constitutiva de Comissão de Inquérito, con-
forme o aludido Estatuto, arts. 217 e 219. Remeta-se cópia 
deste Processo Sumário à Divisão de Segurança e Informa-
ção do Ministério da Educação e Cultura, à Reitoria da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, ao Comando da Infantaria 
Divisionária da 4ª Região Militar e ao Presidente da Comis-
são de Inquérito que, em Processo Administrativo, Julgará 
a atividade do Indiciado diante do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União.162

Em 11/11/1969, o diretor da Faculdade de Medicina da UFMG publicou a Portaria 

nº 57, designando o professor Sylvio Gonçalves Coutinho, o técnico de labora-

tório Júlio Saud e a laboratorista Maria da Conceição Dias Coelho, para, sob a 

presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Inquérito incumbida de 

apurar, em processo administrativo, a infração prevista no art. 207, III, caput da 

lei nº 1.711, isto é, “incontinência pública e escandalosa”, atribuível ao servidor 

Irany Campos.163
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A referida Comissão de Inquérito apresenta, em 05/01/1970, seu relatório para 
o Diretor da Faculdade de Medicina, Oscar Versiani Caldeira. Consta que Irany 
Campos escreveu duas laudas em sua defesa, ainda na Penitenciária de Linha-
res, em Juiz de Fora.164 Porém, a Comissão de Inquérito não acata os pedidos de 
Irany e propõe a sua demissão do cargo público de que era titular.165

Após o parecer da Comissão de Inquérito, em 07/01/1970, o diretor da Faculda-
de de Medicina, Oscar Caldeira, envia o Ofício nº 4/70166 para o reitor da UFMG, 
Marcello de Vasconcellos Coelho, pedindo a pena disciplinar de demissão para 
Irany Campos. E este mesmo reitor, pela Portaria 65, de 17/02/1970 “resolve, 
nos termos do art. 207, inciso III, da Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952, demitir 
IRANY CAMPOS do cargo de Laboratorista, [...] pela prática de atos considera-
dos de incontinência pública e escandalosa.”167

Elza Pereira

Elza Pereira nasceu em Sorocaba, São Paulo, em 12/03/1944. No ano de 1969 
cursava o terceiro ano da Faculdade de Odontologia e, concomitantemente, era 
funcionária técnica, como Auxiliar no Laboratório de Pesquisas Clínicas da Facul-
dade de Medicina, ambas as atividades na UFMG.  

Durante sua trajetória universitária, participou do movimento estudantil de resis-
tência ao regime militar em Minas Gerais, chegando a ser presa em diferentes 
circunstâncias. Uma das prisões se deu pela participação no 30º Congresso da 
UNE, em 12/01/1968. Depois de alguns dias presa em São Paulo, foi transferida 
para Belo Horizonte e, posteriormente, posta em liberdade. Mesmo em liberda-
de, respondeu ao processo nº 67/68 na 2ª Auditoria da 2ª Circunscrição Judiciária 
Militar do Estado de São Paulo.168

A segunda prisão imposta à estudante do Curso de Odontologia da UFMG se 
deu no dia 08/04/1969, quando participava de uma reunião com outros estudan-
tes na Sede Social do DCE da UFMG. Naquele momento, discutiam medidas 
contra o aumento de preços das refeições fornecidas pelo restaurante univer-
sitário. Na ocasião, depois de todos os presentes terem sido encaminhados ao 
Departamento de Vigilância Social, a única a não ser dispensada foi Elza Pereira, 
ficando detida por alguns meses, em decorrência de Processo que corria em 
São Paulo por sua participação no 30º Congresso da UNE.169

Em abril de 1969, o comandante do ID-4, general Álvaro Cardoso, enviou ofício 
ao reitor Gerson Boson170 e ao diretor da Faculdade de Medicina171, informando 
que a aluna172 estava envolvida em atividades “subversivas” e, tais atividades 
eram qualificadas como infrações disciplinares e, por isso, solicitava o indicia-
mento da estudante no Decreto-Lei 477173. Vale ressaltar uma Nota do ofício 
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enviado ao diretor da Faculdade de Medicina, pelo general Álvaro Cardoso, no 
qual declarou: “não devem verbas do governo facilitar a atuação de elementos 
subversivos.”174

Em resposta à demanda do general Cardoso, o reitor Gerson Boson enviou ofí-

cio àquele Comando, datado de 19/05/1969, informando que em 05 de maio 

daquele ano, a Reitoria tomou medidas que lhe competiam, enviando o solici-

tado à consideração dos diretores da Faculdade de Odontologia e da Faculdade 

de Medicina, visto que a estudante pertencia ao corpo discente da primeira e 

ao corpo administrativo da segunda.175 Em decorrência do citado ofício, foram 

abertos processos nas duas Faculdades da UFMG. A incursão de um mesmo 

indivíduo, simultaneamente, em dois processos sumários, emitidos por diferen-

tes Faculdades, foi um caso único naquela Universidade.

O diretor da Faculdade de Medicina da UFMG, Oscar Versiani Caldeira, declarou 

por meio da Portaria nº 17/04/1969, a rescisão do contrato de Elza Pereira, na-

quele momento ocupante da função de Auxiliar de Laboratório, do Laboratório 

Central do Hospital das Clínicas em Belo Horizonte. Segundo declarações, a 

rescisão se deu em “virtude das faltas graves por ela cometidas.”176 O diretor 

Versiani informou, ainda, por meio do ofício nº 917, de 02/05/1969, ao chefe da 

Delegacia de Vigilância Social, Fábio Bandeira, a rescisão do contrato de Elza 

Pereira, enviando àquela Delegacia, a pasta de registro funcional com anotações 

referentes à estudante.177

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP)
A Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) foi criada por meio do Decreto-

-Lei nº 778, em 21/08/969, com a junção das centenárias, e até então indepen-

dentes, Escola de Farmácia e Bioquímica e Escola de Minas de Ouro Preto.178 

Fundada no contexto da recém-inaugurada reforma universitária do período do 

regime militar, instituída especialmente pela Lei n.º 5540/1968, a Universidade 

passaria a contar com novos cursos e um campus na cidade de Mariana, ainda 

no final dos anos 1970. 

Datada de 04/04/1839, a Escola de Farmácia foi a primeira Instituição de Ensino 
Superior na cidade de Ouro Preto. Em 1950, durante o governo de Eurico Gaspar 
Dutra, a Escola foi federalizada, sendo subordinada à Divisão do Ensino Supe-
rior do Ministério de Educação e Cultura.179 A partir daí, houve um significativo 
desenvolvimento da Instituição, com a construção de novos prédios e reformas 
no prédio onde estava situada, a realização de concursos para novas cátedras 
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e a criação do Instituto Farmacotécnico e Bioquímico da Escola de Farmácia de 
Ouro Preto, em 1960. Após o golpe de 1964, foram realizadas pelo menos duas 
reformas curriculares, sendo que, em 1971, adotou-se a Portaria 287/69, na qual 
tornavam-se obrigatórias as disciplinas de Educação Física. A importância deste 
dado está na identificação do professor de Educação Física que passou a atuar 
nas Escolas, Hilton Mourão Malheiros, que seria o responsável pela Assessoria 
de Segurança e Informação da UFOP.180

Fundada em 1876, o surgimento da Escola de Minas de Ouro Preto181 teve apoio 
inicial direto de Dom Pedro II e se tornou possível pelo espírito do mineralogista 
Claude-Henri Gorceix. Em trabalho minucioso realizado sobre a Instituição, o 
historiador José Murilo de Carvalho constata que “os primeiros vinte anos de 
vida [da Escola de Minas] foram atribulados. A iniciativa era atacada de vários 
lados e não foram raras às vezes em que a extinção da Escola foi proposta, até 
mesmo no parlamento.”182

A Instituição enfrentou diversos problemas ao longo de sua história, que gera-
ram instabilidades econômicas e políticas sobre sua existência, além de des-
confianças sobre a qualidade do ensino. A proposta de criação da Universida-
de Federal de Ouro Preto partiu da Congregação da Escola de Engenharia, em 
10/10/1968. Logo acatada pelo regime militar, decorreu-se um longo período de 
incertezas sobre a organização da Universidade, que só seria encerrado com a 
aprovação do seu estatuto, em 1972. No entanto, o caráter autoritário deste ato 
que, segundo José Murilo de Carvalho, teria sido “quase imposto pelo MEC”, 
dentre outras medidas expedidas pela ditadura, como o desrespeito à lista trípli-
ce para diretor da Escola de Minas enviada ao governo, causou grande apreen-
são nos primeiros anos da união dos estabelecimentos de ensino.183 Mesmo 
com a junção, a relação entre as Escolas continuou confusa, persistindo, na 
prática, um expressivo distanciamento entre as instituições, que ficaria também 
evidente na atuação de seus estudantes durante a ditadura. Especialmente até 
final dos anos 1960, mesmo depois da junção das Escolas na UFOP, parecia 
haver um esforço mínimo de atuação conjunta entre os alunos, com diferenças 
significativas nas formas de ação diante do que acontecia em âmbito nacional e 
nos ambientes de ensino. 

Talvez por esta dificuldade de relacionamento, as mobilizações de estudantes 
das duas Escolas teriam um caráter muito divergente. No estudo de casos que 
serão apresentados a seguir, conseguimos identificar que a atuação dos estu-
dantes da Escola de Farmácia se dava, na maioria das vezes, de forma mais 
institucional, visando rebater o reacionarismo/conservadorismo/autoritarismo 
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de alguns professores e da diretoria da Instituição, enquanto os estudantes da 

Escola de Minas, em geral, se mobilizavam em consonância com movimentos 

nacionais de luta contra a ditadura, extrapolando os muros da Instituição e, pos-

teriormente, da Universidade. Somente a partir do final dos anos 1970 foi pos-

sível mapear uma consonância nas mobilizações, mesmo que de forma tímida, 

em torno da luta pela anistia.

Escola de Farmácia de Ouro Preto: resistência institucional e controle 
ideológico

Dietrich Sebald Ritter Von Kostrich184 ingressou em 1968 na Escola Federal de 

Farmácia e Bioquímica de Ouro Preto. Constantemente envolvido em conflitos 

com alguns professores da Escola e, especialmente, com o ex-diretor da Institui-

ção, Vicente Ellena Tropia, o aluno foi incluído em diversos processos administra-

tivos e, em mais de uma ocasião, denunciado por diretores da Escola a órgãos 

de repressão da ditadura militar.

Em 1970, ao ser interrogado como testemunha no processo administrativo mo-

vido contra outro aluno da instituição, Dietrich Kostrich acabou sendo investi-

gado também em uma sindicância e, posteriormente, punido com trinta dias 

de suspensão, sob a justificativa de “infração de desrespeito e injúria contra 

professores.”185 Após tal ocorrência, o estudante entrou com mandado de segu-

rança na Justiça Federal contra o professor Vicente Ellena Tropia, questionando 

a punição disciplinar que recebeu em um inquérito no qual era apenas uma das 

testemunhas.186

No decorrer de todo o processo, indignado com o clima de tensão que tomava 

conta do ambiente da Escola de Farmácia, Dietrich procurou o Jornal Estado de 

Minas para denunciar as arbitrariedades que vinham acontecendo na Instituição. 

Na reportagem divulgada em 04/04/1970, o discente alegou a existência de de-

sigualdade de tratamento entre estudantes, relatou casos de punições aplicadas 

contra alunos, incluindo o seu em particular, apontou irregularidades na atuação 

de professores e destacou o clima de animosidade que permeava a Escola.187

Em 06/05/1971, o estudante elaborou um documento com o intuito de informar 

ao então diretor da Escola, Benedito Cândido da Silva, sobre o funcionamen-

to irregular da disciplina “Economia e Administração”, ministrada pelo professor 

Altivo Márcio Ribeiro. Por meio de um relatório minucioso, o aluno informava 

diversas irregularidades cometidas, que levaram a uma discussão pública entre 

docente e discente, no dia 13/05/1971.188
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O clima de tensão chegou ao extremo na aula do dia seguinte (14 de maio), 

quando um novo conflito gerado pelas críticas que o estudante direcionou a 

Vicente Ellena Tropia, levou à demissão do professor Altivo Ribeiro. Assim que 

tomou conhecimento da situação, em 28/06/1971, Tropia solicitou oficialmente 

ao diretor Benedito Cândido da Silva a abertura de inquérito para apurar as res-

ponsabilidades do aluno que, segundo ele, havia proferido “palavras desairosas 

contra [sua] pessoa, numa tentativa de [desmoralizá-lo] perante seus colegas 

de classe, arguindo de infundadas e mentirosas as informações que [ele havia 

prestado].”189 No dia seguinte, foi baixada a Portaria 58/71, que previa a insta-

lação de uma Comissão de Inquérito para averiguar os fatos. O professor con-

tratado, Zilmar de Andrade Miranda, foi designado presidente e os professores 

José Batista Pereira, Mauro Sampaio e Solange de Oliveira Bicalho, membros 

da referida comissão.

No decorrer do inquérito, várias testemunhas foram ouvidas e nenhuma delas 

relatou questões que pudessem embasar a aplicação de uma punição ao aluno, 

tampouco alegaram sofrer algum tipo de ameaça por parte do investigado.190 

Neste contexto, diante da ausência de provas que pudessem condenar Dietrich, 

os professores Zilmar de Andrade Miranda e José Batista Pereira informaram ao 

diretor da Escola que decidiriam em favor do acusado, declarando-o inocente. 

Porém, Benedito C. da Silva alegou que as testemunhas estavam sendo coa-

gidas pelo aluno investigado e informou que ele já havia tomado providências 

para que todos fossem inquiridos novamente, agora diante da presença de um 

oficial do Exército, conforme ele mesmo havia acertado na ID-4191. Além disso, 

afirmou aos professores que o acusado “teria que ser condenado de qualquer 

forma sem apelação.”192

Naquele contexto, Dietrich Kostrich já suspeitava que as recorrentes tentativas 

de punição contra ele não se limitavam ao ambiente institucional da Universi-

dade, tanto que solicitou ao DOPS um atestado de seus antecedentes políti-

cos e sociais. A certidão emitida em 04/01/1972 relatava que, de acordo com 

documento de 26/08/1970, arquivado naquele órgão, Dietrich Sebald Ritter Von 

Kostrichera era:

um dos supostos líderes responsáveis pelo tumulto na Es-
cola Federal de Farmácia e Bioquímica de Ouro Preto, na 
tentativa de desorganizar a vida escolar e administrativa da 
Escola, com críticas desrespeitosas, inverídicas e provocan-
do o afastamento dos melhores professores do referido es-
tabelecimento.193
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Intrigado com a origem destas informações, o estudante solicitou uma segunda 

certidão que constasse, na íntegra, as acusações registradas em 26/08/ 1970. 

Foi a partir desse segundo documento194 que Dietrich identificou uma carta de-

sabonadora, escrita pela aluna da Escola, Juvenilha Lacerda de Almeida. Mo-

tivado a descobrir o que realmente estava por trás daquela denúncia, Dietrich 

conseguiu uma declaração de Juvenilha Almeida, escrita de próprio punho, na 

qual ela esclarecia os verdadeiros motivos das acusações, afirmando:

que o Sr. Dr. Vicente Ellena Trópia foi quem induziu-me a as-
siná-la e que eu, pessoalmente levasse essa carta ao DOPS. 
Quero reforçar mais uma vez, que fui iludida e forçada pelo 
Sr. Vicente Ellena Trópia e que hoje, me arrependo de tal atitu-
de impensada por minha inexperiência e boa-fé.195

A declaração da estudante comprovava a existência de um esquema maior arqui-

tetado por Vicente Ellena Tropia e também por outros diretores que o sucederam 

para prejudicar estudantes da Escola, não apenas institucionalmente, uma vez que, 

os constantes comunicados encaminhados ao DOPS colocavam evidentemente 

em risco a própria segurança daqueles estudantes. Tropia ainda tentou prosse-

guir com seu projeto de prejudicar os que se posicionavam de maneira contrária 

as suas ideias e práticas, dentre eles, o aluno Dietrich, quando em 24/06/1972, 

escreveu uma carta ao Ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, relatando as “graves 

ocorrências” que vinham acontecendo na Faculdade de Farmácia e Bioquímica de 

Ouro Preto. Na missiva, Dietrich foi novamente apontado como um dos alunos en-

volvidos na divulgação dos boletins anônimos intitulados “Cartas Chilenas e Rea-

ção” e classificado como estudante “portador de personalidade psicopática”, que 

continuava “criando as maiores dificuldades para as administrações escolares.”196

Escola de Minas de Ouro Preto: engajamento estudantil e o 
clima de terror imposto pela repressão197

Prisões, monitoramento e resistência: a “Operação Limpeza” e as 
manifestações de 1964

Poucos dias após o golpe de 1964, repúblicas estudantis198 da cidade foram invadi-
das, e vários estudantes presos pelo delegado especial de polícia de Ouro Preto, 
capitão Sebastião Lucas, e levados para a Delegacia de Vigilância Social (DVS), em 
Belo Horizonte199. Ainda no mês de abril, foi elaborada pelo delegado uma “Rela-
ção nominal dos elementos residentes no município de Ouro Preto, que foram 
presos e enviados ao Departamento de Vigilância Social, em Belo Horizonte, como 

comunistas, agitadores e adeptos do partido vermelho.”200 Há indícios de que a 

decisão sobre as prisões tenha sido tomada com a ajuda de autoridades da 
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cidade, reunidas no Hotel Toffolo, estabelecimento de uma família tradicional 

ouro-pretana. Dos 24 nomes arrolados na listagem, 14 eram de estudantes, 

sendo 13 da Escola de Minas e 1 (um) estudante secundarista. 

Tabela 5 - Estudantes arrolados na “Relação nominal dos elementos re-
sidentes no município de Ouro Preto, que foram presos e enviados ao 

Departamento de Vigilância Social, em Belo Horizonte, como comunistas, 
agitadores e adeptos do partido vermelho”

Antônio Carlos Moraes Sarmento Estudante de Engenharia

Márcio Antônio Pereira Estudante de Engenharia

Eduardo Teles de Barros Estudante de Engenharia

Nuri Andraus Gassani Estudante de Engenharia

José Paulo Vasconcelos Gomes Estudante de Engenharia

Osamu Takanohashi Estudante de Engenharia

Frank Ulrich Helmut Estudante de Engenharia

Paulo Roberto Hanan Barcelos Estudante de Engenharia

Wagner Geraldo da Silva Estudante de Engenharia

Haroldo Pereira da Silva Estudante de Engenharia

Jacques Herskovic Estudante de Engenharia

Nelson Maculan Filho Estudante de Engenharia

Sérgio Antônio Pretti Maculan Estudante de Engenharia

Ney de Almeida Estudante Metalúrgico201

Fonte: Covemg - Grupo de Pesquisa a partir de informações de documentação consultada.

Na mesma data da elaboração da lista citada, 27/04/1964, por meio das Portarias 
nº 17 e 18, foi instaurada pelo diretor da Escola de Minas, professor Joaquim 
Maia, uma Comissão de Inquérito, em obediência ao Art. 8º do Ato Institucional 
nº 1 (AI-1).202 Foram designados como membros da Comissão os professores 
Antônio Pinheiro Filho e Moacyr do Amaral Lisbôa e o servidor Roque dos 
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Santos Paiva.203 O então presidente das investigações, Antônio Pinheiro, se tor-

naria diretor da Escola de Minas, em 1968, e o primeiro reitor da UFOP, em 1969. 

O papel de Roque dos Santos também foi fundamental no monitoramento dos 

discentes, visto que ocupava o cargo de auxiliar de portaria. É importante lem-

brar que, nesta época, os cursos da Escola de Minas ainda eram ministrados no 

prédio da Praça Tiradentes, no antigo Palácio dos Governadores.

Das primeiras ações desencadeadas pela Comissão, destaca-se a distribuição 

de 220 circulares e 560 questionários a serem respondidos em caráter de urgên-

cia por docentes, discentes, servidores e “todas as pessoas de maior destaque 

da sociedade ouro-pretana”.204 Formado por nove perguntas, o questionário em 

si era uma forma de coação para a identificação de pessoas como “comunistas” 

e “subversivas”. Além de conter perguntas relativas à participação em sindica-

tos, reuniões/ações de apoio ao governo deposto e governos socialistas e sobre 

qual seria o governo ideal para o País, o documento informava que o não preen-

chimento ou não devolução no prazo seria considerado “ato de rebeldia a uma 

ordem emanada do Govêrno.”205

Por outro lado, havia colaboração espontânea aos trabalhos da Comissão, que 

recebeu diversas cartas de apoio e manifestações sobre suspeitas de “agi-

tadores”, enviadas por autoridades da região. Dentre estas, a carta do padre 

José Feliciano da Costa Simões, pároco da matriz de Nossa Senhora do Pilar, 

expressava a visão de setores da Igreja e também de membros “ilustres” da 

sociedade ouro-pretana com o repúdio à ameaça comunista que rondava o 

meio universitário:

Respeito o Ato Institucional em o Art. 8º e estarei sempre 
pronto a bem servir, também, a minha pátria. Afirmo-lhe, em 
consciência, que os elementos suspeitos, conhecidos por 
mim, são os mesmos já sentidos pela alta direção da própria 
Escola. Alguns já se formaram e outros guardam a semente 
do mal ainda em Ouro Preto.206

Em outras cartas havia denúncia nominal de alunos da Instituição, como o fez 

Francisco Barroso, vigário cooperador da paróquia de Antônio Dias, ao declarar: 

“Tomo liberdade de informar, ainda, que tive conhecimento de que os universi-

tários Jairo José Siqueira e Guilherme de Almeida Gazzola seriam suspeitos de 

esquerdismo.”207 Ademais, Francisco Barroso foi elogiado no relatório final da 

Comissão por seu “marcante cunho de sinceridade, desassombro e patriotis-

mo”, ao demonstrar que:
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desde muito tempo, êsse trabalho de agitação política no 
Corpo Discente da Escola de Minas já vinha sendo feito por 
uma minoria a serviço da UNE, da UEE e, quem sabe, de 
outras entidades agitadoras, ou de políticos profissionais a 
serviço do Govêrno deposto.208

Após quase um mês de trabalho, no dia 20 de maio, a Comissão de Inquéri-
to concluiu, no seu relatório, que os estudantes de engenharia de Ouro Preto 
participavam ativamente de movimentos políticos, sendo que os membros do 
Diretório Acadêmico da Escola de Minas (DAEM), atuante até o golpe, seriam 
influenciados pelas organizações estudantis “subversivas”, UEE e UNE. Durante 
os trabalhos, chegou-se a realizar uma vistoria na sede do DAEM à procura de 
“material subversivo” que comprovasse o envolvimento dos estudantes com 
ideias comunistas. Devido à desconfiança levantada pela ausência de cópias 
de correspondências e publicações que eram de conhecimento de todos, os 
membros do diretório recém-extinto – Rômulo Freire Pessôa, Adão Marcos Con-
rado, Nelson Maculan, Geraldo Celso Ferreira e Ronald Vasimon Ferreira – foram 
intimados a depor em sessão conjunta, na qual negaram qualquer envolvimento 
em manifestações e com uniões estudantis.209

Ao final das investigações, a Comissão concluiu que, mesmo que alguns estudan-
tes de Engenharia tenham sido denunciados na delegacia como adeptos da “dou-
trina vermelha”, outros tantos tiveram uma atuação “patriótica, meritória e abnega-
da”, provando que não só de “atos condenáveis” a Escola de Minas era formada. 
Decidiu-se, assim, por não condenar ou absolver plenamente aqueles que foram 
denunciados como implicados no Art. 8º do AI-1. De fato, parecia que os membros 
da Comissão decidiram agir com parcimônia devido, sobretudo, à imagem que a 
Instituição tinha a zelar. Mesmo que reconhecessem a “presença do perigo ver-
melho” entre os estudantes de engenharia, a melhor justificativa encontrada era 
de que eram jovens manipulados, “vítimas de verdadeiros abutres”, “estranhos à 
classe estudantil”, que queriam esfacelar a “Ordem e o Progresso”. Aos que identi-
ficavam como sentimento de “brasilidade” e “sublimado idealismo” dessa juven-
tude, corrompida pelos tenebrosos elementos comunistas e brizolistas, vinculados 
aos “parcos elementos disponíveis” levantados, a Comissão preferiu se abster de 
dar uma palavra final sobre o caso dos estudantes acusados.210

Ainda visando “apurar as responsabilidades subversivas” na cidade de Ouro 
Preto, no mesmo período, foi instaurado um Inquérito Policial Militar (IPM), por 
ordem da Secretaria de Segurança Pública do Estado, presidido pelo delegado 
de polícia de 3ª classe, Virgílio Soares Souza Lima. A ligação estreita entre di-
versas instâncias de investigação sobre atividades esquerdistas na cidade seria 
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também constatada na condução deste Inquérito, que se baseou na lista cons-
truída pelo capitão Sebastião Lucas e não poupou elogios ao trabalho realizado 
pelas sindicâncias nas Escolas de Ouro Preto.211 Dentre os 14 estudantes indi-
ciados neste IPM, apenas um não constava na lista de presos e foragidos do dia 
27 de abril: Rômulo Freire Pessôa, presidente do Diretório recém-extinto, que 
também havia sido investigado pela Comissão de Inquérito.

O foco das investigações do IPM foi em torno de atividades relacionadas com o 
comunismo, no início da década de 1960, as pichações realizadas nas calçadas da 
cidade e o envolvimento do DAEM com organizações estudantis tidas como “sub-
versivas” e com elementos “estranhos” à classe estudantil. Após a inquirição de 
várias testemunhas, dentre autoridades da sociedade ouro-pretana, professores e 
estudantes, o relatório publicado 19/06/1964 concluiu que, referente aos estudan-
tes acusados de “subversão”, aqueles com maior periculosidade eram: Nuri An-
draus Gassani,212 Antônio Carlos de Moraes Sarmento, Eduardo Teles de Barros, 
“vulgo Amazonas”, Wagner Geraldo da Silva e Márcio Antônio Pereira.213

Apesar das prisões, das investigações e das perseguições realizadas por uma 
rede repressiva que se instituía em Ouro Preto e possuía vínculo com órgãos de 
segurança da capital, ainda no ano de 1964, estudantes universitários e secun-
daristas se uniram em protestos pela cidade. As ações ocorreram no cenário de 
rumores sobre a possível extinção da UNE e logo após o discurso do ministro 
Flávio Suplicy de Lacerda, no V Fórum Universitário.214

Assim como antes, a resposta das forças de segurança da cidade indicava de-
cisivamente o tom das ações desencadeadas contra quaisquer atos dos estu-
dantes considerados “agitadores” da ordem e da tranquilidade. Entre 24 e 25 
de outubro, foram presas 42 pessoas, entre estudantes da Escola Técnica e, em 
sua maioria, da Escola de Minas. O responsável pela operação, delegado Sebas-
tião Lucas, foi taxativo ao reiterar que o “mal” rondava o ambiente estudantil, 
“estando a classe de estudantes, principalmente os de Engenharia, infestada de 
elementos agitadores e comunistas, inimigos da paz entre os homens”. Mas, 
salientava, que entre os estudantes da Escola de Farmácia não havia indício de 
agitação, constatando “o elevado espírito de disciplina e a potência moral” dos 
alunos ali matriculados.215

O 30º Congresso da UNE 

As mobilizações estudantis de 1964 - que não foram intimidadas mesmo pelas 
prisões e constantes medidas repressoras aos estudantes - se fortaleceriam 
no decorrer dos anos, assim como a articulação bem-sucedida em torno das 
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repúblicas mais engajadas.216 Nesse ínterim, se formaram os representantes do 
Diretório Acadêmico da Escola de Minas, eleito em 1967,217 e despontaram para 
a cena política estadual e nacional alguns estudantes de Engenharia, como são 
os casos de César Epitácio Maia, Lincoln Ramos Vianna e, mais tarde, Newton 
Moraes. Com papéis relevantes na luta contra a ditadura em âmbito estadual, 
seus nomes passariam a figurar frequentemente nas listas e ofícios dos órgãos 
de repressão brasileiros.

César Epitácio Maia chegou a Ouro Preto antes mesmo de ingressar na Escola 
de Engenharia. No final de 1965, nos preparativos para o vestibular do ano se-
guinte, mudou-se para a cidade e passou a residir na República Pureza, onde 
desde então ingressou em um ambiente de reuniões e discussões sobre políti-
ca e estratégias de luta contra a ditadura. Por influência da União das Repúblicas 
Socialistas Ouro-pretanas (URSO) e, em grande medida, do estudante Nelson 
Maculan Filho, iniciou sua trajetória na esquerda ouro-pretana que, posterior-
mente, o levaria a se filiar ao PCB. Na época em que Hélcio Pereira Fortes 
assumiu a presidência e Secretaria-geral do Partido, César tornou-se secretário 
de agitação e propaganda, coordenando diversas ações de panfletagens com os 
trabalhadores nas indústrias da região. Mas, foi a partir de sua atuação no DAEM 
que seu trabalho assumiria caráter nacional e o tornaria alvo da rede repressiva. 

A publicação e difusão do Jornal O Martelo218 também traria grande visibilidade 
aos representantes estudantis da Instituição, arrolados em IPM e investigados 
no dossiê sobre o movimento estudantil elaborado pela Divisão de Seguranças e 
Informações do Ministério da Educação e Cultura (DSI/MEC). César era um dos 
principais articuladores desta mobilização do DAEM em nível nacional, mantinha 
contato com outros órgãos estudantis e participava de congressos estaduais 
e nacionais. No mesmo período, vários estudantes de Engenharia, Farmácia e 
secundaristas que compunham o PCB ouro-pretano passaram a se articular de 
forma mais próxima com categorias nacionais do Partido. Com as cisões após 
o VI Congresso do PCB, muitos deles ingressariam na Corrente Revolucionária 
de Minas Gerais e passariam a atuar na luta armada contra a ditadura. Sobre 
sua participação, César Maia salientou que, no processo de treinamento para as 
expropriações armadas, participou da equipe de apoio no assalto à Caixa Econô-
mica, na periferia de Belo Horizonte.219

Como consequência da expansão de sua participação em ações contra o regi-
me, César foi preso três vezes, em 1968. Em julho, a prisão foi efetuada pela 
Delegacia de Vigilância Social, em Belo Horizonte, pela acusação de distribuir 
“boletins subversivos” no centro da cidade. No dia 05 de outubro, em meio às 
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preparações do Congresso da UNE, participou da reunião estudantil realizada 
no subsolo do prédio da Faculdade de Filosofia de Ciências Humanas (FAFICH) 
da UFMG. Na ocasião, houve um cerco militar exigindo a entrega dos principais 
líderes do movimento, que só foi dispersado devido ao apoio de professores, 
servidores e do diretor da Instituição. Foi preso novamente nesta ocasião e liber-
tado poucos dias antes do Encontro Nacional de Estudantes.220 

Apesar da vigilância constante, o 30º Congresso da UNE foi realizado ainda no 
mês de outubro, em Ibiúna, no interior do estado de São Paulo, e os estudan-
tes mineiros estiveram presentes. No entanto, há controvérsias sobre como 
César Maia teria se identificado no evento. Após a prisão desencadeada por 
agentes do DOPS de São Paulo, o estudante foi remetido a Minas Gerais, onde 
foi indiciado em IPM presidido pelo major Thomaz Rodrigues. Ao ser inquirido, 
na Companhia de Comando e Serviços do Colégio Militar de Belo Horizonte, 
afirmou que sua participação no Congresso foi decidida em uma assembleia do 
DAEM e que recebeu o comunicado por meio de uma carta anônima. Tal fato 
é confirmado por Lincoln Ramos Vianna, ao afirmar que ele “foi preso no Con-
gresso de Ibiúna representando o DA de Ouro Preto”.221 Porém, César relatou ao 
pesquisador Otávio Machado que seu envio ao evento da UNE foi pela Corrente, 
em pedido direto do dirigente Mário Roberto Galhardo Zanconato (conhecido na 
organização como “Chuchu”). Além disso, ele ainda salientou que neste período 
já havia deixado a Escola de Minas e se transferido para a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. Conforme depoimento, a sua transferência estava diretamen-
te relacionada à vigilância constante que passou a ser alvo após a circulação do 
Jornal O Martelo.

Não podia ficar em Ouro Preto porque lá eu já estava manja-
do. Era uma figura manjadíssima na cidade. Eu tinha que sair, 
mas não demonstrar que vivia em Belo Horizonte, pois pre-
cisaria ter uma atividade. Eu necessitava de uma cobertura 
qualquer. Então: “Eu estou estudando no Rio! ” “Onde está 
o César Maia? ” “Está estudando no Rio! ” Para todos os 
efeitos, eu estava estudando no Rio. Se bem que eu nunca 
precisei disso. Exerci a clandestinidade em Belo Horizonte 
por pouco tempo. Durante uns quatro meses, ou cinco. De-
pois fui para Ibiúna.222

A atuação de César no DAEM também seria salientada na descrição de ativida-
des do estudante, listada no relatório do IPM conduzido pelo tenente-coronel 
Newton Dias da Motta, onde constava: “Promoveu acampamento de calouros 
na via pública, a fim de forçar a direção da Escola a providenciar moradia para os 
mesmos.”223 Durante a investigação, o estudante ficou preso na DVS, em Belo 
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Horizonte, e foi remetido à Auditoria da 4ª Região Militar, em Juiz de Fora, e à 
Auditoria da 2ª Região Militar, em São Paulo. Só seria liberado, conforme sua 
ficha de identificação no DOPS/MG, em 31/03/1969.224 No mesmo ano, César 
Maia partiu para o exílio no Chile, onde permaneceu até 1973.

Enquadramentos no Decreto-Lei 477 e o desligamento de estudantes 

Assim como César Maia, Lincoln Ramos Vianna e Pedro Carlos Garcia Costa, 
inseridos no ambiente da URSO, logo se filiaram ao PCB. Como presidentes do 
diretório e do centro acadêmico, respectivamente, a partir de 1967, conseguiram 
promover a aproximação entre os órgãos, que passaram a se mobilizar conjunta-
mente nas manifestações contra o regime. Tradicionalmente, com o papel mais 
voltado para a parte social, o Centro Acadêmico da Escola de Minas promovia 
as ações de recepção dos calouros e as comemorações estudantis, deixando 
as questões políticas a cargo do DAEM225. Mas, a partir da eleição da chapa de 
1967 e das mudanças institucionais adotadas no âmbito social, houve maior 
aproximação entre as entidades, que resultaria no processo de politização do 
Centro Acadêmico da Escola de Minas (CAEM). Pedro Garcia afirmou em depoi-
mento que isto só foi possível, pois:

Nós conseguimos unificar numa mesma corrente política a 
direção do Centro Acadêmico e do Diretório Acadêmico. A 
direita, que tradicionalmente dominava o Centro Acadêmico, 
foi substituída pelo pessoal que atuava na esquerda. E com 
isso o Centro Acadêmico passou a ter uma atuação mais pró-
xima do Diretório Acadêmico.226

Esta aproximação permitiu que a difusão de jornais, panfletos e boletins, bem 
como a arregimentação de alunos na luta contra a ditadura se tornassem mais 
intensas. 

A atuação conjunta destes órgãos estava diretamente ligada aos papéis dos 
estudantes – César, Lincoln e Pedro – nas ações desencadeadas em Ouro Preto 
e, posteriormente, na capital de Minas. O envolvimento dos estudantes conti-
nuava a mobilizar questionamentos sobre o caráter autoritário das intervenções 
na Escola de Minas, mas também extrapolavam os muros da Escola. Ainda em 
1967, César Maia relata ter participado com os outros dois estudantes de pan-
fletagem com trabalhadores da região e de pichações nas ruas da cidade e na 
estrada até Passagem de Mariana, às vésperas do dia 21 de abril.227

Lincoln Ramos Vianna também ingressou na Escola em 1966. Apesar de, como 
presidente do DAEM, preocupar-se mais detidamente com os problemas locais, 
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passou a articular-se com as questões do movimento estudantil em âmbito na-
cional, recorrentemente discutidas nas reuniões em Ouro Preto. Como diversos 
militantes da cidade, integrou a Corrente Revolucionária, como membro do “Co-
mitê Estudantil (Universitário)”, do qual Pedro Garcia também fazia parte.228 De 
início, o grupo instalado na cidade realizava especialmente as ações de panfle-
tagem e pichações, com o objetivo de “esclarecer os estudantes e a população 
de Ouro Preto sobre o momento político, sobre o governo militar da época e da 
sua falta de abertura, bem como as suas medidas de arrocho.”229 Lincoln estava, 
neste período, à frente da articulação no ambiente universitário, sendo um dos 
principais responsáveis pelo recrutamento de novos alunos para a organização. 
Sobre esta tarefa, o estudante menciona que a seleção era por:

[...] aqueles alunos que mostravam um maior interesse sobre 
os problemas da própria escola, sobre a vida no dia a dia da 
república, inclusive aqueles que procuravam mais o Diretório 
e procuravam ter conhecimento do que estava se passan-
do. Essas pessoas nós convidávamos para participar de uma 
reunião com o grupo de leitura, e depois explicávamos que 
tínhamos a Corrente, que era para lutar contra o governo mi-
litar em termos de liberdade. E assim era um novo membro 
que aparecia.230

Posteriormente, devido à organização da célula ouro-pretana do PCB, em torno 
de Hélcio Pereira Fortes, muitos foram recrutados para atuar em Belo Horizon-
te. Apesar de participar de ações na capital, o trabalho em âmbito local parece 
ter sido a principal função de Lincoln na organização. As transformações pro-
movidas, enquanto esteve na presidência do DAEM, se estabeleceram como 
um marco na configuração da organização estudantil da época. Tanto é que o 
estudante Romeu Delaroli confirma em depoimento que, após sua gestão, “não 
poderíamos permitir que o DA fosse parar nas mãos do pessoal de direita.”231  
Além disso, tornou-se um dos principais articuladores de novos membros para 
ações armadas com dirigentes da organização que atuavam na cena estadual. 

O estudante Lincoln Ramos Vianna foi monitorado pela polícia da cidade desde o 
início de suas atividades políticas, especialmente nas comemorações do Dia de 
Tiradentes, quando a república Canaan estava recorrentemente entre aquelas 
que eram invadidas. Ele chegou a ser alertado pelo professor Walter José Von 
Krüger de que restringisse sua atuação ao movimento estudantil, pois já estava 
muito visado pelo contingente civil e militar que sustentava a ditadura.232

A partir do recrudescimento do regime, com o estabelecimento do Ato Institu-
cional nº 5, em dezembro de 1968, e a investida crucial em torno do movimento 



R
el

at
ór

io
 d

a 
C

om
is

sã
o 

da
 V

er
da

de
 e

m
 M

in
as

 G
er

ai
s

108

estudantil com o Decreto-Lei 477, de fevereiro de 1969, a perseguição aos es-
tudantes que participavam de organizações políticas intensificou-se ainda mais. 

Em abril de 1969, na ocasião das festividades do ‘21 de abril’, várias repúblicas 
estudantis foram invadidas por agentes da repressão que estavam à procura de 
Lincoln. Sobre o episódio, o ex-aluno de Engenharia, Paulo Pavanelli, afirma ter 
sido “um negócio absolutamente de terror, como a de pessoas sendo acorda-
das com metralhadoras apontadas na cabeça.”233 Ainda em junho desse ano, 
Lincoln Ramos Vianna passou a ser investigado no IPM relativo à Corrente, pelo 
qual foi interrogado.234

Em Ouro Preto, os únicos estudantes enquadrados no Decreto-Lei 477 foram 
Lincoln Ramos e Pedro Garcia, de acordo coma portaria nº 54 de 17/11/ 1969.235 
A decisão foi proferida após a instauração de processo disciplinar, presidido pelo 
diretor da Escola de Minas e à época reitor da UFOP, Antônio Pinheiro, também 
responsável pelo inquérito realizado na Instituição em 1964.236 Por este ato, am-
bos foram desligados da Escola e ficaram proibidos de se matricularem em 
qualquer outro estabelecimento de ensino pelo período de três anos. Mesmo 
após este prazo, Pedro Garcia declarou que o prejuízo fora ainda maior, pois eles 
perderam o semestre cursado, ao serem impedidos de realizarem as provas 
finais, em novembro.237

Após a punição, os estudantes exilaram-se no Chile. Lincoln Vianna declara que 
sua fuga só foi possível devido ao apoio que teve de Dalila Ribeiro de Almeida 
Maia, mãe de César Maia, que já estava em Santiago. Os três só voltariam ao 
Brasil em 1973. Já no exílio, Lincoln teve a prisão preventiva decretada, sendo 
condenado às penas referidas no artigo 23 do Decreto-Lei 314, de 1967, e pelo 
artigo 36, do Decreto-Lei 510, de 1969.238 Em depoimento afirma que, após seu 
retorno ao País, cumpriu pena de um ano de reclusão, por determinação do 
Superior Tribunal Militar, que aceitou a extensão de mais seis meses à pena já 
imputada pelo IPM.239

Prisão, tortura e expulsão 

Newton Moraes ingressou na Escola de Minas de Ouro Preto em 1968. Como mo-
rador da república Pureza, participava do círculo de efervescência política formado 
pelas “repúblicas socialistas” da cidade. Logo passou a atuar junto com Lincoln 
Ramos e César Maia, sendo considerado “o maior discípulo” deste último, espe-
cialmente em sua trajetória no Jornal O Martelo.240 Mas sua entrada no movimen-
to de esquerda armada se deu por influência de Lincoln Ramos, que o apresentou 
a Arnaldo Cardoso da Rocha, dirigente da Ação Libertadora Nacional (ALN).
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Foi a partir destes encontros que Newton ingressou na articulação da ALN, em 
Minas Gerais, composta por integrantes da Corrente que sobreviveram às in-
vestidas da repressão, passando a ser conhecido pelos codinomes “Gordo” e 
“Brandão”. Na ocasião, foi convidado pelo dirigente Arnaldo Cardoso a participar 
do “Grupo de Fogo” da organização, responsável pelas ações de expropriação, 
divulgação dos princípios de luta e sequestros de autoridades, tendo em vista a 
liberação de presos políticos.241 

O estudante passou a atuar em Belo Horizonte, onde participou de operações 
que tinham por objetivo conseguir apoio logístico para o planejamento do se-
questro do cônsul da Inglaterra. Em janeiro de 1971, durante o assalto ao Banco 
Nacional de Minas Gerais, Newton e outros companheiros foram presos pelo 
delegado do DOPS/MG, Thacyr Omar Meneses Sia.242 Durante a perseguição, 
o aluno de Engenharia foi acusado de acertar, acidentalmente, com um tiro o 
menor Marcelo C. Tavares, que veio a óbito. Mais tarde ficou comprovado que 
o disparo que atingiu o jovem não saiu de sua arma, mas, possivelmente, foi 
efetuado por um dos policiais que o perseguia.243

Newton passou por vários interrogatórios, os quais indicam que foi brutalmente 
torturado pelos agentes do Estado brasileiro. Primeiro, porque o tempo em que 
o acusado ficou sendo interrogado é bem longo em algumas das inquirições, 
sendo que uma delas dá a entender que ele passou toda a madrugada relatando 
sua participação na luta armada. Segundo, Newton faz uma descrição minuciosa 
de toda a estruturação da ALN-MG, de seu vínculo com determinados militan-
tes de outros estados, nomeia seus principais dirigentes e confessa todas as 
ações praticadas, bem como a maneira que as tornaram possíveis. Tanto que 
no segundo volume do “Orvil”, livro elaborado pelo Centro de Informações do 
Exército (CIE), entre 1985 e 1988, com o objetivo de contestar as denúncias 
de violações de direitos humanos cometidas durante a ditadura, as prisões de 
Newton Moraes e Milton Campos de Souza são relacionadas com a causa da 
“desarticulação do trabalho da ALN em Minas Gerais.”244 Sobre as violações 
a que Newton foi submetido, seu colega de Curso à época, Romeu Delaroli, 
confirma em depoimento ao pesquisador Otávio Machado: “eu me lembro que 
o Newton foi mostrado na TV, mas estava irreconhecível. Apanhou demais.”245 
Além disso, conforme o projeto “Brasil Nunca Mais”, no momento da prisão já 
foram iniciadas as torturas ao estudante, que foi golpeado na cabeça com uma 
barra de ferro.246

Para se ter ideia da manipulação produzida pelos agentes da ditadura neste 
caso, verificou-se que, em maio, meses após sua detenção, foram publicadas 
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cartas de Newton Moraes e Milton Campos, nas quais se retratavam para seus 
familiares e diziam renunciar ao “terrorismo”. Dois meses depois, o Jornal Ven-

ceremos, da ALN, divulgou a manchete “Ditadura sem-vergonha mente” com 
uma declaração de Newton Moraes, na qual ele desmentia as declarações ante-
riores dadas a público pela repressão e afirmava ter sido um embuste. 

Companheiros, em nenhum momento vacilei quanto à vali-
dade de nossa luta, nem de nossos ideais revolucionários. 
[...] estou sendo vítima de uma trama desta ditadura, que 
através da falsificação de um bilhete meu a minha famí-
lia, lançou a calúnia na imprensa escrita e falada, de meu 
repúdio à guerra popular e revolucionária. Newton Moraes 
(militante da ALN).247

Não se sabe com clareza por quanto tempo Newton ficou preso no DOPS, po-
rém a documentação encontrada esclarece que de janeiro a maio de 1971, pelo 
menos, ele foi submetido a interrogatórios. Após a prisão, ele foi indiciado em 
quatro IPMs: 1) assalto ao Banco Nacional; 2) tentativa de assalto ao Super-
mercado Camponesa; 4) assalto ao Merci-Mercearias Nacionais; 4) relativo às 
“atividades políticas da organização subversiva” Ação Libertadora Nacional.248

Posteriormente, em data não precisa, o estudante foi expulso da Escola de Mi-
nas de Ouro Preto. Apesar do ex-aluno de Engenharia, José César Caiafa Júnior, 
considerar que ele foi enquadrado no Decreto 477, não encontramos nenhum 
documento que confirme tal afirmação. Todavia, todos os relatos reunidos no 
projeto de Otávio Machado, em que consta Newton Moraes, sinalizam categori-
camente sua expulsão. Além disso, o professor da Escola de Farmácia, já citado 
por sua colaboração com o regime militar, Vicente Ellena Tropia, no memorial 
que enviou ao ministro da Justiça, em 1972, elencou Newton como integrante 
da “agitação esquerdista que tumultuou e vem tumultuando a vida universitária 
de Ouro Preto”, no “esquema traçado” por Lincoln Ramos Vianna e Pedro Carlos 
Garcia Costa”, mas que, “felizmente, já [teriam sido] expurgados pelo Governo 
da Revolução.”249

Monitoramento de docentes da Escola de Minas de Ouro Preto

O professor Oswaldo Magalhães Dias, um dos indiciados no Inquérito Policial 
Militar de Ouro Preto, em 1964, também foi investigado pela Comissão de In-
quérito da Escola de Minas. Em carta enviada à Comissão em 30/04/64, Walter 
Valadão de Sousa, professor da Escola de Minas, relatou que:

[...] por ouvir dizer - e é fato notório em nossa cidade, bem 
como na imprensa do Estado - que os senhores Dr. Oswaldo 
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Magalhães Dias, professor da Escola, Márcio Antônio Pereira 
e Antônio Carlos de Moraes Sarmento, alunos, têm ideias 
comunistas e por tal foram presos.250

Dessa forma, além de ter sido citado pela Delegacia de Polícia de Ouro Preto 
como um dos indivíduos tidos como “comunistas, agitadores e adeptos do par-
tido vermelho”, o professor Oswaldo enfrentou suspeitas dos próprios colegas 
na Escola de Minas. Na montagem de um quadro incriminador sobre este pro-
fessor, foram explorados também seus vínculos de amizade e parentesco, as-
sim como sua passagem pela Venezuela, considerados indícios de alinhamento 
com os processos políticos vividos nesse país e em Cuba. 

A desconfiança e a vigilância sobre o professor Oswaldo Magalhães foram cons-
tantes durante muito tempo, sendo recorrentemente submetido a constrangi-
mentos e tentativas de intimidação em seu local de trabalho. Outra situação 
adversa com a qual o professor teve de lidar foi sua demissão em 25/09/1965, 
depois de ter lecionado ininterruptamente, desde 1961, na Instituição. Em ne-
nhuma parte do processo foram declarados os reais motivos de seu desliga-
mento. Nos documentos, as autoridades da Escola de Minas utilizaram termos 
vagos para se referir às causas da demissão: “por motivos ponderáveis” ou “por 
razões que só a ela (Escola de Minas) interessam”.251

Além do uso de expressões evasivas para tratar do desligamento do professor 
Oswaldo Magalhães, outros indícios apontam no sentido de que a demissão 
possa ter motivações políticas. O professor pediu que fossem incluídos em seu 
processo documentos do DOPS e da Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica de Minas Gerais que atestavam que ele não tinha antecedentes criminais 
e era indivíduo sem grande “periculosidade” para o regime. Ele acreditava ser 
necessário dissipar as desconfianças sobre seu posicionamento político, preten-
dendo, assim, possibilitar seu retorno à Instituição. Após ficar cerca de um ano 
desligado da Escola de Minas e sem salário, o professor Oswaldo Magalhães 
conseguiu retornar ao cargo por meio de um mandado de segurança, deferido 
pelo juiz Benedito Starling, da 1ª Vara da Fazenda Pública, em Belo Horizonte. Po-
rém, existem documentos do DOPS/MG que indicam que o professor foi vigiado 
até meados da década de 1970.

Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Breve Histórico

A Universidade Federal de Viçosa originou-se da Escola Superior de Agricultura e 
Veterinária (ESAV), criada pelo Decreto 6.053, de 30/03/1922, do então presiden-
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te (governador) do estado de Minas Gerais, Arthur da Silva Bernardes. A ESAV 
foi inaugurada em 28/08/1926, por seu idealizador Arthur Bernardes, que nesse 
período ocupava a cadeira da presidência da república. Em 1927, foram iniciadas 
as atividades didáticas, com a instalação dos Cursos Fundamental e Médio e, 
no ano seguinte, do Curso Superior de Agricultura. Em 1932, foi a vez do Curso 
Superior de Veterinária. Em 1948, o governo do estado a transformou em Uni-
versidade Rural do Estado de Minas Gerais (UREMG), que era composta pela 
Escola Superior de Agricultura, pela Escola Superior de Veterinária, pela Escola 
Superior de Ciências Domésticas, pela Escola de Especialização (Pós-Gradua-
ção), pelo Serviço de Experimentação e Pesquisa e pelo Serviço de Extensão. A 
Instituição se torna federalizada, em 15/07/1969, com o nome de Universidade 
Federal de Viçosa.252

Na memória pública sobre a ditadura militar no Brasil, prevalece o discurso de 
que os enfrentamentos entre comunidade universitária e regime autoritário fo-
ram típicos dos grandes centros urbanos. Nesse sentido, durante algum tem-
po, as pesquisas não contemplavam as movimentações em cidades do interior, 
como ocorreram em Viçosa, que tinha uma média de pouco mais de 10 mil 
habitantes no período entre 1960 e 1970.

Todavia, em uma universidade considerada conservadora e tradicional, o movi-
mento estudantil em Viçosa foi bastante participativo e atuante, encabeçando 
várias greves de estudantes, em âmbito estadual, e manifestações contra a 
ditadura militar. Antes de iniciarmos o relato sobre os principais fatos que se ca-
racterizaram como supressão dos direitos fundamentais nesta Universidade, é 
preciso contextualizar o período que será abordado e o papel daquela Instituição 
voltada principalmente para acordos na área de pesquisas científicas.

Influência dos Estados Unidos em Viçosa

No contexto internacional do pós-guerra, com a divisão da hegemonia econô-
mica entre Estados Unidos e União Soviética, a ajuda externa à América Latina 
se tornou objeto de interesse dos estadunienses. Assim, convênios com ins-
tituições educacionais ligadas à agricultura foram firmados para abrir maiores 
possibilidades de negócios entre os dois países.253

Segundo Rodrigo Patto, para coordenar a aplicação do projeto modernizador en-
campado pela administração de John F. Kennedy (1961 /1963), sobretudo os 
programas vinculados à Aliança para o Progresso, foi criada, em 1961, a United 

States Agency for International Development, a USAID, ou simplesmente AID, 
forma como é chamada nos Estados Unidos.  Com a criação da USAID e da 
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Aliança para o Progresso, de Kennedy, o interesse dos funcionários americanos 
em relação ao Ensino Superior brasileiro aumentou, e novos programas foram 
criados. De certa forma, era interessante atender às solicitações dos líderes 
brasileiros por ajuda na modernização das universidades – tratava-se de figuras 
influentes, era inteligente agradá-los, aceitando suas demandas. Naquele mo-
mento, as faculdades tornavam-se mais estratégicas, à medida que se intensi-
ficava a mobilização política da esquerda, e essa frente de batalha não poderia 
ser deixada para segundo plano.

Um dos projetos pioneiros começou na então Universida-
de do Estado de Minas Gerais (Uremg, atual Universidade 
Federal de Viçosa – UFV), com repercussão positiva em ou-
tras instituições. A Uremg foi escolhida como associada, e 
as atividades dos primeiros anos se resumiram a cursos de 
extensão rural, com a participação de especialistas da Uni-
versidade de Purdue (Indiana/EUA). Logo surgiram laborató-
rios na área de ciências agrárias, bem como a demanda da 
criação de cursos de pós-graduação na própria Uremg, que 
a USAID aceitou custear. Em 1962, a Uremg já tinha dois 
cursos de mestrado em funcionamento, sempre com a par-
ticipação de professores da Universidade de Purdue, e em 
Viçosa foi defendida a primeira dissertação de mestrado no 
Brasil. Em 1964, a Uremg contava com catorze professores 
americanos, e eles continuaram a chegar nos anos seguintes. 
Os resultados alcançados em Viçosa estimularam a ideia de 
criar programas semelhantes em outras regiões do país, no 
momento em que a AID reorientava suas prioridades para o 
ensino superior.254

Militares e a Reitoria da UFV

Em documentos do Arquivo Central da UFV, podemos perceber como se dava a 
relação amistosa entre a Reitoria e os órgãos de segurança pública da cidade de 
Viçosa e de outras cidades próximas, já no final da ditadura militar. Conforme os 
documentos a seguir, percebe-se a troca de favores como a utilização de veícu-
los da universidade e a prestação de serviços de assistência técnica de militares 
para a Instituição. 

1º Documento:

Ministério do Exército 4º RM, Viçosa, 26 de setembro de 
1984.

Em vista de convite recebido por este Tiro de Guerra, para 
participar da programação cívica do aniversário da cidade de 
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Visconde de Rio Branco, no próximo dia 28, vimos solicitar 
de Vossa Magnificência a cessão de um ônibus da UFV para 
o transporte de nossos atiradores. Certos de que seremos 
atendidos em nossa pretensão, renovamos protestos de es-
tima e elevada consideração.255

2º Documento:

Solicitação de Estado de Segurança Pública, Delegacia de Po-
lícia da comarca de Viçosa, 01 de junho de 1984.

Magnífico Reitor, pelo presente, vimos solicitar de Vossa 
Magnificência a obsequiosa atenção no sentido de que seja 
autorizada ao setor de transporte dessa Fundação a liberação 
ou a cessão de um veículo para transportar de Belo Horizonte 
para esta Delegacia vinte e dois móveis (mesas, cadeiras, ar-
quivos, armários) 25 colchões, cobertores e roupas de cama 
para a cadeia, bem assim quinhentos pares de placas para 
uso desta Unidade Policial, visto a nossa impossibilidade ma-
terial de fazê-lo. Na certeza de um pronunciamento favorável 
de Vossa Magnificência, apresentamos os nossos agradeci-
mentos e os protestos de apreço e consideração.256

3º Documento

Chefe de Gabinete do Reitor para Comandante do 5º Pelotão 
da Polícia Militar, 20 de setembro de 1984. Agradecimento.

Senhor comandante: Temos a satisfação de dirigimos a Vossa 
Senhoria para agradecer sua valiosa colaboração, autorizando 
que o Subtenente Sebastião Neto Coelho prestasse assis-
tência técnica ao Sistema de Radiocomunicações do Serviço 
de Vigilância desta Universidade. Ao ensejo, colocando-nos 
à disposição de Vossa Senhoria, apresentamos-lhe protestos 
de elevado apreço.257

Diante de um grande número de documentos, não foi possível realizar uma 
pesquisa completa em todas as caixas do Arquivo. Mas, na parte do acervo que 
tivemos acesso, não identificamos respostas referentes a essas correspondên-
cias, tanto por parte da Reitoria, quanto pelos órgãos de segurança pública.

Prisões e violações de direitos fundamentais de Funcionários da UFV.

Em reportagem do Jornal Folha de São Paulo, de 08/01/1980, o Diretório Acadê-
mico dos Estudantes/UFV relata a demissão de quatro professores do quadro 
da Universidade. Segundo o DCE, a demissão se deu por motivos políticos e/ou 
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ideológicos. Os professores Ibis Ferreira Soares Brandão (doutora pela Univer-
sidade de Paris); Edgar Afonso Malacote (doutor pela Universidade de Berlim) 
e Otávio Henrique Soares Brandão (musicólogo) foram demitidos no dia 04/01/ 
1980. Já no dia 09 do mesmo mês, foi demitido o antropólogo e jornalista Se-
bastião Geraldo Breguez. Seguem alguns trechos da reportagem que relata o 
ocorrido, bem como um trecho de um abaixo-assinado de professores da UFV:

[...] segundo a professora Ibis Ferreira, ela e o professor Ed-
gar Malacote haviam feito uma pesquisa sobre o modelo cul-
tural da Zona da Mata. Ao entregar a pesquisa, o chefe de 
departamento alegou que a pesquisa não interessava, pois, 
a universidade dava prioridade à comercialização e consumo 
agrícola[...].258

Ainda segundo a reportagem, o abaixo-assinado relatou:

[...] os professores demitidos desenvolveram algumas al-
ternativas metodológicas nas suas reflexões científicas ca-
racterizadas, sobretudo, pelas múltiplas possibilidades de 
se analisar o mesmo fenômeno, bem como pela análise da 
crescente dependência científica e cultural do processo bra-
sileiro. Ao ensaiar uma análise crítica indispensável ao pensa-
mento científico e cultural foram demitidos.259

Após a reportagem do Jornal, a delegacia da Polícia Federal de Juiz de Fora en-
viou uma correspondência para a ASI/UFV em 27/02/1980, solicitando maiores 
informações sobre estas demissões por motivação política. A resposta só veio 
em 12 de dezembro. Num primeiro momento, a Universidade nega a motivação 
política como foco principal das demissões. Porém, ao longo de sua justificativa, 
ficam claros os motivos políticos entrelaçados com questões morais da própria 
Instituição. Nos trechos a seguir, a Reitoria trata apenas Ibis Ferreira como pro-
fessora, os outros são nomeados como técnicos:

[...] A demissão dos técnicos Edgar Afonso Malagodi, Ibis 
Ferreira Soares Brandão, Sebastião Geraldo Breguez e Otá-
vio Henrique Soares Brandão, fato rotineiro na Instituição, e 
que o Jornal Folha de São Paulo explorou com tanto estarda-
lhaço à página doze da edição de 08.JAN.80, não passou de 
maquiavelismo de um grupo de ativistas de esquerda que 
objetivava disseminar agitação e tumulto no “Campus” Uni-
versitário[...].

[Edgar Afonso Malagodi] [...] Fato curioso ocorreu na vida cur-
ricular do Sr. Edgar. Sem concluir o curso de graduação em 
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1968, rumou para Berlim Ocidental e na Universidade Livre 
de Berlim, obteve o título de mestrado, sem que lhe fosse 
exigido o diploma de graduação. Por outro lado, além do as-
pecto legal abordado e que determinou a demissão, o Sr. Ma-
lagodi deixou claro ser marxista não se atendo a lecionar a 
teoria que é curricular, para se ocupar da doutrinação maciça 
sobre os alunos de Pós-graduação que orientava. Este ângulo 
foi constatado pela Chefia do Departamento. Além do mais, 
sob o ponto de vista moral, o comportamento do técnico não 
agradou, por permitir que alunos assistissem aulas de calção 
e sem camisa, violentando costumes da Universidade que 
prima pelo respeito e a ordem, e o que é mais grave, chegou 
a ser visto em trajes menores no gabinete de trabalho[...]

[Ibis Ferreira Soares Brandão] foi demitida por não acatamen-
to às normas legais da Instituição. Convidada a firmar novo 
contrato para regularizar sua situação funcional, insurgiu con-
tra as autoridades constituídas, não somente se recusando 
assinar o novo vínculo, mas contestando violentamente, num 
ato de rebeldia que não seria recomendável aceitar. Ao ver 
consumada a demissão Ibis e Malagodi partiram para o incita-
mento a professores novos da Instituição visando engajá-los 
na luta e colocá-los também contra a Administração Superior 
da Universidade. Como se não bastasse, redigiram contun-
dente carta de protesto que distribuíram numa reunião do 
DCE/UFV, por eles solicitada, visando obter também o apoio 
daquele órgão de representação estudantil, que além de re-
pudiar as demissões, considerando-as de caráter ideológico, 
prometeu deflagrar greve em março próximo, reivindicando 
a recontratação dos técnicos dispensados e o congelamento 
de todas as taxas. Entretanto, torna-se imperioso salientar 
que a demissão da professora Ibis ocorreu por motivos mera-
mente administrativos [...].260

[Sebastião Geraldo Breguez]. Jornalista profissional, com mi-
litância em vários jornais do Estado, técnico de reconhecida 
competência, mas dispersivo, demonstrou desde o momento 
da contratação muito interesse em se autopromover. No curto 
período que passou nesta Universidade revelou ser radical de 
esquerda, com participação ativa em todos os movimentos 
contestatórios patrocinados pela liderança do DCE/UFV. Sua 
dispensa foi motivada por desentendimentos com seu chefe, 
professor Benito Taranto que o advertiu por escrito pelo não 
cumprimento de algumas tarefas sob sua responsabilidade, 
cuja medida enérgica, levou-o a se insurgir contra a punição.

[Otávio Henrique Soares Brandão]. O distrato com referido 
técnico deu-se por razões pedagógico-administrativas. Dis-
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punha a Universidade de cinco musicólogos na Assessoria 
Cultural e carência de técnicos em Artes Plásticas e Teatro. 
O bom senso indicou que no momento seria dispensável o 
concurso do professor Otávio que é técnico em Eletroacús-
tica e essa especialidade bastante sofisticada não atendia os 
interesses imediatos da Assessoria. Por ser esposo de Ibis 
Brandão, associou-se aos demais no movimento de protesto 
contra o Alto Escalão desta Universidade. Deixando transpa-
recer que também havia sido dispensado por motivos ideoló-
gicos, o que não espelha a verdade [...]

Repressão aos estudantes da UFV

As arbitrariedades cometidas pelos agentes de segurança pública contra es-

tudantes não são identificadas apenas com as prisões. Invasões policiais do 

campus da Universidade e em repúblicas eram fatos corriqueiros na cidade 

de Viçosa. Consta, em uma documentação no acervo do Arquivo Nacional, a 

informação da ASI/UFV para DPF/BH sobre um fato ocorrido entre universitá-

rios que organizavam uma festa em que houve a invasão da polícia. Anexa ao 

mesmo documento existe uma Nota oficial dos estudantes para a comunida-

de universitária.

Cerca de (35) trinta e cinco a (40) quarenta estudantes uni-
versitários da UFV promoviam uma festa numa república fora 
do campus na madrugada do dia 26/09/76, degenerou em 
pancadaria, em virtude dos excessos que praticavam os de-
sordeiros, alguns dos quais provavelmente dopados, e visi-
velmente embriagados, que se recusaram aceitar as ordens 
dos policiais militares. Um dos estudantes, ainda não perfei-
tamente identificado, tentou agarrar o Sargento, comandante 
da operação policial, o que obrigou os militares a fazer uso de 
cassetetes para restabelecer a ordem.261

Segundo o mesmo documento, os principais estudantes envolvidos nesse ocor-

rido foram, além do presidente do DCE, estudante de Agronomia, Celso da Sil-

veira, o vice-presidente Venício Melo Gontijo, o secretário Antônio Maria Claret 

de Almeida Silva, o ex-presidente do DCE, estudante Arismário de Oliveira, rela-

tado como o principal “insuflador dos últimos movimentos estudantis verifica-

dos nesta Universidade nos últimos anos. ”

Em Nota à comunidade universitária e à população de Viçosa, os estudantes de-

nunciam a invasão arbitrária dos policiais e os feridos que foram encaminhados 

para o hospital.
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Após a realização de um show pelo Grupo Mambembe no 
campus, um grupo de universitários se dirigiu com compo-
nentes do grupo para a casa de alguns colegas, no Cantinho 
do Céu, onde, com a participação de vizinhos, faziam uma 
festa de confraternização. Por volta de 01:00 hora a casa foi 
invadida por cinco policiais e dois detetives, que, não apre-
sentando ordem judicial, foram perguntando por um alvará 
pretenso (licença para a realização da festa). Aos protestos 
de todos, se retiraram, sendo que, em conversas havidas 
fora de casa com os moradores, concordaram não haver 
motivo para sua intervenção. Retornaram quinze minutos 
depois, em maior número, e foram logo agredindo os que 
ainda se encontravam no local, pois alguns, desgostosos 
com o ocorrido anteriormente, já haviam se retirado. Agre-
diram aos estudantes, provocando lesões em quatro deles 
e distúrbios nervosos em uma senhora amiga, que foram 
conduzidos ao hospital. A pancadaria só terminou quando, 
após terem fugido muitos estudantes apavorados, senhoras 
se postaram em choro entre os policiais e os estudantes, 
implorando que parassem [...]

[...] Entramos em contato com as autoridades constituídas, 
e medidas foram tomadas quanto aos problemas de invasão 
de domicílio e agressão a colegas nossos na madrugada de 
26/09/76. O inquérito para apurar responsabilidades está em 
andamento. Os laudos médicos registrando as lesões corpo-
rais estão de posse de um médico de Viçosa, e comporão o 
processo judicial [...].262

No acervo do Arquivo Nacional, outro documento chama atenção. Datado em 
05/05/1977, é relatado o abuso policial a alguns alunos da Universidade. O do-
cumento foi produzido pela própria ASI/UFV. É perceptível um ar de denúncia, 
porém, ao final, fica claro que se trata de uma justificativa da Assessoria para 
evitar maiores cobranças e ações do movimento estudantil. Segundo o relato, 
no dia 30 de abril, alguns alunos achavam-se assentados junto ao passeio na 
praça principal da cidade, quando foram abordados por um detetive da Delegacia 
de Viçosa e dois policiais militares. Tiveram seus objetos pessoais apreendidos, 
com alegação de que estavam fumando maconha. Entregaram todos os objetos 
pessoais para revista, mas nada foi encontrado que pudesse incriminar qualquer 
estudante do grupo. Foram para a cadeia pública na cidade, onde foram subme-
tidos a uma série de humilhações e torturas.

[...]. Sob o comando do Sgt. PM. Jorge Teodoro do contingen-
te local e do detetive Paulo, este responsável pela abordagem 
inicial, foram obrigados a despir inteiramente, sem que nada 
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tivesse sido encontrado que levasse os policiais ao menos à 
suspeita de que fossem maconheiros. O fato mais deplorável, 
no entanto, é que fazia parte do grupo, duas jovens de apenas 
dezoito anos de idade que, segundo revelaram ao Delegado 
local, foram também compelidas a despir-se em presença de 
vários policiais. Trata-se das universitárias MARIA ISABEL e 
MARIA RAQUEL a primeira aluna da Engenharia Florestal e 
a segunda do curso de Engenharia Agronómica. Esta última, 
valendo-se do fato de que o pai conhecia o detetive Paulo, um 
dos condutores do grupo, safou-se, sendo compelida apenas 
a levantar a blusa até a altura do busto e mesmo afirmando 
que se achava sem soutien, queriam os policiais, conforme 
declarou, que continuasse a levantar a peça acima das ma-
mas, fato que serviu para representar bom espetáculo para 
os policiais que a rodeavam. A universitária MARIA ISABEL 
QUEIROZ DE ALMEIDA, conforme declarações prestadas ao 
Dr. Delegado da Comarca em presença deste Assessor, reve-
lou ‘que não teve a mesma sorte, sendo obrigada a despir-se 
na presença de vários policiais, sendo que um deles, ainda 
teve a ousadia de levantar sua calcinha na frente e atrás, sob 
o argumento de que estava sendo revistada. Por seu turno, 
o universitário IRNÁS FIDÉLIS DE SOUZA, acusou o Sgt. PM 
Jorge Teodoro e outros policiais, inclusive o detetive Paulo, 
de havê-lo espancado quando era submetido a busca. Se-
gundo revelaram os componentes do grupo, foram mantidos 
detidos até o dia seguinte, sendo liberados pelo Delegado no 
domingo por volta das dez horas da manhã as moças, os ra-
pazes, calculadamente às 15:30hs do mesmo dia. A situação 
está rigorosamente controlada, inexistindo qualquer possibi-
lidade de reação anormal por parte da classe estudantil, liga-
da ao fato presente, porque o Presidente do Diretório soube 
entender e colaborar pra que os ânimos fossem serenados, 
haja vista, não ter sido expedida qualquer nota de protesto, 
mencionando possíveis arbitrariedades policiais [...]263

Dentre as diversas maneiras de denunciar os abusos realizados pelos agentes 
de segurança pública, dentro ou fora do campus da universidade, um dos mais 
efetivos era o jornal. Produzido por estudantes ligados ao DCE/UFV, tivemos 
acesso a alguns exemplares do Jornal “O Bandejão”. No exemplar de número 
27, referente a novembro de 1979, o caso de José Seródio chama atenção. Na-
tural de Moçambique, Seródio relata em uma carta que, ao término do primeiro 
semestre de 1977, foi levado no carro do coronel Ferreira para Belo Horizonte 
e submetido a sessenta dias de interrogatórios e torturas. Ao término de seu 
relato, ele informou que a família conseguiu, por via diplomática, seu exílio para 
Portugal.264 No acervo do Arquivo Nacional, há também informações sobre o 
caso descrito acima. Entretanto, não foram encontrados documentos referentes 
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a sua prisão, embora existam informações sobre a invasão da república onde 
morava e relatos provenientes de interrogatório.

[...] O marginado é ativista de esquerda e marxista; foi preso 
a 4 de junho em B.H., por ocasião do frustrado III Encontro 
Nacional de Estudantes. Onde reside (Rua dos Passos, n2 
579, quarto dos fundos, em Viçosa, MG), possui vasta litera-
tura subversiva e diz possuir dois irmãos em Moçambique. 
Um guerrilheiro e um Ministro; diz sempre que se for preso 
suas ideias permanecerão; diz que se a “barra pesar”, em 8 
horas tem condições de abandonar o país, conduzindo seus 
“papéis importantes”. Mantêm contatos com alguns líderes 
do DCE/UFV. Encontra-se com a matrícula trancada, contudo 
é visto constantemente nas dependências da UFV, junto aos 
principais agitadores ao ME (Movimento Estudantil). Suspei-
ta-se tratar de um militante comunista infiltrado no meio es-
tudantil da UFV, com interesses óbvios. [...]

[...] No quarto de José na república onde vive em VIÇOSA-MG 
foram apanhados vários livros de ideologia comunista, discos 
com hinos revolucionários, fotografias de favelas brasileiras, 
recortes de jornal com notícias tendenciosas, panfletos diruí-
dos a área estudantil.265

Invasões no Campus da UFV

Em depoimento prestado à Covemg, durante Audiência Pública, Gildázio Co-
senza, então estudante de Agronomia da UFV, relembra invasão ocorrida no 
campus daquela Universidade, no início do semestre letivo em 1969: 

[...] no dia 28 de janeiro, imediatamente viajei para Viçosa e 
fizemos um panfleto de boas-vindas aos vestibulandos, que 
naquela época o vestibular era em um dia só, e era só na uni-
versidade, não tinha esse negócio de vestibular em ‘n’ luga-
res, etc., era só lá, em um sábado. E fizemos um boletim, di-
zendo que eles iam passar a fazer parte de uma pequena elite 
de universitários, que, portanto, tinham compromisso com a 
nação, com o Brasil, porque o Brasil era o país, já citamos os 
dados, de miseráveis, de analfabetos, etc., dominados pelo 
imperialismo, tal. Portanto eles passavam a ter esse compro-
misso ao entrar na universidade. Resultado, na segunda-fei-
ra a universidade foi invadida por tropas do Exército, vindo 
de Juiz de Fora, e do DOPS, vindo de Belo Horizonte. Dois 
dias antes do Decreto-Lei 477, que foi de fevereiro de 69. 
E aí, imediatamente, na universidade estavam quase todos 
[...]. Não tinham chegado ainda, porque as férias estavam 
acabando, e os professores nos deram apoio integral. Então 
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eu, com outro companheiro que era o presidente do diretó-
rio, eu já não era mais do Diretório de Agronomia, o Edmun-
do, o Fábio, fomos escondidos pelos professores uma caixa 
d’água que estava sendo construída em um morro ao lado 
da Universidade, enquanto as tropas revistavam o campus 
todo. Depois, fomos para ficar escondidos em um cafezal, e 
um dos professores, professor Leonardo, arrumou um carro 
e nos tirou do campus [...].266

Encontramos em jornais da época e documentos da ASI/UFV, os relatos de 
invasões do campus. No Jornal Folha de São Paulo de 19/05/1977, na página 19 
e no acervo do Arquivo Nacional, correspondência da ASI/UFV para o Depar-
tamento de Polícia Federal de Juiz de Fora com data de 17/04/1979. Seguem 
abaixo os relatos:

Em seis capitais também estão previstas concentrações – 
[...] Em Viçosa, a 224 quilômetros de Belo horizonte, na zona 
da mata mineira, os 3.700 estudantes da UFV decidiram en-
trar em greve hoje e promover uma concentração no campus 
universitário, em frente à Escola Superior de Agricultura. O 
Clima na UFV é de tensão. O Dops enviou anteontem duas 
viaturas para reforçar o esquema policial interno da escola, 
que conta com centena de policiais. E há duas semanas, se-
gundo informa, um grupo de estudantes foi mantido em pri-
são local por 24 horas e uma estudante obrigada a se despir 
na cela diante dos policiais. [...]267

[...] Dia 27 março, numa ação decidida e firme, o Magnífico 
Reitor determinou então o acionamento da tropa sob o Co-
mando do Cel. José de Abreu Soares, Cmt. dos Batalhões 
do Interior. Objetivava a medida extrema, não apenas o res-
tabelecimento da ordem ferida ou violentada pela liderança 
estudantil, mas, sobretudo, salvaguardar a soberania da Ins-
tituição que estava ameaçada pela turba incontrolável. [...] 
Sem qualquer detenção ou violência que pudesse deslustrar 
a beleza da “Operação”, ao cabo de 45 minutos estava con-
cluída a ação policial. [...]. Superado o impacto inicial, consta-
tou-se que a presença da tropa que se conduziu airosamente 
produziu um efeito negativo. [...]268

Destruição de documentos

A destruição de documentos referentes às violações cometidas pelo Estado 
foi muito comum no período ditatorial no Brasil. Foi possível identificar boletins 
internos do SNI autorizando a destruição de alguns documentos pertencentes 

à ASI/UFV. O conteúdo dos documentos não é revelado, são identificados ape-
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nas por números e a instituição portadora: TELEX 000090/83/ASI/UFV, OFICI 

000105/80/04/UFV, PAREC 000272/80/UFV, PORTA 001044/80/UFV.269 OFICI 

000047/83/ASI/UFV/MG, OFICI 000053/83/ASI/UFV/MG.270

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)
A Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) foi criada pela Lei nº 3.858, de 

23/12/1960. Desde a sua criação, a UFJF consolidou-se como polo acadêmico e 

cultural na Zona da Mata mineira. Tanto que esteve na mira da repressão desde 

a instauração da ditadura militar no País, em 1964. 

Os dados apontados sobre a repressão sofrida por alunos, professores e técni-

cos administrativos no âmbito da UFJF são provenientes de pesquisa realizada 

pela Comissão Municipal da Verdade em Juiz de Fora (CMV-JF), os quais foram 

cedidos à Covemg. 

Adverte-se que a CMV-JF não encontrou no arquivo do Serviço Nacional de 

Informações (SNI) e na parca documentação da própria Universidade, a qual 

teve acesso, quaisquer menções a investigações e punições a técnicos ad-

ministrativos. No entanto, isso não significa que este tipo de repressão não 

tenha ocorrido. 

Na UFJF, assim como em grande parte das universidades brasileiras, durante o 

regime militar, os alvos foram os estudantes, em primeiro lugar, seguidos dos 

professores. Conforme pesquisa realizada pela CMV-JF, apesar do conhecimen-

to de que houve vigilância e repressão à comunidade da UFJF, não foi possível 

calcular o número de professores, servidores e funcionários cassados, aposen-

tados compulsoriamente referentes ao período de 1964 a 1985. Conforme in-

vestigação, apenas uma professora da UFJF foi aposentada compulsoriamente, 

por um ato de exceção. 

Vale ressaltar que não há dados/acervo organizado na Universidade. As infor-

mações foram coletadas no sítio do Arquivo Nacional, nos acervos de docu-

mentos do período da ditadura militar, especialmente no arquivo do Serviço 

Nacional de Informações (SNI) que concentrava informações de outras agên-

cias de inteligência. Outras fontes foram os depoimentos realizados CMV-JF e 

pela Covemg. Enfim, cabe ressaltar que o quadro apresentado é incompleto, 

uma vez que não conseguimos ter a relação de todos que tiveram seus direi-

tos violados na UFJF.
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Monitoramento e prisões de estudantes e professores da UFJF

Imediatamente após o golpe militar, no dia 04/04/1964 foram detidos profes-

sores da UFJF e outras pessoas de Juiz de Fora, acusadas de atividades con-

sideradas subversivas.271 Os detidos foram enviados para Belo Horizonte pelo 

então chefe do Estado-Maior da 4ª Região Militar, coronel João Batista da Costa 

e, dentre eles estavam o professor e diretor da Faculdade de Direito da UFJF, 

Tomás Bernardino e o também professor, Raimundo Nonato Lopes. 

Em Nota emitida pelo Correio da Manhã (05/04/1964)272, o diretor da Facul-

dade de Direito de Juiz de Fora, Tomás Bernardino, declarou que não sabia 

o motivo de sua prisão, tendo sido surpreendido em sua residência na noite 

do dia 04/04/1964, com a presença de policiais. Afirmou também que jamais 

teria participado de qualquer movimento político subversivo. E acrescentou, 

ainda, que teria sido nomeado pelo presidente deposto João Goulart e que 

talvez por isto tenha sido preso. O professor Raimundo Nonato Lopes tam-

bém alegou inocência. 

Ao chegarem a Belo Horizonte, os professores foram detidos no Departamento 

de Vigilância Social, onde permaneceram até a madrugada do dia 05 de abril e, 

posteriormente, eles foram conduzidos ao quartel do Centro de Preparação de 

Oficiais da Reserva (CPOR). Não foi possível ter maiores informações sobre a 

soltura dos professores. 

Ainda em abril de 1964, Peralva de Miranda Delgado, docente na Faculdade de 

Direito, também ficou detido por três meses no Quartel General (QG) do Bairro 

Mariano Procópio, em Juiz de Fora, e no presídio de Lagoa Santa (MG).  

E no dia 24/04/1964, o então reitor Manoel Barbosa Leite Filho recebeu ofí-

cio 744/64, encaminhado pelo comandante da 4ª Região Militar, general Mou-

rão Filho, com determinações para que a Reitoria investigasse a ocorrência de 

atividades consideradas subversivas no campus da UFJF. Consequentemente, 

instalou-se Comissão de Sindicância, presidida pelo major Cid de Godofredo 

Fonseca, que recebeu poderes por subprocuração do então reitor. Foram ouvi-

dos alunos daquela instituição, sendo eles: José Hipolito de Moura Faria; Hugo 

Silveira Herédia; Francisco Antonio de Mello Reis; Antônio Tibúrcio da Cunha 

Gomes Carneiro; Joanildo Rodolfo Teixeira; Carlos Alberto dos Reis Duque; Sil-

via de Alencastro Bizzi; Celina de Assis Ribeiro de Oliveira; Marco Antônio Dias 

Pontes; Heloísa Helena Fernandes de Oliveira; Lindaura Veiga Machado; Thereza 

Ernestina de Carvalho Pereira.273
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Ao final, o relatório da Comissão de Sindicância conclui que a subversão na UFJF 
era restrita a alguns estudantes ligados à Juventude Universitária Católica (JUC), 
e que tais já estavam sob controle.274

Em depoimento a CMV-JF, Marilda Iamamoto, militante da JUC e ativa no DA 
da Faculdade de Serviço Social e no DCE da UFJF, entre 1967 e 1971, recorda a 
atuação dos estudantes daquela Universidade durante aqueles anos: 

Recordo-me da invasão da Reitoria, pela Polícia Militar na épo-
ca da gestão, estava na direção do DCE o Paulo Villela Lomar 
e depois a gestão do Renê de Matos. Então, a nossa ativida-
de era atividade voltada contra a reforma MEC-USAID, por 
mais verba na educação. Ah, eu lembro claramente da luta 
pelo ingresso dos estudantes excedentes, que passavam no 
vestibular, mas não tinham oportunidade de ingressar porque 
não havia vagas, então a luta por mais vagas.275

A também ex-aluna e presidente do DA do Curso de Serviço Social da UFJF, 
Magda Maria Belo de Almeida Neves, em depoimento à Covemg, relatou:

Na faculdade de Serviço Social, logo que eu entrei, eu co-
mecei a participar do diretório acadêmico e me tornei presi-
dente do diretório acadêmico, e participando e organizando 
junto com outros diretórios na época, em Juiz de Fora, das 
passeatas, das manifestações que ocorreram contra a dita-
dura militar. Então eu era uma militante ativa do movimento 
estudantil na faculdade de Serviço Social e continuava a fazer 
parte da JUC. Fiz também parte do DCE de Juiz de Fora né, 
da diretoria do DCE na época, no final, em 67, 68, e ajudei a 
organizar os colegas que foram para o Congresso de Ibiúna 
e que depois ocorreu aquela prisão em massa de todos né, 
lá em Ibiúna, naquele momento em 68. Bom, a participação 
em Juiz de Fora é, a minha participação em Juiz de Fora foi 
sempre muito ativa, a gente fazia diversas reuniões e as reu-
niões começaram evidentemente a se tornar um pouco clan-
destinas porque ainda não tinha aquele recrudescimento da 
ditadura pós o ato institucional em 68, o ato institucional nº 5, 
em 68, mas evidentemente que já havia uma pressão, uma 
repressão, muitos professores da Universidade foram presos 
ou foram aposentados, né. Eu me lembro do Itamar Bonfati, 
um professor que era da Faculdade de Odontologia, mas era 
um participante ativo dos nossos movimentos né, e isso nos 
colocava sempre em oposição ao regime.276

Uma das ferramentas utilizadas pela ditadura militar, na repressão contra o mo-
vimento estudantil, foram as detenções e as prisões. O estudante de Medicina 
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da UFJF, Jubel Barreto, presidente do Diretório Acadêmico da Faculdade de Me-
dicina e em seguida do DCE, em 1970, foi detido em duas ocasiões pela sua 
atuação no movimento estudantil. No final de 1971, foi preso e levado para a Pe-
nitenciária de Linhares, em Juiz de Fora e novamente em 1972, ocasião em que 
permaneceu, por 10 dias, incomunicável, respondendo a inquérito. A acusação 
contra o estudante se deu por suposta participação na organização Ação Popular 
(AP) e, o julgamento veio a ocorrer em 1973, o qual concluiu pela absolvição do 
estudante por falta de provas.277

O aluno do Curso de Ciências Sociais da UFJF, Luiz Antônio Sansão, participou 
do Movimento Estudantil e atuou no DA de sua Faculdade e no DCE, na década 
de 1970. Em depoimento ao Comitê pela Memória, Verdade e Justiça, Luiz An-
tônio relembrou as prisões sofridas durante o regime militar:

[...] uma primeira prisão em 1970, quando ainda na Faculdade 
de Ciências Sociais de Juiz de Fora, eu fui atrás do professor 
Rainho [Luiz Flávio Rainho Thomaz Ribeiro] para que, é, nos 
ajudasse numa matéria, não era exatamente ao golpe, sobre, 
é, o movimento estudantil e eu estava na época no DCE da 
Universidade Federal, direção do DCE da Universidade Fede-
ral, era vice-presidente [...] Eu estava lá conversando com o 
professor Rainho domingo em torno de 11 horas da manhã e 
chega a repressão e nós fomos presos ali naquele momento. 
Naquele dia, eu fui liberado no final da noite, em torno de 
meia noite, mas, é, me pegaram, é, e eu fiquei por conta 
deles até a meia noite mais ou menos daquele dia, depois 
me liberaram porque não teve nenhuma referência a mim em 
nenhuma situação. [...] No final de 1971, é que a coisa ficou 
complicada, no governo Médici né, e a repressão novamente 
era muito violenta, nós tivemos então a prisão em dezembro 
de 71. [...] e pararam, invadiram a casa, jogaram a casa dos 
meus pais no chão (gaveta, tudo) era uma coisa horrorosa 
e sem dar explicação, meus pais apavorados. E isso foi em 
torno de seis horas da tarde, seis e meia, sete horas da noite. 
E lá pelas dez horas da noite, me levaram, me levaram e eu 
fiz o primeiro depoimento no QG (Quartel General) em Juiz 
de Fora e dali, eles me mandaram para o DOI-Codi em Belo 
Horizonte, onde eu fiquei num período sumido, minha famí-
lia não conseguiu me localizar. Foram conseguir me localizar 
no final de dezembro, ou seja, quase um mês depois. Bom, 
coisas marcantes disso tudo, são muitas torturas, muitas.278

Em 1972, o professor da Faculdade de Odontologia, Farmácia e Bioquímica, 
Itamar Bonfatti, foi acusado de promover reuniões subversivas na cidade de Juiz 
de Fora, teve livros apreendidos e foi preso – sendo que durante sua detenção 
ficou 15 dias em cela isolada. 
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Em 1979, a atuação dos estudantes da UFJF no Comitê Brasileiro pela Anistia, 

resultou na detenção do então presidente do DCE, Carlos Alberto Pavam, na 

delegacia da Polícia Federal de Juiz de Fora. Segundo publicação do Jornal Folha 

de São Paulo, de 22/08/1979, o estudante teria sido detido por pichar muros da 

cidade com palavras de ordem, “por uma anistia ampla, geral e irrestrita”. 	

O protagonismo do Movimento Estudantil da UFJF

Não obstante a dura repressão sofrida pelo movimento estudantil brasileiro, ins-

titucionalizada com o passar dos anos, durante a ditadura militar, os estudantes 

se reorganizaram na segunda metade da década de 1970. Os estudantes per-

tencentes à comunidade universitária da UFJF fizeram parte deste processo de 

reorganização, encampando a luta nacional em prol da democracia e, muitas 

destas ações foram refletidas, principalmente, em âmbito local. 

Conforme relatório CMV-JF, o movimento estudantil em Juiz de Fora, liderado 

pelos estudantes da UFJF, divulgaram, em maio de 1977, carta aberta em so-

lidariedades aos alunos da USP, que denunciava as repressões sofridas pelos 

estudantes e a deficiência do ensino naquela Universidade. 

Ainda naquele ano de 1977, os estudantes da UFJF se reuniram no Centro Cívico 

do campus universitário, despertando, assim, a atenção dos agentes do SNI. 

Conforme documento do Fundo do SNI, comprova-se não só monitoramento da 

reunião, mas também a atenção dada às falas dos seguintes estudantes: Fran-

cisco Carlos Limp, Jorge Antônio Ferreira da Costa, Paschoal de Barros Mon-

tesano, Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, Márcio José Gomes, Raquel 

Braga Scarlatelli, Antônio José Marques, Altemir Zanetti, Paulo Roberto Ferreira 

Costa, Regina Braga Arcuri.279

Em 1979, o monitoramento aos estudantes se fazia constante na UFJF, como 

verdadeiros “olhos” sobre o campus e sobre as movimentações em torno do 

movimento estudantil. Nota-se este tipo de vigilância, em diferentes situações.  

Por exemplo, em decorrência da morte do estudante secundarista Cezío Salva-

dor de Souza, em Juiz de Fora, segundo a CMV-JF, por agentes da Polícia Militar, 

declarações e manifestações foram feitas pelo DCE da UFJF, criticando o regime 

militar em decorrência do acontecido. Tais declarações e manifestação deixou 

o DCE da UFJF sob forte supervisão das forças de repressão. Tanto que o SNI 

em Belo Horizonte enviou informe ao então Ministro da Justiça informando a 

situação em Juiz de Fora.280
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Soma-se a este ocorrido, outro momento de destaque, em março de 1979, o 

qual também colocou os estudantes do DCE da UFJF na mira da vigilância feita 

pela ditadura militar. A CMV-JF narrou o ocorrido:

[...] os estudantes do DCE da UFJF encenaram um julgamento 
do regime e do presidente da República João Batista Figuei-
redo, o que resultou na convocação de vários presidentes de 
DAs e do DCE para prestar esclarecimentos na delegacia da 
Polícia Federal em Juiz de Fora.281

Repressão aos professores da UFJF

Muitos professores universitários também estiveram na mira da repressão du-

rante os anos de ditadura militar, chegando até à aposentadoria compulsória e/

ou demissões. Apresentam-se a seguir, os professores da UFJF, pesquisados 

pela CMV-JF, perseguidos pela repressão no âmbito da universidade.

Perseguições:

Avelino Gonçalves Koch Torres – professor na Faculdade de Engenharia – Após 

ter sido nomeado, em 1973, vice-diretor da Faculdade de Engenharia, os servi-

ços de informações e segurança tentaram impedir sua permanência no cargo, 

afirmando que o “nada consta” do relatório que subsidiara sua nomeação ocor-

rera “por uma desorganização do sistema”, pois dados mais cuidadosos haviam 

indicado que ele tinha pertencido a uma “organização subversiva”. Mais do que 

isso, em ofício encaminhado ao então ministro da Educação, Jarbas Passarinho, 

o general Carlos Alberto da Fontoura, do SNI, lhe dá conhecimento do “erro”.282

José Paulo Netto: aprovado em primeiro lugar em concurso para professor de 

Sociologia da UFJF, foi impedido de assumir o cargo por ter sido enquadrado 

na Lei de Segurança Nacional em 1973, quando foi indiciado em IPM sobre a 

Resistência Armada Nacional (RAN), tendo sido identificado como terrorista.283

Luiz Flávio Rainho Thomaz Ribeiro – professor de Sociologia, também é ex-aluno 

da UFJF, conseguiu ser efetivado como professor, mas foi vigiado com atenção.284

Murílio Hingel – diretor da Faculdade de Filosofia e Letras na década de 1960 e 

assessor de Ensino Fundamental do MEC nos anos 1970, o professor foi siste-

mática e cuidadosamente vigiado. Além da triagem ideológica, sobre Hingel os 

espiões registraram: é de “origem judaica” e “em Juiz de Fora é acusado de ser 

homossexual passivo”.285
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Alexis Stepanenko, Maria José Vieira, Flora Maria de Mattos, Afonso Henrique 

Hargreaves Botti, Márcio Antônio de Oliveira: professores da UFJF identificados 

pelos órgãos de vigilância como “esquerdistas” e/ou “comunistas”.286

Aposentadoria Compulsória:

Maria Andréa Rios Loyola – professora de Sociologia da UFJF, foi aposentada 

compulsoriamente, com base no Ato Institucional Nº 5 (AI 5), conforme publica-

ção no Diário Oficial da União, em 15/09/1969, página 7777. A aposentadoria foi 

decretada nos termos de § 1º de seu art. 6º, e o que a motivou foi a infração 

definida no inciso I, art. 1º do Decreto 477. Nos documentos consultados 

pela CMV-JF, não foi possível ter maiores informações sobre de quem era a 

responsabilidade, no âmbito da Universidade, pela indicação à aposentadoria, 

tampouco qual o procedimento que levou a este fim. Em depoimento, Maria 

Andréa Loyola explicou a surpresa vivenciada quando soube de sua aposen-

tadoria. Ela declarou que estava licenciada, naquele momento, para cursar 

o mestrado e soube do ato pelo colega Alexis Stepanenko. Nas palavras de 

Maria Andréa: “Ele falou assim: ‘Andrea, escutei na Voz do Brasil que você foi 

aposentada. ’ Falei: aposentada?”.287

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas)
A Universidade Católica de Minas Gerais (UCMG) foi fundada em 12/12/1958. O 

título de pontifícia veio em 1983 e, consequentemente, a Instituição passou a 

ser denominada Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas).  

Dessa forma, destaca-se que, ao longo do texto, para melhor compreensão, 

optou-se por utilizar a atual nomenclatura da Universidade, ou seja, PUC Minas.

Durante o período militar, a PUC Minas era a segunda maior Universidade mi-

neira, depois da UFMG. Nesse sentido, o segundo maior contingente de estu-

dantes estava concentrado naquela Instituição de Ensino Superior, além de sua 

relevância acadêmica. Procura-se, assim, apresentar neste Capítulo a participa-

ção e engajamento do movimento estudantil da PUC Minas, suas fases e as 

repressões sofridas por estudantes e professores no âmbito da Universidade e/

ou até mesmo fora dela.

Logo depois do golpe militar, frente às mudanças e incertezas do novo governo, 

a PUC Minas caminhava de forma cautelosa, mas atenta aos acontecimentos. 

Em novembro de 1964, com a publicação da chamada Lei Suplicy, o então reitor 

da PUC Minas, Dom Serafim Fernandes de Araújo, além de manifestar pessoal-

mente ao ministro Suplicy posição contrária ao fechamento da UNE, em fórum 
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de reitores no Rio de Janeiro, também ordenou que suspendessem as aulas até 

que houvesse uma estabilização dos ânimos dentro da Universidade.288

No entanto, mesmo com as ações cautelosas por parte da PUC Minas, a Uni-

versidade, assim como as demais, também esteve sob a vigilância do regime 

militar. Conforme declaração do padre Henrique Moura Faria, professor da PUC 

Minas durante o regime:

[...] quando dávamos aula aqui na PUC (MG), sabíamos que 
em qualquer lugar, qualquer universidade, estávamos sen-
do vigiados, gravados. Quantas vezes, quando a gente saía 
da sala de aula, éramos abordados por policiais: “olha, o se-
nhor falou isso e não pode falar mais. ” Tínhamos enormes 
discussões com eles. Muitos alunos quando saíam das salas 
de aulas eram abordados: “você falou isso na sala de aula; 
você protestou contra o regime”. Essa era a situação terrível 
que passávamos. Os alunos denunciavam para nós que tal 
“aluno” era espião, era do serviço secreto, do SNI, etc.289

Movimento estudantil na PUC Minas

As organizações estudantis da PUC Minas estavam atentas aos acontecimentos 

políticos e suas possíveis consequências no cotidiano da Universidade. Confor-

me Jornal O Diário, os estudantes se reuniram, no dia 10/08/1965, no pátio da 

PUC Minas, para uma assembleia geral de repúdio à matricula de militares no 

Instituto Politécnico da Universidade Católica (IPUC), sem terem prestado o ves-

tibular, conforme manifestação favorável da Congregação daquele Instituto. O 

Diretório Central dos Estudantes (DCE) e todos os Diretórios Acadêmicos (DAs) 

da PUC Minas emitiram um “manifesto” de esclarecimento aos universitários, 

explicando os pontos que nortearam a posição assumida naquela situação.

Segundo o manifesto, um grupo de militares havia requerido ingresso na Es-

cola de Engenharia Especializada no IPUC, sem a prática normal de proces-

so seletivo, e receberam pareceres favoráveis da Congregação, que afirmava 

“ser honra para a casa, a presença dos mesmos no estabelecimento”. Entre-

tanto, os estudantes lembram não só a escassez de vagas, como também o 

privilégio de classe, e se manifestaram contrários a matrícula dos militares 

naquelas circunstâncias.290

Ainda sobre o engajamento do movimento estudantil na PUC Minas, durante o 

regime militar, há um grande número de declarações de resistência, principal-

mente do DCE daquela Instituição. As pautas de mobilização do DCE giravam 
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em torno de melhorias do ambiente universitário para os estudantes, como me-
lhor qualidade de Restaurantes Universitários (RU), concessão de autorização 
de estágio e adoção de abono de faltas por parte da Universidade. Tais reivindi-
cações culminaram em greves articuladas, muitas vezes pela Escola de Serviço 
Social da PUC Minas, que demonstrava participação evidente e demarcada em 
diversos documentos encontrados.291

A PUC Minas contava também com a existência de um Conselho Universitário 
que, segundo declaração emitida pelo DCE, era um mecanismo que reunia to-
dos os estudantes e os DAs de todos os cursos para discutir pautas importantes 
em torno do movimento estudantil. Tanto que no dia 25/06/1975, os estudantes 
se reuniram, com diversos DAs e com representantes do DCE para denunciar as 
violações arbitrárias de direitos sofridas pelos estudantes.292

Além da pauta de defesa dos direitos dos estudantes da própria Instituição, no-
ta-se o envolvimento e a solidariedade do DCE e dos estudantes da PUC Minas 
com o movimento estudantil em todo o Brasil. Em relato de reunião ordinária 
ocorrida no dia 25/06/ 1975, “Discurso da Bancada Estudantil”, encontram-se 
manifestações e apelos contra as graves violações de direitos humanos perpe-
tradas contra estudantes no País. No caso do desaparecimento de três estudan-
tes do Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal Fluminense (UFF) – 
Henrique Eduardo Veloso, Maria Lucia e Fernando Santa Cruz – os estudantes da 
PUC Minas propuseram um abaixo-assinado em repúdio aos atos repressivos. 
Aquele manifesto foi devidamente assinado por 351 estudantes da Universidade 
e enviado ao DA Raimundo Soares da UFF, que considerou a importância da mo-
bilização feita pelos estudantes mineiros em solidariedade aos colegas desapa-
recidos daquela instituição.293 Além deste caso, encontram-se outras fontes que 
comprovam a ocorrência de manifestação de repúdio frente às tantas violações 
impostas aos estudantes brasileiros, durante o período autoritário no País.294

Ainda no ano de 1975, estudantes do Curso de Serviço Social da PUC Minas 
decidiram por uma paralisação contra as políticas do Curso, que não atendiam 
às demandas estudantis. Os estudantes reinvindicavam: presença de orientador 
no campo de estágio; condução e alimentação gratuitos para as estagiárias; es-
tágio remunerado; orientação de estágio gratuito; melhoria do acervo do Curso 
na bibilioteca da Universidade. No documento em que constavam tais questões, 
os alunos do  Serviço Social reinteraram, ainda, que a luta não se resume às rei-
vindicações em torno de modificações na estrutura da escola. Declararam que, 
“[...] nossa luta não se resume a exigir modificações na orientação e estrutura 
da escola, pois os problemas vividos têm causas mais profundas.”
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Ainda segundo esta mesma declaração, “Estudantes de Serviço Social em Gre-
ve”, a manifestação de repúdio à direção do curso de Serviço Social da PUC 
Minas, feita pelos estudantes, associava-se à recusa da política educacional ado-
tada pelo governo militar da época, o qual, segundo os responsáveis pelo mani-
festo, visava à privatização do ensino e à transferência dos custos da educação 
para os estudantes.295

Conforme o manifesto, “Estudantes de Serviço Social em Greve”:

Visando a privatização do ensino, a Politica Educacional do 
Governo se orienta para transferência dos custos da educa-
ção para os estudantes. Disto decorre o corte sistemático de 
verbas para as universidades sejam oficiais ou particulares. 
No nosso caso, essa política educacional gera um aumento 
permanente das anuidades e condições precárias de ensino. 
Portanto, exigimos que nossas reivindicações não aceitam 
aumento de anuidades.296

A respeito da Reforma Universitária, os estudantes da PUC Minas, segundo 
consta, se posicionaram contrários. Os estudantes mantiveram posições contrá-
rias, principalmente, ao acordo MEC-USAID e o que ele representava no cenário 
universitário. De acordo com eles:

O acordo MEC-USAID e a tentativa de transformar as Uni-
versidades em fundações foi amplamente atacado pelos es-
tudantes por ser um caminho que legitimaria o controle dos 
países estrangeiros sobre os estabelecimentos de ensino. A 
política educacional atualmente seguida denota (como sem-
pre denotou) um profundo descaso para com o problema da 
educação, o que traduz pela destinação de verbas mínimas 
para este campo, em visível desproporção com as que são 
destinadas ao exército e à segurança nacional.297

Na PUC Minas, o ano de 1978 foi marcado pela greve feita pelos estudantes do 
IPUC, em que reivindicavam melhores condições de ensino, acesso aos labora-
tórios, além de melhoria nas instalações físicas, dentre outras questões. 

Ainda em 1978, dando continuidade às ações repressoras e de censura naque-
la Universidade, é noticiado pelo Jornal do Básico, na reportagem “Campus? 

Fechado!”, informações de que a Universidade teria baixado um decreto com 
proibições sobre a permanência de estudantes e professores nas dependências 
da Universidade fora do horário de aula, mesmo que as instalações estivessem 
sendo usadas para pesquisas, estudos e até trabalhos escolares. A edição ques-
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tiona ainda a semelhança de pensamento entre Reitoria e ditadores frente a uma 
decisão que claramente prejudicaria a formação acadêmica dos estudantes.298

Em 1979, ocorreram manifestações no âmbito da PUC Minas, em prol de elei-
ções livres do DCE daquela Universidade, as quais estavam suspensas.299 A partir 
deste ano, o movimento estudantil da PUC Minas experimentou uma nova dire-
triz, as questões culturais foram colocadas em segundo plano e a participação do 
movimento em atos políticos contra o regime militar se tornou mais frequente.  
Em sua gestão, como presidente do DCE, Gamaliel Herval afirmou a importância 
de eleições diretas:300

A primeira coisa que eu me propus a fazer quando assumi o 
DCE da Católica foi uma eleição direta. A eleição era indireta 
para DCE da Federal, da Católica, para a UNE, eram todas 
indiretas. Como a gente pregava a volta das eleições diretas, 
eu falei: “Por que nós não vamos começar aqui no DCE?” Foi 
feita na minha época a primeira eleição direta. Foi um suces-
so porque nós percorremos todas as escolas, todas as sa-
las de aulas, apresentamos programa, tivemos uma votação 
muito boa. O DCE da Católica começou a aparecer porque 
nós fizemos a eleição direta, foi a primeira de Minas Gerais.301

Os estudantes convidaram a comunidade estudantil a juntar-se a esse processo, 
conforme declaração feita no documento “Eleições Livres”:

Apesar do voto não ser obrigatório, conclamamos a todos 
os estudantes do Campus a participarem das eleições como 
forma de legitimar o Diretório Central dos Estudantes e o pro-
cesso de eleições livres e diretas.302

Invasão da Reitoria da PUC Minas 

Passados os anos 1970, percebe-se que na década de 1980 o perfil das reinvin-
dicações, por parte do movimento estudantil da PUC Minas, sofreu profundas 
mudanças:

As problemáticas relacionadas à política nacional são substituí-
das pelas reivindicações voltadas para a própria Universidade. 
Em 1983 os estudantes da Gestão Renovação, liderados pelo 
presidente Guilherme Caetano de Menezes Júnior invadem a 
Reitoria da PUC. As principais reivindicações dos estudantes 
são: pagamento da matrícula só em janeiro e não em dezem-
bro, anistia do débito existente para os estudantes desem-
pregados e fixação dos índices de reajuste das mensalidades 
somente depois da discussão com a comunidade escolar.303
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Em 1983, o movimento estudantil daquela Universidade ocupou a Reitoria, movi-

do por uma proposta que se centrava sobre um tripé de ideias: mobilização, par-

ticipação e luta.  Segundo os estudantes, a ocupação foi a única alternativa após 

tentativas de diálogo, no sentido de pressionar a possibilidade de negociações.

Figura 10 - Ocupação da Reitoria 1983. Fonte: Livro DCE- Gestão Teia DCE PUC Minas. 

Projeto 55 anos DCE PUC Minas

Nesse episódio, os estudantes foram taxados pela Reitoria como invasores. Os 

estudantes emitiram uma carta aberta à população, além de uma “Carta aos 

professores e funcionários da PUC-Minas”, justificando a ação e expondo a ne-

cessidade de uma luta além dos muros da universidade. O reitor da época, 

Gamaliel Herval, declarou ainda que: 304

Quando veio a Anistia, o movimento estudantil já estava mais 
enfraquecido. Não era igual à nossa época. Tinha muito mo-
vimento estudantil, mas não estava saindo pra fora da uni-
versidade. A diferença da minha época com a posterior era 
que enquanto a gente saía do muro para fora eles ficavam 
só dentro do campus. O campus propiciou que o movimento 
se fortalecesse interno na universidade. Os prédios todos ali, 
muito fácil de fazer articulação. Foi uma época de atuação 
interna, era pagamento, boicote de mensalidade. [...] . “[...] 
eles invadiram a Reitoria muito mais pelo cargo, pela requisi-
ção do que eles queriam, do que por mim. Houve até um fato 
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desagradável de um rapaz que morreu lá dentro da Reitoria. O 
dia que invadiram a Reitoria a primeira coisa que eu fiz foi en-
trar na justiça pedindo a reintegração de posse. O juiz deu às 
8 horas da noite e o Tancredo era o governador do Estado. Ele 
era compadre do meu pai. O professor que foi meu paraninfo 
tinha sido ministro do Supremo Tribunal, era Secretário de Se-
gurança. Então nós ficamos no telefone, ‘Olha eu quero que o 
senhor mande desocupar, porque o senhor vai ter que cumprir 
a ordem judicial’. E o Tancredo pondo pano quente no negócio 
e eu danado da vida. Quando chegaram, 11 horas da noite, ele 
falou, ‘Eu vou mandar desocupar às 4 horas da manhã, mas eu 
não me responsabilizo com o que o soldado vai fazer dentro da 
Reitoria’. ‘E eu vou responsabilizar? ’. Aí passou um pouco, eu 
conversei com o Lélio Santiago que me ajudava muito, que era 
diretor da Faculdade de Comunicação. Conversei com o Oza-
nan, que foi padre e outras pessoas. Aí liguei para o secretário, 
‘Suspende, não precisa desocupar a Reitoria’.305

Estudantes da PUC Minas presos durante os anos de repressão

Um dos instrumentos amplamente utilizados pelos militares contra o movimen-
to estudantil foram os Inquéritos Policial-Militares (IPMs), os quais levaram a pri-
sões e aterrorizaram a vida de muitos estudantes. Esta também foi a realidade 
de alguns dos estudantes da PUC Minas. Muitas vezes, as prisões se davam 
por participação no movimento estudantil ou por qualquer posição contrária à 
política nacional imposta naqueles anos (1964-1985). 

Faculdade de Ciências Médicas

João Jesus de Oliveira era estudante da Faculdade de Ciências Médicas que, à 
época, fazia parte da Universidade Católica de Minas Gerais, ou seja, atual PUC 
Minas e participou ativamente da luta do movimento estudantil contra a ditadu-
ra militar. Foi eleito presidente da União Nacional dos Estudantes de Medicina 
(UNEM), no mandato de 1965/1966. 

O estudante, João Jesus de Oliveira, por meio de inquéritos instaurados, foi 
acusado de estar envolvido nas manifestações estudantis em Belo Horizonte, 
especialmente naquela ocorrida no dia 02/06/1967. Naquela ocasião, os estudan-
tes movidos pela vontade de protestar contra o acordo MEC-USAID, segundo 
o inquérito, promoveram “distúrbios” na cidade. O inquérito reitera, ainda, que 
João Jesus não participou da passeata, mas teria sido indiciado por sua articula-
ção do movimento. Segundo Nota do inquérito:306

O estudante não participou da passeata, mas, sua indiciação 
está baseada na ativa articulação do movimento. Embora 
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soubesse da proibição da passeata, não poupou esforços 
para que os estudantes a ela comparecessem em massa.307

Por conta desse episódio, João Jesus foi incurso nos artigos 24, 29, 33,35 e 38 
da Lei de Segurança Nacional, em 1º/02/1968.308

No entanto, apesar da repressão sofrida, o estudante João Jesus continuou 
impulsionando os estudantes a participarem das manifestações estudantis, con-
forme entrevista concedida ao programa Jornal das Doze, da Rádio Itatiaia.309

O Jornal Estado de Minas, na edição de 02/03/1968, reporta a denúncia recebida 
pelo DOPS, realizada pela Procuradoria da Justiça Militar, contra os estudantes 
Jorge Batista Filho, José Tarcísio Filho, Waldo Silva e João Jesus de Oliveira, in-
cursos no artigo 36 do Decreto-Lei 314.310 A reportagem também relata, assim 
como o documento do DOPS citado, que os estudantes assumiram posições de 
lideranças na União Estadual de Estudantes (UEE) e no DCE da PUC Minas. Além 
disso, os estudantes, em declarações emitidas na Rádio Itatiaia, convidaram os 
colegas universitários a se manifestarem contra o acordo MEC-USAID. Posterior-
mente, segundo a reportagem, os estudantes participaram de protesto de rua. 
Por esse motivo, foram indiciados por subversão da ordem, pelo DOPS.311

O estudante João Jesus foi denunciado no dia 16/02/1968. Segundo reportagem 
publicada em 03/04/968, pelo Jornal O Diário, com o título de “Presidente do 
DCE da Católica desaparecido”, pode-se também verificar o ocorrido:312

Continua detido pela polícia em algum lugar incerto o ex-di-
rigente do Diretório Central dos Estudantes da Universidade 
Católica, o estudante João Jesus do quinto ano da Faculdade 
de Ciências Médicas. Ontem, o advogado Gamaliel Herval 
voltou a manter contato com as autoridades para localizá-lo, 
sem, contudo, obter informação precisa. O estudante foi 
preso em sua residência sábado, pelo DVS, e entregue ao 
Departamento Federal de Segurança Pública. Consta que foi 
levado para delegacia de Betim e dali transferido para local 
desconhecido. Por isso, seu advogado, Gamaliel Herval, en-
trou com pedido de habeas corpus na Justiça Federal.313

João Jesus foi julgado no dia 06/10/1969, incurso no artigo 38, incisos IV e VII, 
por desclassificação e condenado a pena de seis meses. A condenação coube 
ao Conselho Permanente de Justiça, pertencente ao Exército. Posteriormente, a 
defesa apelou sobre a sentença condenatória e o Superior Tribunal Militar (STM), 
em 10/12/1969, absolveu o estudante das imputações que lhe foram feitas no 
processo em questão.314
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Psicologia

O estudante do curso de Psicologia da PUC Minas, Luiz Gonzaga de Souza 
Lima, foi presidente do DCE daquela Universidade em 1967 (gestão 1967/1968). 
Durante seu mandato, foi preso em agosto de 1968, durante uma manifestação 
em que estava sendo cobrado pedágio, em frente ao prédio da PUC Minas. 

Sobre o episódio, Luiz Gonzaga relata:

Eu fui preso a segunda vez no dia 08/08/ 1968, eu fui pre-
so [quando] [...] a gente resolveu fazer uma panfletagem 
na porta da universidade, então os alunos estavam fazendo 
panfletagem [...]. Na hora que eu e a presidente do Dire-
tório do Serviço Social, Maria Lúcia, descemos para fazer 
a [panfletagem], dar força para a panfletagem e tal, eu fui 
agarrado pelo pipoqueiro e por um ambulante, e aí veio 
gente correndo do outro lado, era Avenida Brasil ali, né, e 
eu acho que prenderam eu e ela também, não prenderam? 
Prenderam nós dois, quer dizer, eles sacavam a liderança, 
sacavam quem eles queriam prender, e prenderam pratica-
mente dentro da Universidade, no passeio da Universidade. 
Aquilo foi um golpe muito grande pra mim, porque eu lutei 
e ela também lutou pra resistir, e os estudantes assistiram, 
imobilizados com o quadro.315

De acordo com o Relatório de Atividades de Indiciados, o estudante teria sido 
preso tentando conduzir para dentro da Universidade uma caixa contendo di-
nheiro de pedágio, uma carteira e uma lata de “color jet”.316 Sua prisão se esten-
deu até 18/10/1968.

Escola de Serviço Social 

No dia 19/08/1968, a estudante e presidente do DA de Serviço Social Maria 
Lucia Santos Resende, foi conduzida por um policial civil ao Departamento de 
Vigilância Social (DVS), após estar presente em uma manifestação promovida 
por estudantes da PUC Minas na manhã do mesmo dia. 

Em seu depoimento, Maria Lucia afirmou não fazer parte do movimento estudan-
til, dizendo ter ido à porta da Universidade por ser informada de uma confusão e 
ter permanecido no local ao ver um estudante sendo preso. A estudante disse não 
ter sido interrogada ao ser levada ao DVS, tendo apenas que informar seu nome 
para preenchimento de uma ficha que ficou arquivada naquela repartição.317

A estudante também foi presa em 22/10/1968, no 30º Congresso da UNE, em 
Ibiúna318, como consta em documentos do DOPS.
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Constam em documentos relacionados aos atos praticados, acusações contra a 
estudante como participação no movimento clandestino Ação Popular (AP), além 
da participação nas reuniões clandestinas e tarefas da organização junto a ope-
rários.319 Maria Lucia foi enquadrada nos Art. 11, 12, 14, 21, 23, 33 nº I, II IV e V 
do Decreto-Lei 314320 em vista de diversas atividades consideradas subversivas, 
segundo Inquérito instaurado para apurar atividades de indivíduos militantes.321

Verônica Aguiar dos Santos, também aluna da Escola de Serviço Social, tesou-
reira do DCE em 1968, foi presa no dia 22 de outubro, no 30º Congresso da UNE, 
em Ibiúna,322 permanecendo na Penitenciária de Mulheres Estevão Pinto até o 
dia 14 de janeiro do ano seguinte.323

A estudante era militante da Ação Popular e relatou em seu depoimento ter 
participado de reuniões de caráter político estudantil, nas quais se discutiam rea-
lizações de passeatas, panfletagens e atividades do tipo. Verônica relatou, ainda, 
ter sido informada pela presidente do DA de seu Curso, Maria Lucia Santos Re-
sende, sobre as finalidades do Congresso na qual, dias depois, ambas estariam 
presentes, representando a Escola de Serviço Social.324

Em dezembro de 1971, Verônica foi novamente presa, como consta no mandato 
de prisão, por crime contra a segurança nacional, Decreto-Lei 898.325 Incursa nos 
art. 45326 (número VI) e 49327 (número I), dentre os atos praticados pela estudan-
te considerados subversivos estão: ceder seu domicílio para reunião e estudos 
para formação da Liga da Juventude Comunista, aliciar elementos para filiar-se a 
APML do Brasil e fazer propaganda por meio de panfletos.328 A estudante ficou 
presa até o dia 21/01/1972. 329

Em 23/12/1971, a aluna da Escola de Serviço Social Maria Rosangela Batistoni 
foi detida, segundo mandato de prisão330, ficando presa até 17/01/1972.331 O 
motivo da prisão se deu por participação em movimentos considerados “subver-
sivos” e ligação com organização que estava na clandestinidade, a Ação Popular. 
Poucos dias antes, em 20 de dezembro, foi expedido um mandato de busca e 
apreensão na residência de Maria Rosângela332, em que se permitia arromba-
mento de portas e móveis, inclusive prisão em flagrante de quem oferecesse 
resistência ou quisesse impedir o cumprimento das ordens. Durante a busca na 
residência da estudante foram encontrados jornais, livros, cadernos, apostilas e 
cartas considerados de conteúdo duvidoso, segundo documento do DOPS.333

Em seu depoimento, a estudante relata ter começado a participar de ativida-
des de caráter político em 1970, na igreja que frequentava, onde participava 
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de um grupo para discussões de reflexões bíblicas, formado por operários. 
Neste grupo foi convidada para desenvolver um trabalho de cunho político, 
posteriormente entrando em contato com a AP.334 Maria Rosângela confessou 
ter distribuído documentos subversivos, participado de reuniões subversivas, 
feito panfletagens e foi acusada de haver cedido sua residência para reuniões 
subversivas da Ação Popular Marxista Leninista do Brasil, como consta no 
documento “Atos Praticados”.335

Ciências Médicas

Paulo Telles da Silva foi estudante de Medicina e presidente do DA de Ciências 
Médicas da Faculdade de Ciências Médicas da PUC Minas, em 1968. O nome 
do estudante foi encontrado em notas e inquéritos policiais do acervo do DOPS/
MG, contendo seus antecedentes políticos de participação em passeatas estu-
dantis, por exercer liderança em órgãos ligados ao movimento estudantil, como 
o DA da Faculdade em que estudava e por fazer parte da organização clandesti-
na Ação Popular Marxista Leninista. 

Paulo Telles adotava o nome falso ou codinome Evandro, foi preso pelo DOPS, 
quando estudante, em 12/10/ 1968 e no dia 17 do mesmo mês, em Ibiúna, São 
Paulo. Segundo o inquérito policial que declara sobre sua prisão, ele foi preso 
mais uma vez; na ocorrência que se deu no dia 12/12/1968. Conforme consta, 
foi preso devido a sua ativa participação no 30º Congresso da UNE, em Ibiúna.336

Paulo Telles foi incurso nos artigos 14,16, 23, 25, 39, 43, 45, 47 e 49 do Decreto-
-Lei número 898, referente à Lei de Segurança Nacional. Em 18/04/1972 foram 
denunciados todos os participantes da APML, no processo denominado Peque-
na Burguesia, entre os quais constava seu nome. Em 22/03/1973, Paulo Telles 
foi condenado à pena de reclusão de seis meses.337

O Decreto-Lei 477 na PUC Minas

No ano de 1969, ocorreu um fato na Escola de Serviço Social da PUC Minas, 
envolvendo alunos e duas professoras da disciplina “Serviço Social de Grupo”. 
Após serem comunicados sobre a realização de uma prova, os alunos resol-
veram debater tal decisão com as professoras, levando em conta o conteúdo 
da disciplina, pois consideravam que seriam mais adequadas outras atividades 
avaliativas, diferentes deste método de avaliação. 

Entretanto, as sugestões não foram ouvidas e a prova foi mantida, levando os 
estudantes a realizarem uma reunião na qual, em conjunto, optaram por não 
estarem presentes no dia da prova, como forma de protesto à relação pouco 
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democrática entre alunos e professores. Após a data da avaliação, em que ne-
nhum aluno compareceu, a diretora do Curso foi convocada pela Reitoria e cha-
mou os alunos, informando sobre o possível enquadramento no Decreto-Lei 
477, em consequência do episódio.

Instalou-se uma Comissão de Inquérito que contava com cinco professores, 
tendo como presidente a professora Leda Del Caro. Todos os alunos envolvi-
dos no episódio foram convocados a prestar depoimento. Apesar de a maio-
ria dos alunos contarem com diferentes álibis, três estudantes relataram não 
só o “movimento paredista”, como a reunião ocorrida, além de citarem quem 
liderava o movimento. 

A Comissão então redigiu um relatório sobre a denúncia, no qual indicaram sete 
alunas como líderes do movimento, que acabaram indiciadas no Decreto 477. A 
aluna da Escola de Serviço Social, na época do processo, Maria Céres Pimenta 
Spínola Castro, relata:

Nós fomos convocadas pela diretora, que disse que, frente 
ao movimento paredista, ela foi acionada pela Reitoria para 
que fosse aberto um processo com base no Decreto 477 
para poder identificar aquele movimento, um movimento de 
subversão, contrário, portanto, às leis existentes e que então 
estávamos informadas que seríamos indiciados, toda a tur-
ma, no processo do 477 [...]

A Comissão fez um relatório e nesse relatório ela conta a 
história de que as pessoas apresentaram uma série de justifi-
cativas para não estar lá, mas que tinha havido a denúncia, de 
que havia de fato o movimento paredista e que era para obri-
gar as professoras a abrirem mão da prova... E aí indicaram 
sete de nós como as lideranças do movimento, e nós fomos 
indiciadas no 477. A partir desse momento, passou a ser um 
processo de julgamento da nossa conduta.338

Ao final, a Comissão produziu um relatório que optou por considerar aquele epi-
sódio apenas um conflito em relação à forma de avaliação colocada e, não, um 
movimento subversivo, absolvendo as alunas.

Professores demitidos da PUC Minas por motivações políticas

Edgar da Mata Machado era mineiro, foi jornalista do Jornal O Diário, e formou-
se na UFMG em Direito, tornando-se professor dessa mesma universidade anos 
depois.  Foi um dos fundadores da PUC Minas e teve uma vida política bastante 
intensa desde o período do Estado Novo (1937-1945). 
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Com a ditadura militar e extinção dos partidos políticos existentes no País até 

aquela época, Edgar da Mata Machado filiou-se ao Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB) e organizou, em Minas Gerais, com Simão da Cunha, Jorge 

Ferraz e João Herculino, em 1966, a Frente Radical Democrática, que reivindica-

va eleições diretas, anistia geral e o restabelecimento das liberdades democrá-

ticas. Nesse mesmo ano, foi eleito deputado federal, ocupando meses depois a 

vice-liderança do seu Partido. 

Em janeiro de 1969, com base no Ato Institucional número cinco (AI-5), foi cas-

sado de seu mandato e teve seus direitos políticos suspensos por dez anos. 

Em consequência de tal fato, foi demitido arbitrária e compulsoriamente da 

UFMG, universidade em que lecionava e, em dezembro de 1969, foi afastado 

de seu cargo na PUC MINAS, por determinação do ministro da Educação, 

Jarbas Passarinho.339

No DOPS, foram verificadas certidões constando o nome do professor da PUC 

Minas, Haroldo Santiago. Em alguns dos documentos relata-se sobre a parti-

cipação desse professor em organizações como o Centro Popular de Cultura 

(CPC), organização com forte ligação com a UNE, considerada subversiva e da 

qual ele era um membro da diretoria, eleito em 1º/06/1963. O CPC tinha como 

principal objetivo promover a conscientização e a politização das massas popu-

lares, principalmente os estudantes e a classe operária.  Devido o envolvimento 

nessa organização e na articulação de suas reuniões, Haroldo Santiago era deno-

minado pelo Departamento de Ordem e Vigilância Social (DOPS-MG) como um 

“marginado”. Segundo documento encontrado no DOPS, há o relato de uma ata 

da reunião do CPC, do dia 22/06/ 1963, em que consta que Haroldo Santiago foi 

o responsável por encabeçar o projeto “comunista – Novos Rumos”, que preza-

va por uma cultura popular revolucionária, de combate ao regime militar, o que 

serviu de base para considerá-lo subversivo.”340

Além disso, verifica-se também o nome de Haroldo Santiago como suspeito de 

militância comunista e sendo acusado como membro do Comitê Nacional do 

Partido Comunista Brasileiro, o PCB. 341

No ofício 1243, formalizado em Juiz de Fora, no dia 04/09/ 1967, identifica-se o 

nome do professor como incurso na Lei de Segurança Nacional. Esse documen-

to trata sobre a concessão de habeas corpus impetrada a favor de vários civis e, 

entre os citados, encontra-se o nome de Haroldo Santiago.342
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A condenação de professores da PUC Minas no processo denominado 
“Pequena Burguesia” 

Em março de 1973, o processo denominado “Pequena Burguesia” indiciou 16 

pessoas por pertencerem ao setor da “Pequena Burguesia”, da Ação Popular 

Marxista Leninista do Brasil, organização considerada subversiva que, segundo 

o documento, pretendia a tomada do poder pela violência. Dentre os acusados 

estavam alguns professores da PUC Minas, como Aldeysio Dias Duarte (profes-

sor de Engenharia), Marilda Soares Vilela e Mariléa Venâncio Porfírio, professo-

ras da Escola de Serviço Social, denunciados como incursos nas sanções do art. 

43 do Decreto Lei nª 898/69.

Os acusados teriam praticado tarefas de estudo da doutrina marxista-leninista, 

elaboração política da organização subversiva, além de serem acusados da dis-

tribuição de documentos e materiais de propaganda. De acordo com o proces-

so, Aldeysio teria emprestado seu apartamento, em 1970, para a realização de 

reuniões clandestinas da Ação Popular Marxista Leninista do Brasil (APMLdo B). 

Marilda Soares Vilela, que era de Juiz de Fora e passou a residir em Belo Hori-

zonte, teria atuado na APML, trabalhando na “Pequena Burguesia” e integrando 

também uma célula da organização. 

Mariléa Porfirio passou a ter contatos sobre a reorganização da Ação Popular, 

em 1970. Por ocasião das eleições no mesmo ano, teria colocado etiquetas 

em lugares do centro de Belo Horizonte, com a seguinte inscrição: “Anule seu 

voto, eleição é farsa eleitoral.” Em 1971, foi acusada de fazer parte de uma 

célula da organização e sua função seria a formação teórica marxista-leninista 

(organização de um plano de estudo), além de conseguir locais para reuniões do 

organismo de base.

Após três dias de julgamento, o Conselho Permanente de Justiça resolveu, ao 

final do processo, absolver Aldeysio pela maioria de quatro votos a um, também 

em face de insuficiência de provas. Já as professoras da Escola de Serviço So-

cial, Marilda e Mariléa, foram incursas nas sanções do art. 14 do Decreto-Lei nº 

898/69 e condenadas à pena de seis meses de reclusão.343

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 
(CEFET-MG)
O Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) foi cria-

do em 1909, pelo Decreto nº 7.566, assinado pelo então presidente da república, 
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Nilo Peçanha. É hoje a maior Instituição de Ensino Tecnológico de Minas Gerais, 
contando com diversos campi em diferentes cidades do interior do estado.344

O CEFET-MG possui um perfil diferente das outras instituições de ensino pes-
quisadas no escopo da Comissão da Verdade em Minas Gerais (Covemg). Ten-
do sido, inicialmente, uma instituição de ensino de 1º e 2º graus, passou a 
ofertar também cursos de Ensino Superior ainda durante o regime militar. O 
Curso de Engenharia de Operação, o primeiro Curso Superior da Instituição, foi 
criado no ano de 1972. 

Por meio da pesquisa no Arquivo Geral do CEFET-MG, foi possível constatar que 
a Instituição, embora só tenha passado a ofertar cursos superiores na década de 
1970, esteve sujeita às mesmas normativas infligidas às universidades durante 
o regime militar. Isso significa que o CEFET-MG vivenciou, ainda como uma 
escola secundarista, processo muito semelhante ao das Instituições de Ensino 
Superior federais do País, durante aquele período. 

Há vários pontos comuns entre a trajetória do CEFET-MG e a das universidades 
no sentido do controle e repressão às instituições de ensino. Podemos citar a 
aplicação, por exemplo, da Portaria 259, imposta pelo MEC nos primeiros dias 
após o golpe de 1964. 

Esta Portaria determinava às universidades a “instauração de inquéritos admi-
nistrativos”345 para investigar professores, funcionários e alunos. Em pesquisa 
no Arquivo Geral do CEFET-MG, verifica-se que a Escola esteve sob a mesma 
normativa, tendo criado uma Comissão de Investigação para esse fim, compos-
ta por dois professores e um médico da instituição346. 

Outros fatores são verificados, como a obrigatoriedade do ensino de Educa-
ção Moral e Cívica a todos os alunos347, a expulsão de alunos integrantes do 
movimento estudantil por meio do regimento interno, chegando até mesmo à 
implantação de órgão de informação especializado no âmbito estudantil. Todos 
esses foram recursos amplamente utilizados pela repressão em Universida-
des Federais e também fizeram parte da realidade do CEFET-MG durante a 
ditadura militar.

A pesquisa no Arquivo Geral do CEFET-MG

Tendo em vista o recorte temporal pesquisado pela Covemg, trabalharemos 
mais frequentemente com a Instituição quando Escola Técnica Federal de Mi-
nas Gerais (ETFMG), denominação que recebeu entre os anos de 1965 a 1978. 
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No entanto, para melhor compreensão do texto, optamos por utilizar a atual 
nomenclatura, CEFET-MG.

Foram levantados casos que abrangem o período de 1964 a 1974. Naquele mo-
mento, o CEFET-MG dividia-se em Ginásio Industrial (atual Ensino Fundamental) 
e Colégio Técnico (atual Ensino Médio). Nesse período, conforme pesquisa, o 
movimento estudantil se deu, principalmente, no âmbito do Colégio Técnico, 
o qual ofertava alguns cursos, como Química, Mecânica e Desenho Industrial.

Movimento grevista de 1966: atores, causas, punições

De acordo com reportagem do Jornal Estado de Minas, em 19/05/2013, o mi-
neiro Wellington Diniz Moreira relatou sua trajetória como militante de esquerda 
durante a ditadura militar. Wellington informava que encerrara seus estudos na 
então denominada Escola Técnica de Belo Horizonte e que, logo no ano se-
guinte, já se encontrava preso por suas ações políticas. Essa afirmativa levou à 
suspeita de que seu engajamento político talvez se iniciara no período em que 
ele ainda era aluno secundarista.

Em pesquisa ao dossiê do aluno no arquivo do CEFET-MG, foi possível encontrar 
documentação que comprovou não só a suspensão do aluno Wellington Diniz 
Moreira por participação em movimento grevista no ano de 1966, como tam-
bém registrou a criação de uma Comissão Especial de Inquérito para apurar as 
responsabilidades dos alunos suspeitos de participação na referida greve. Todas 
as decisões em relação ao caso foram tomadas pelos chamados Conselho de 
Representantes e Conselho de Professores.348

Segundo Liberato e Carvalho (2015), entre 1962 e 1974, o CEFET-MG foi gerido 
por estes dois conselhos deliberativos: o Conselho de Representantes, respon-
sável pelas funções administrativas e o Conselho de Professores, responsável 
pelos encargos didático-pedagógicos.

Ambos foram criados em cumprimento do Decreto federal nº 47.038, de 
16/10/1959, que assegurava autonomia didática, administrativa, técnica e fi-
nanceira para as escolas industriais federais e prescrevia as finalidades da edu-
cação técnica.349

A greve dos alunos, ocorrida entre os dias 22 e 24/09/ 1966, foi homologada 
tanto pelo Centro Estudantil Técnico Industrial (CETI), quanto pela Assembleia 
de Representantes de Turmas (ART), sendo estas as representações estudantis 
existentes no CEFET-MG naquele momento. 
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Com o intuito de suprimir o movimento grevista e, consequentemente, o movi-
mento estudantil naquela Instituição, o Conselho de Representantes atuou de 
maneira sistemática, demonstrando seus esforços nos seguintes atos350: 

1. �Considerar ilegal, em face da legislação que rege o ensino no País, 
o “Movimento Grevista” declarado pelo CETI da Escola. (CR32/66);

2. �Suspender, temporariamente, todas as atividades do CETI e de to-
dos os seus órgãos de direção e administração. (CR32/66);

3. �Constituir uma Comissão Especial de Inquérito com o fim de:

a) �Investigar as causas reais, imediatas e remotas do movimento 
grevista declarado pelo CETI.

b) �Apurar responsabilidades e propor à Diretoria da escola as medi-
das disciplinares cabíveis.

c) �Propor ao Conselho de Professores a dissolução do CETI, se 
constatar desvirtuamento das suas atribuições. (CR33/66);

4. �Recomendar ao Conselho de Professores reestruturar o CETI e ela-
borar seus novos estatutos. (CR34/66).

Na comunicação 1/66351, o presidente da Comissão Especial de Inquérito, pro-
fessor José Joaquim Francisco de Paula, informava ao Serviço de Escolaridade 
do CEFET-MG que os alunos listados a seguir prestaram depoimento nos dias e 
horas especificados:

Tabela 6 - Listagem com nomes dos alunos, datas e horários de duração 
dos depoimentos prestados à Comissão Especial de Inquérito

NOME DATA DURAÇÃO

Wellington Moreira Diniz 11/10/1966 8h às 18h30

Vladimir Vsevolod Michailowsky Filho
12/10/1966
13/10/1966
14/10/1966

10h às 12h
8h às 12h
7h às 12h

Luiz Roberto Lobo Artiaga
18/10/1966
19/10/1966

8h às 12h
7h às 12h

Marcos Fernando Dias de Oliveira
25/11/1966
27/11/1966
03/11/1966

7h às 12h
8h às 12h
8h às 12h
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NOME DATA DURAÇÃO

Julio Boechat Braga 04/11/1966 8h às 12h

Milton Moraes Malachias 08/11/1966 9h às 12h

José Francisco Varela 09/11/1966 7h às 9h

Valter Zschaber 09/11/1966 9h às 12h

Edson Antônio Moraes 10/11/1966 7h às 9h

Francisco Bernardino dos Santos
10/11/1966
11/11/1966

8h às 11h
8h às 10h

Jari Ricas 11/11/1966 9h às 12h

Fonte: Covemg.

Já o Conselho de Professores convocou no primeiro dia de greve dos estudantes, 

22/09/1966, os professores conselheiros para uma Reunião Extraordinária.352 Na 

reunião, pretendia-se discutir a paralisação dos alunos. O então diretor da Escola e 

presidente deste Conselho, professor Nelson Hortmann, afirmou ter sido surpreen-

dido com a decisão dos alunos, já que, segundo ele, havia ocorrido, no mês ante-

rior, reuniões nas quais os alunos tiveram suas reivindicações ouvidas. Em seguida, 

o professor Hortmann convocou uma segunda reunião, com a presença do diretor 

do Conselho de Representantes, Dr. Adolpho Ribeiro Montes e a diretoria do Cen-

tro Estudantil Técnico Industrial, na qual foi comunicada a ilegalidade da greve, pois, 

segundo o diretor, não haviam sido esgotados todos os recursos para um acordo.

Na sequência, durante a 70ª Reunião Ordinária do Conselho dos Professores353, 

Nelson Hortmann relatou as providências tomadas em relação ao movimento 

grevista e anunciou a reformulação do Estatuto do Centro Estudantil Técnico 

Industrial. 

A Comissão Especial de Inquérito, instaurada para investigar os alunos envolvi-

dos na greve, emitiu sua conclusão e enviou, ao diretor da escola, dados dos es-

tudantes considerados líderes do movimento grevista: Ricardo Apgaua, Marcos 

Mauro Magalhães e Wellington Diniz Moreira. 

A punição indicada pela Comissão dizia respeito a suspensões e transferências. 

Ao final, com as conclusões da Comissão, o Diretor decidiu pela transferência, 

para outro estabelecimento de ensino, dos alunos Ricardo Apgaua e Marcos 

Mauro Magalhães. Segundo consta, os dois alunos, com o auxílio de um terceiro 
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aluno da 4ª série do Ginásio Industrial, fizeram um “manifesto” na escola e man-

daram publicar nos jornais da capital mineira.

Em relação ao aluno Wellington Diniz Moreira, optou-se por sua suspensão por 
10 dias. Além disso, a direção da escola também suspendeu, temporariamente, 
as atividades do Centro Estudantil Técnico Industrial, para que fosse reformulado 
o seu estatuto, adequando-o, segundo o professor Hortmann, à “legislação que 
rege o ensino no país”.354

Com o cumprimento das punições, o Conselho de Representantes considerou 
a ação da Comissão Especial de Inquérito oficialmente finalizada, homologando-
-se o arquivamento do caso.355

O movimento estudantil conquistou um forte protagonismo nas lutas contra o 
regime militar e, conforme exposto, esta força resistente dos estudantes se fez 
presente no ambiente do CEFET-MG. No entanto, a Escola, nos primeiros anos 
após o golpe, deixou clara a sua postura perante qualquer manifestação de resis-
tência. A não tolerância da greve, a declaração de sua ilegalidade, a intervenção 
no órgão de representação estudantil e a punição severa contra os investigados 
certamente tiveram a função de, além da repreensão direta dos envolvidos, 
aterrorizar os alunos daquela Instituição como um todo.

Movimento grevista de 1968: atores, causas e punições

Entre os dias 15 e 22/08/1968, um segundo movimento grevista por parte dos 
estudantes tomou lugar no CEFET-MG. Com a decisão do movimento estudantil 
daquela Instituição pela greve, o Conselho de Professores convocou reunião ex-
traordinária “devido às agitações estudantis”. A pauta foi a discussão sobre atos 
considerados indisciplinares cometidos por grupos de alunos.356

Na primeira reunião extraordinária do referido Conselho, o seu então presidente, 
professor Tasso Ramos de Carvalho, apresentou os fatos que antecederam ao 
que ele chamou de crise estudantil. Destacou, principalmente, a atuação do pre-
sidente do Centro Estudantil Técnico Industrial, Milton Tavares Campos, como 
principal responsável pela deflagração da greve, destacando sua participação no 
movimento estudantil.

Ainda segundo o professor Ramos de Carvalho, o ambiente estudantil no CEFE-
T-MG se encontrava agitado desde o início do segundo semestre letivo de 1968, 
principalmente por questões relacionadas às reformas impostas pela direção 
ao Serviço Médico da escola. Em Assembleia Geral de Estudantes, os alunos 
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acusaram a direção de ter despedido sumariamente o médico José Maria, me-
dida da qual discordavam.357

As tensões entre a direção da escola e o Centro Estudantil Técnico Industrial 
permaneciam constantes naquele ano de 1968. Alguns dias após a ocorrência 
da Assembleia Geral, a direção da escola convocou reunião com o representan-
te dos alunos. Segundo consta em ata da reunião do Conselho de Professores, 
pode-se verificar a posição contestatória do presidente do Centro Estudantil, 
Milton Tavares Campos, ao diretor. Na mesma ata pode-se ler que essa con-
duta foi considerada indisciplinar pelos membros do Conselho e professores 
em geral.

Devido a essas tensões e ao posicionamento do representante dos alunos na 
reunião, um grupo de professores se manifestou com um abaixo-assinado con-
tra o clima de agitação que, segundo eles, os estudantes tentavam introduzir 
na escola.358

Assim, com os impasses existentes entre professores e estudantes e após um 
pedido do Centro Estudantil Técnico Industrial, criou-se, em 08 de agosto, uma 
Comissão de Professores que ficaria responsável por escutar os anseios dos 
alunos e levá-los à diretoria.

Os alunos solicitaram então à nova Comissão, para a manutenção do diálogo, a 
revogação das três seguintes portarias da escola:

1 - �Proibição de afixar cartazes sem o “visto” da Diretoria.

2 - �Proibição de entrar em salas de aula com o intuito de dar avisos e 
comunicações sem licença prévia do Diretor, Supervisor ou Chefe 
da Disciplina. 

3 - �Proibição de Assembleia de Alunos em horários de aulas que não 
sejam convocadas pela Direção da Escola.359

Entretanto, a direção do CEFET-MG rejeitou o pedido dos estudantes. E, em 
consequência, no dia 13/08/ 1968, o Centro Estudantil Técnico Industrial, em 
nova Assembleia Geral, declarou greve.

Em reação à greve, o Conselho de Professores aprovou a instauração de uma 
nova Comissão Especial de Inquérito para investigar os possíveis envolvidos. De 
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antemão, antes mesmo da conclusão do inquérito, o Conselho resolveu sus-

pender o aluno Milton Tavares Campos, por trinta dias. No entanto, ao receber 

a ordem de suspensão, segundo consta, o aluno afirmou que não levaria em 

consideração tal decisão. O Conselho ainda decidiu pela dissolução do Cen-

tro Estudantil.360

Em 22/08/1968, o presidente do Conselho de Professores, baseado nos fatos 

apurados pela Comissão de Investigação sobre os atos considerados indisciplina-

res, relatou que os alunos Milton Tavares Campos, Roberto Castro Aleixo, Marília 

Angélica do Amaral e Lúcio Dias Nogueira tiveram suas matrículas canceladas. 

A Assembleia de Representantes de Turma (ART) fez um pedido de clemência 

à direção, solicitando que as punições dos alunos envolvidos na greve não che-

gassem ao extremo do cancelamento de matrícula. 

Como resposta, o Conselho reforçou a legalidade das punições, já que incitação 

à greve e outras faltas cometidas pelos alunos punidos estavam enquadrados 

na Lei de Segurança Nacional. Em ofício enviado pela Secretaria do Conselho 

de Professores à Assembleia de Representantes de Turmas, o Conselho confir-

mou suas decisões e aproveitou a oportunidade para passar direcionamentos 

para a Assembleia Geral de Estudantes marcada para o dia 24/08/1968.361

Dentre esses direcionamentos, ressaltou-se que, na possibilidade de ser de-

clarada nova greve durante aquela Assembleia, as aulas e faltas seriam dadas 

normalmente e que as autoridades poderiam ser solicitadas, caso necessário, 

para proteção do patrimônio da escola e dos alunos que desejassem assistir às 

aulas. Além disso, a Comissão Especial de Inquérito continuaria funcionando 

para apuração de responsabilidades, que seriam punidas imediatamente.362

No movimento grevista de 1968, fica perceptível o aumento da severidade das 

punições, condizente com o crescimento do aparato repressor da ditadura mili-

tar naquele período. O uso da Lei de Segurança Nacional como justificativa para 

as penalidades aplicadas neste caso é um claro exemplo deste fato.

Em 1968, a repressão ao movimento estudantil no CEFET-MG se fez presente 

mais uma vez, tendo quatro alunos desligados da Instituição, por meio do Regi-

mento Interno, além da aprovação da dissolução do Centro Estudantil Técnico 

Industrial. Naquele período, a opção deixou de ser pela intervenção e observa-

ção próxima do movimento estudantil, mas pela sua eliminação. 



149

R
ep

re
ss

ão
 a

o 
m

ov
im

en
to

 e
st

ud
an

ti
l  

e 
às

 u
ni

ve
rs

id
ad

es
 e

m
 M

in
as

 G
er

ai
s 

Tabela 7 - Listagem de alunos do CEFET/MG que tiveram suas matrículas 
canceladas em função de envolvimento em greve de estudantes em 1968

Lúcio Dias Nogueira

Marília Angélica do Amaral

Milton Tavares Campos

Roberto Castro Aleixo

Fonte: Covemg.

Aluno do CEFET-MG implicado no Decreto-Lei 477

Segunda consta em documento do DSI/MEC, até o dia 31/05/1969, 14 estudan-

tes de todo o País haviam sido desligados de suas instituições de ensino por 

terem sido incluídos no Decreto-Lei 477. Entre estes, é citado o nome de Eduar-

do Demétrio Ferreira, listado como aluno da Escola Técnica de Minas Gerais.363

Essa informação é confirmada pelo então reitor da UFMG, Marcello de Vascon-

cellos Coelho, em Ofício ao diretor do DSI/MEC, no qual, respondendo a um 

pedido prévio, informa os dados dos alunos da UFMG incursos no Decreto 477. 

No Ofício, o reitor deixa claro, contudo, que Eduardo Demétrio não era aluno 

daquela Instituição, mas, sim, da Escola Técnica.364

Em 1973, o DSI/MEC fez um pedido de busca à AESI/UFMG, no qual requeria in-

formações sobre o “pessoal atingido pelo Decreto 477”. A Assessoria o responde 

com uma listagem, em que consta que Eduardo Demétrio, natural de Belo Hori-

zonte/MG, era aluno da Escola Técnica e foi punido pelo Decreto 477 em 1969, 

por militar em organizações consideradas subversivas e ter sido alvo de IPM.365

Já na documentação do DOPS-MG, é possível conhecer as circunstâncias que 

culminaram no enquadramento de Eduardo Demétrio Ferreira no Decreto 477. 

Em seu Boletim de Recolha em Custódia366, relata-se que o estudante fora deti-

do em 08/04/1969, aos 16 anos, nas imediações do DCE da UFMG, durante agi-

tações estudantis, portando um exemplar do Jornal oficial do PC do B A Classe 

Operária, de nº 27. 

Em consequência, foi incurso no Decreto-Lei 477/69 e desligado por três anos 

da Escola Técnica Federal.367
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12.4 O binômio informação/
repressão contra o movimento 
estudantil e universidades em 
Minas Gerais

O período da repressão revestiu-se também de uma política de vigilância social 

decorrente do interesse do regime militar de dispor de informações estratégicas 

para as ações do governo e de combate aos resistentes à ditadura militar. O 

serviço de inteligência no âmbito federal foi uma das primeiras e mais significa-

tivas ações instituídas pelos militares brasileiros assim que tomaram o poder. 

Por meio da reorganização do serviço de inteligência e da criação do Serviço 

Nacional de Informações (SNI)368 (Lei nº 4341 de 13/06/1964), instituiu-se um 

organismo que respondia apenas ao presidente da República.369

Tratava-se de uma rede de informações que atuava dentro da sociedade e em 

todos os níveis da administração pública, ou seja, constituiu-se uma verdadeira 

“comunidade de informações” que alimentou a estabilidade do regime militar. 

Reunia-se na rede de informações, além do SNI, os serviços secretos do Exér-

cito, Marinha e Aeronáutica; uma parte da Polícia Federal; as Divisões de Segu-

rança e Informações (DSI) – criadas em 1967, a partir de estruturas previamente 

montadas, em todos os ministérios civis. A DSI conectada ao Ministério da Edu-

cação e Cultura (DSI/MEC) foi uma das mais atuantes e importantes do quadro 

representativo do binômio informação/repressão, evidentemente em razão da 

crescente criminalização e repressão que recaíram sobre o movimento estudan-

til, durante aquele período, sobretudo por meio do monitoramento feito pelas 

Delegacias Estaduais de Ordem Política e Social (DOPS) e dos serviços de infor-

mações da Polícia Militar. Vale ressaltar que os chefes das DSI, normalmente, 

eram coronéis do Exército, o que lhes assegurava uma fonte extra de poder na 

arquitetura autoritária do regime militar.

O DSI/MEC procurava estabelecer contato direto com as reitorias das universi-

dades públicas, havendo, inclusive, solicitado aos reitores que fosse indicado 

um funcionário de seus quadros para estreitar o diálogo entre o órgão e as 

instituições. Materiais recuperados deste período revelam que o DSI/MEC pres-

tava especial atenção às atividades do movimento estudantil, em especial aos 

Diretórios Estudantis (DAs) e aos Diretórios Centrais das Universidades (DCEs), 

como também monitorava os processos de contratação de professores e exer-

cia vigilância sobre a trajetória acadêmica desses profissionais. 
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Assessoria Especial de Segurança e Informações (AESI)
A partir de 1970, reorganizou-se e ampliou-se o complexo de informações do 

Governo Federal. Por meio do Decreto nº 67.325 (02/10/1970) e pelo Decreto 

nº 68.060 (14/01/1971) foram criadas subdivisões nas Divisões de Segurança e 

Informações (DSIs). 

Esta ampliação trouxe consequências no âmbito das Instituições de Ensino Su-

perior, resultando posteriormente, por meio da aprovação do Plano Setorial de 

Informações do MEC, em 1971, na criação das Assessorias de Segurança e In-

formação (ASI), também conhecidas como Assessorias Especiais de Segurança 

e Informações (AESI). 

Integrava-se, assim, a agência de informações para o meio universitário a com-

plexa estrutura do aparato governamental de monitoramento, coordenadas di-

retamente pelo DSI/MEC, órgão responsável por prover, às AESIs, orientação 

normativa e operacional, além de realizar, por vezes, a função de intermediar a 

comunicação entre as assessorias e outros serviços de informações. Ressalta-

-se que as Instituições de Ensino Estaduais não estavam obrigadas a criar AE-

SIs, sem que fossem demandadas. Entretanto, algumas dessas universidades 

optaram pela sua criação.370

Na lógica dos órgãos de segurança e repressão da ditadura militar brasileira, o 

monitoramento e a vigilância dos resistentes, era um dos princípios fundamen-

tais. No âmbito universitário, monitorar aqueles estudantes desligados das uni-

versidades, principalmente aqueles incursos no Decreto-Lei 477 (com proibição 

de matrícula em qualquer Instituição de Ensino Superior do País durante três 

(3) anos), era parte de um esquema de vigilância intensa. Objetivava-se, assim, 

impedir o “retorno” daqueles considerados ameaça. Além disso, considerava-

-se também necessário o fortalecimento do binômio ‘vigilância-repressão’ em 

relação às atividades de professores e de técnicos administrativos das universi-

dades como um todo.

Importa salientar que, conforme documentação oficial, as AESIs eram su-

bordinadas aos reitores das universidades e tinham como finalidade asses-

sorá-los em assuntos relativos à segurança nacional. Assim, ainda que te-

nham funcionado como instrumento de pressão, controle e vigilância sobre 

as atividades das reitorias, as AESIs não foram criadas com o propósito de 

ser agências de repressão, pois, para tanto, o Estado contava com o aparato 

repressivo específico.371
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O organograma a seguir explica a estrutura e o funcionamento das AESIs junto 
à rede de investigação do regime militar:

Figura 11 - Estrutura das AESIs na rede de investigação durante o regime militar. Fonte: Covemg

As AESIs desempenharam diversos outros papéis relevantes no cenário acadê-

mico, a saber: controle das contratações de professores e funcionários; monito-

ramento da circulação internacional dos docentes; vigilância e interferência nas 

cerimônias de colação de grau, em particular na escolha dos paraninfos; vigilân-

cia sobre as atividades e manifestações estudantis, intervenção nas eleições 

de DCEs, DAs e CAs (com  apoio às chapas politicamente favoráveis ao regime 

militar); monitoramento da contratação e de viagens de professores; aplicação 

das punições previstas na legislação; proibição de eventos; censura de publica-

ções acadêmicas, livros, periódicos, revistas e cartazes; e na disseminação de 

material produzido pelo governo.372

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DSI / MEC

AESI ou ASI

SNI

Coordenação Direção

Subdivisão

SNI

LEGENDA

SNI - Serviço Nacional de Informações

MEC - Ministério da Educação e Cultura

DSI / MEC - �Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Educação e Cultura

AESI - Assessoria Especial de Segurança e Informações

ASI - Assessoria de Segurança e Informações
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Figura 12: Instruções sobre LDB (Levantamento de Dados Biográficos) para as ASIs. Documento 

do fundo: Assessoria de Segurança e Informações da Universidade Federal de Minas Gerais. Fonte: 

Arquivo Nacional 
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Diferentemente do DSI/MEC, as AESIS universitárias foram chefiadas tanto por 

civis, quanto por militares, variando de acordo com a universidade.373 Inicialmen-

te, os reitores contaram com maior liberdade para realizar a escolha dos direto-

res das AESIs – a nomeação deveria ser autorizada pelo DSI/MEC, mediante a 

análise da trajetória política do indicado. 

Muito se questionava sobre a existência de AESIs em algumas universidades 

de Minas Gerais, principalmente no interior do estado. No entanto, em corres-

pondência da DSI/MEC para a AESI/UFMG, instruindo sobre a coleta de dados, 

informou-se sobre as localidades e as áreas de jurisdição das Assessorias de 

instituições de ensino em Minas Gerais. Conforme documento aqui apresenta-

do, constata-se a existência de AESIs nas seguintes instituições: Universidade 

Federal de Minas Gerais – UFMG (Belo Horizonte); Faculdade Federal de Odon-

tologia de Diamantina – FAFEOD (Diamantina); Universidade Federal de Juiz de 

Fora – UFJF (Juiz de Fora); Universidade de Ouro Preto – UFOP (Ouro Preto); Fa-

culdade de Medicina do Triângulo Mineiro – FMTM (Uberaba); Universidade Fe-

deral de Uberlândia – UFU374 (Uberlândia); Universidade Federal de Viçosa – UFV 

(Viçosa); Escola Técnica Federal de Minas Gerais – ETFMG (Belo Horizonte).375

Conjuntamente aos documentos necessários à constituição das AESIs, as 

universidades recebiam ofício do DSI/MEC requisitando a nomeação do respon-

sável em um prazo de 10 dias. Neste sentido, conforme documento do diretor 

do DSI/MEC, ao assessor especial da AESI/UFMG, referente às informações 

sobre as chefias de algumas AESIs em Minas Gerais, encontramos:376

Tabela 8 - Algumas das chefias das AESIs em Minas Gerais

Nome Local – Universidade Cidade

Roberto Marcus Faleiro de Faria
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG)

Belo Horizonte

Hilton Mourão Malheiros
Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP)

Ouro Preto

Herbert Moreira Moraes
Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF)

Juiz de Fora

Celso Corrêa dos Santos
Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU)

Uberlândia

Fonte: Covemg.
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Francisco Limp, que foi presidente do DCE da UFJF, recorda: 

Existia uma coisa acho que ligada ao SNI dentro da Reitoria, 
tudo passava pelo reitor. Eu lembro que eu ia nas reuniões lá 
na Reitoria, inclusive era uma coisa até, “Chama esse secre-
ta” aí pra reunião, aí vinha o Secreta lá, que chamava Doutor 
Herbert, o nome dele, não sei o sobrenome dele, mas o pri-
meiro é Herbert, e praticamente ficava ao lado do gabinete 
do reitor.377

No caso da UFMG, observa-se a atuação da AESI em diferentes circunstâncias 
que se configuram como vigilância e monitoramento. Vários são os exemplos 
da atuação da AESI/UFMG, como a proibição de participação do Coral Ars Nova 
em festival de corais no Chile (o país naquele momento estava sob a administra-
ção do governo socialista), cancelamento de Seminários de natureza acadêmi-
ca, devido à presença de conferencistas e intelectuais oposicionistas (Antonio 
Houaiss, Edgar da Mata Machado), ou possuidores de ficha “suja” nos órgãos 
de informação. Ressalta-se também a proibição de eventos organizados pelas 
entidades estudantis, como a Semana da Independência preparada pelo DCE/
UFMG em setembro de 1972.378

Em análise dos arquivos da AESI da UFMG, constata-se a prática reiterada de 
disseminação dos documentos produzidos em uma AESI universitária por tantas 
outras AESIs instaladas nas universidades públicas brasileiras e demais agên-
cias de informação, evidenciando a complexa trama em que estavam inseridos 
os órgãos de segurança e informação do governo federal. 

Assim, nos arquivos da AESI/UFMG encontra-se, também, uma movimentação 
de informação entre as próprias universidades, principalmente pedidos de bus-
ca de informações a respeito de professores. Como exemplo, a Universidade 
Federal de Alagoas enviou à UFMG e à Universidade Federal de Pernambuco 
uma solicitação de informações a respeito de uma professora de Inglês que 
deixou de completar o curso iniciado “para ganhar o bebê em Belo Horizonte”; 
havia suspeita a respeito das atividades de seu marido, que pouco aparecia em 
sua residência.379 A Universidade Federal do Espírito Santo também solicitou 
o fornecimento de dados de professores,380 tal como a AESI da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte que solicitou dados de antecedentes políticos 
ideológicos de um professor daquela Instituição.381

Em certos momentos, a DSI/MEC utilizou os serviços da AESI/UFMG para con-
seguir informações a respeito de outras universidades mineiras. Por exemplo, a 
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DSI enviou um pedido de busca para a UFMG sobre um professor da Universi-

dade Federal de Ouro Preto cogitado para nomeação do Conselho da UFOP. A 

AESI/UFMG estabeleceu a troca de informações, remetendo a cópia do expe-

diente solicitado ao reitor da UFOP para os órgãos responsáveis.382

No caso da AESI/UFV ou ASI/UFV destaca-se: monitoramento de funcionários - 

professores e técnicos administrativos; viagens de professores para o exterior, 

vigilância aos estudantes do ponto de vista moral e político, desde o uso de 

drogas no campus até a participação em congressos estudantis, mobilizações 

políticas na cidade e na própria universidade como greves estudantis. 

Sobre a instalação de uma AESI no atual CEFET-MG, contata-se sua existên-

cia, por meio da Portaria 510, assinada pelo então diretor da Escola, Clóvis 

Renato de Freitas, a chamada AESI/ETFMG (Escola Técnica Federal de Minas 

Gerais) que foi oficialmente instalada em 31/12/1974 e, conforme a Portaria 

511, de mesma data e autoria, o Sr. José Liberato Costa Póvoa foi nomeado 

seu chefe.383 

Segundo dois ofícios e radiograma trocados entre os chefes da AESI da Univer-

sidade de Brasília (UnB), Francisco Pedro de Oliveira, e da Escola Técnica Fede-

ral mineira, José Liberato Póvoa, corrobora-se a atuação da AESI/ETFMG e sua 

localização. Sua sede funcionou no prédio onde está localizado o atual Campus 

I do CEFET-MG, na Avenida Amazonas, 5223, em Belo Horizonte. Embora não 

haja referências catalogadas no Arquivo Geral do CEFET-MG sobre o funciona-

mento de uma AESI na Instituição, foi possível localizar nas atas de reuniões do 

Conselho de Representantes, em novembro de 1974, menção ao processo de 

implantação da AESI/ETFMG e a indicação de quem seria o seu assessor.384

Em síntese, pode-se concluir que as AESIs universitárias estavam inseridas em 

um complexo cenário de vigilância e repressão, com articulações em nível fe-

deral, sobre a comunidade de instituições educacionais, em geral. Instaladas 

em universidades e órgãos ligados ao MEC, essas agências contribuíram para 

que a liberdade no interior das Instituições de Ensino Superior fosse constante-

mente ceifada, gerando um ambiente de temor e insegurança. Notadamente, 

esse cenário afetou a produção acadêmica e o desenvolvimento das atividades 

estudantis nas universidades – sem desconhecer as estratégias de perseguição 

a alunos, professores e funcionários universitários, considerados “subversivos” 

políticos –, o que certamente reduziu consideravelmente a autonomia dos indi-

víduos que participavam do cotidiano universitário. 
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O processo de extinção das AESIs, conforme ofício à AESI/UFMG, estendeu-se 
de 08/05/1979 a 30/09/ 1986, data em que o Decreto nº 93.314/86 declarou ex-
tintas todas as AESIs vinculadas às Instituições de Ensino Superior por intermé-
dio do MEC. No caso da UFMG, inicialmente, a AESI havia sido declarada extinta 
em 08/05/1979, conforme revela o ofício 009/3000/79-SNM/DSI/MEC remetido 
pelo diretor do DSI/MEC ao reitor da UFMG.385 No entanto, em 21/10/1981, foi 
remetido à reitoria o ofício 0236/81/20/DSI/MEC do DSI/MEC informando que a 
partir daquela data a AESI/UFMG deveria ser considerada desativada e não mais 
extinta, gerando incertezas acerca de sua situação até 1986, quando o órgão, de 
fato, encerrou suas atividades.386

NOTAS
1. �É preciso ressaltar que foi assinado um “Protocolo de In-

tenções” com a Universidade Federal de Minas Gerais, o 
que possibilitou que a Covemg realizasse pesquisas em 
diferentes acervos da instituição; com a Universidade Fe-
deral de Uberlândia (UFU) e com a Universidade Estadual 
de Montes Claros (Unimontes) foram assinados Termos 
de Cooperação. Entretanto, em decorrência das condi-
ções de trabalho da Covemg, não foi possível realizar as 
investigações nestas duas instituições.

2. �Pesquisa realizada, pela Covemg, via internet, nos histó-
ricos das páginas eletrônicas das Instituições de Ensino 
Superior do Estado de Minas Gerais. 

3. �A UNA - União de Negócios e Administração LTDA. foi 
fundada em 20 de outubro de 1961, em Brlo Horizonte 
- MG.

4. �A Universidade de Minas Gerais foi federalizada em 1949, 
mantendo o mesmo nome – UMG – até 1965 quando 
foi alterado para Universidade Federal de Minas Gerais 
– UFMG.

5. �Em 1983 a UCMG recebe o título de Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais (PUC-MG). 

6. �MARTINS FILHO, João Roberto. A Rebelião Estudantil: 
México, França, Brasil. Campinas: Mercado de Letras, 
1996, p. 73.

7. �SANFELICE, José Luiz. Movimento Estudantil: a UNE na 
resistência ao golpe de 64. São Paulo: Cortez/Autores As-
sociados, 1986.

8. �Arquivo UFMG, AESI/UFMG. Caixa 1, maço 002.

9. �Segundo Sodré, a expressão “garantir a ordem”, usada 
pelos militares, justificava o uso da violência para, na 
verdade, deter ou retardar o avanço do sistema político 
anterior. SODRÉ, Nelson W. Vida e morte da ditadura: 20 
anos de autoritarismo no Brasil. Petrópolis (RJ): Vozes, 
1984. 133p. 

10. �PEREIRA, Anthony. Ditadura e repressão: o autoritaris-
mo e o Estado de Direito no Brasil, no Chile e na Argen-
tina. São Paulo: Paz e Terra, 2010.

11. �O AI nº 1 modifica a Constituição do Brasil de 1946 quan-
to à eleição, ao mandato e aos poderes do Presidente 
da República; confere aos Comandantes-em-chefe das 
Forças Armadas o poder de suspender direitos políticos 
e cassar mandatos legislativos, excluída a apreciação ju-

dicial desses atos; e dá outras providências. Disponível 
em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-
-historica/atos-institucionais. 

12. �SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa Murgel.  
Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia das Letras, 
2015.

13. �Desdobramentos legais sobre a Lei Suplicy. Decreto-lei 
nº 228/67, conhecido como “Decreto Aragão”, revogou a 
Lei Suplicy, mas manteve intacta sua essência, criando 
a figura dos Diretórios Acadêmicos e dos D.C.E. O ob-
jetivo deste decreto era coibir organizações estudantis 
que não se enquadrassem nesses modelos (como, por 
exemplo, as uniões estaduais de estudantes), e regula-
mentava o processo pelo qual o patrimônio oriundo da 
dissolução dessas instituições fossem redirecionadas 
em favor dos DCE. A Lei 6680/79, dispõe sobre as re-
lações entre o corpo discente e a instituição de ensi-
no superior, e dá outras providências (revogada). A Lei 
6683/79, conhecida como Lei de Anistia, estabelece no 
seu Art. 9: “Terão os benefícios da anistia os dirigentes e 
representantes sindicais punidos pelos Atos a que se re-
fere o art. 1º, ou que tenham sofrido punições disciplina-
res incorrido em faltas ao serviço naquele período, des-
de que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os 
estudantes. A Lei 7395/85, em seu Art. 7º estabelece: 
“Revogam-se as disposições em contrário, especial-
mente as contidas na Lei nº 4.464, de 9 de novembro 
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14. �CUNHA, L.A. A universidade crítica. Rio de Janeiro: Fran-
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por portaria do Ministério da Educação em fevereiro de 
1962, para servir de assessoria ao ministro, seu presi-
dente, era constituído dos reitores de todas as universi-
dades, do Diretor de Ensino Superior e de um represen-
tante da UNE. Em junho de 1963, portaria do ministro 
Paulo de Tarso incluiu entre os participantes do Fórum 
os presidentes de um terço dos Diretórios Centrais de 
Estudantes, a serem indicados pela UNE, em regime de 
rodízio. A derrota dos estudantes na luta por um terço 
de representantes nos órgãos colegiados das universi-
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166. �Idem VI. Ofício nº 4/70. 07/01/1970.

167. �Idem VII. Portaria 65. 17/02/1970.

168. �Processo Conedh. 25/09/2002. O número do processo 
foi citado por Elza Pereira no pedido de indenização de 
perseguidos políticos da ditadura militar, ao Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos Humanos (Conedh), 
Lei Estadual 13.187/1999. No mesmo documento, a 
mesma refere que a sua pena processual foi prescrita 
em dezembro de 1972. 

169. �Arquivo UFMG. AESI/UFMG (1969). Caixa 10, Maço 18.

170. �Anexo III - Ofício Nº 123/RP. Ministério do Exército. 
28/04/1969.

171. �Anexo IV - Ofício Nº 126/RP. Ministério do Exército. 
29/04/1969

172. �Arquivo UFMG. AESI/UFMG (1969). Caixa 10, Maço 18.

173. �O decreto dispunha sobre infrações disciplinares prati-
cadas por professores, alunos, funcionários ou empre-
gados de estabelecimentos de ensino. Os estudantes 
punidos eram desligados das faculdades e ficavam 
três anos proibidos de se matricular em outra Institui-
ção de Ensino Superior.

174. �Idem.

175. �Anexo V – Ofício Confidencial. 19/05/1969.

176. �Anexo VI – Portaria nº 17. 30/04/1969.

177. �Anexo VII – Ofício nº 917. 02/04/1969.

178. �Para acessar o decreto de criação da UFOP, consulte: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/
decreto-lei-778-21-agosto-1969-374757-publicacaoori-
ginal-1-pe.html. 

179. �Para acesso à Lei nº 1.254, de 04/12/1950, consultar: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/
L1254.htm.

180. �DIAS, José Ramos. Apontamentos históricos da Esco-
la de Farmácia de Ouro Preto. - 1989. 3 ed. Ouro Preto: 
Imprensa Universitária, 1988. 317p. 

181. �No decorrer dos anos, o nome da Escola foi alterado. 
Em 1960, pela Lei nº 3.843 passou a denominar Es-
cola de Minas de Ouro Preto (EMOP), nomeação que 
utilizamos ao longo deste relatório. Para acesso à refe-
rida lei, consultar: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
LEIS/1950-1969/L3843.htm.

182. �CARVALHO, José Murilo. A Escola de Minas de Ouro 
Preto: o peso da glória. Rio de Janeiro: Centro Edels-
tein de Pesquisas Sociais, 2010, p. 45.

183. �A sessão “Diversos” do Jornal Estado de Minas, em 
02/05/1973, trazia a seguinte notícia: “Por ato do Pre-
sidente Médici, foi exonerado do cargo de diretor-geral 
da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto o prof. 
Antônio Moreira Calaes. A escola vai passar por uma 
reformulação administrativa”. Arquivo Central da UFOP. 
Recorte de Jornal. Matéria “Diversos”, do Estado de 
Minas. 02/05/1973. 

184. �Devido à limitação de espaço, incluímos neste rela-
tório, no que se refere à Escola de Farmácia de Ouro 
Preto, apenas o caso do estudante Dietrich Sebald Rit-
ter Von Kostrich, por considerarmos que o constante 
monitoramento, punições e ações repressivas que 
estendiam além do ambiente universitário foram mais 
expressivos contra este indivíduo. Outros casos pes-
quisados e mesmo o texto completo sobre as viola-
ções contra Dietrich podem ser acessados no relatório 
final do GT UFOP.

185. �Arquivo Central da UFOP. Ata de Reunião do Colegiado 
da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da Universida-

de Federal de Ouro Preto. 21/03/1970. 

186. �Documento disponível em: Arquivo Público Mineiro. 
Acervo DOPS/MG. Pasta 0317B459, rolo 20A, Docu-
mento 73-77.

187. �Arquivo Central da UFOP. Recorte de Reportagem divul-
gada no Jornal Estado de Minas. 04/04/1970.

188. �Arquivo Nacional/Distrito Federal. BR_DFANBSB_
AT3_0028_d. AT3.1.28. Declaração de alunos da Escola 
de Farmácia e Bioquímica de Ouro Preto sobre diálogo 
entre o aluno Dietrich Kostrisch e o professor Altivo 
Márcio Ribeiro, p. 47.

189. �Arquivo Nacional/Distrito Federal. BR_DFANBSB_
AT3_0028_d. AT3.1.28. Solicitação de abertura de in-
quérito contra o aluno Dietrich Kostrich. 28/06/1971, 
p. 30.

190. �Neste ponto cabe uma ressalva: apenas os depoimen-
tos do ex-diretor Vicente Ellena Tropia, do atual diretor 
Benedito Cândido da Silva e da secretária da Escola de 
Farmácia, Ilka da Costa Simões, apontavam aspectos 
desabonadores no que diz respeito à conduta do alu-
no Dietrich Kostrich. No caso de Tropia, em especial, o 
mesmo elaborou um verdadeiro memorial com infor-
mações e documentos que ele julgava corroborar a ne-
cessidade de punição do aluno. Arquivo Nacional/Dis-
trito Federal. BR_DFANBSB_AT3_0028_d. AT3.1.28. 
Declaração de Vicente Ellena Tropia encaminhada à 
Comissão de Inquérito contra o aluno Dietrich Ritter. 
23/08/1971, p. 71-73.

191. �ID/4: 4ª Divisão de Infantaria da Região Militar de Belo 
Horizonte. No contexto de estruturação do sistema 
repressivo, Belo Horizonte representava uma Subárea 
de Defesa Interna (SADI/BH) que correspondia à 4ª Di-
visão de Infantaria (ID/4). Sobre essa questão ver: RA-
MOS, Luiz Fernando Figueiredo. Dentro da estrutura 
repressiva: o sistema de segurança interna � imaginário 
anticomunista e repressão política em Minas Gerais no 
começo da década de 1970. In: SOUZA, Fernando Pon-
te de; SILVA, Michel Goulart (orgs). Ditadura repressão 
e conservadorismo. Florianópolis: UFSC, 2011; SILVA. 
André Gustavo da. Um estudo sobre a participação 
da PMMG no movimento golpista de 1964 em Belo 
Horizonte. 2014. Dissertação (Mestrado em História). 
Universidade Federal de São João Del � Rei. Departa-
mento de Ciências Sociais, Política e Jurídicas, São 
João Del-Rei, 2014. 

192. �APM/DOPS/MG. Pasta: 0317B459, Rolo: 20A, Docu-
mento: 99.

193. �APM/DOPS/MG. Pasta: 0317B459, Rolo: 20A, Docu-
mentos: 70.

194. �Arquivo Nacional/Distrito Federal. BR_DFANBSB_
AT3_0028_d. AT3.1.28. Certidão emitida pelo Depar-
tamento de Ordem Política e Social de Minas Gerais. 
07/02/1972, p. 3.

195. �Arquivo Nacional/Distrito Federal. BR_DFANBSB_
AT3_0028_d. AT3.1.28. Declaração da Aluna Juvenilha 
Almeida afirmando ter sido manipulada por Vicente El-
lena Tropia. 17/03/1972, p. 4.

196. �Arquivo Nacional/Rio de Janeiro. BR_RJANRIO_TT_0_
IRR_PRO_295_d0001de0001. Of. Conf, nº 665/72. p. 9.

197. �O trabalho completo sobre resistência e violações de 
direitos fundamentais a estudantes e professores da 
Escola de Minas de Ouro Preto pode ser consultado no 
relatório final do GT UFOP.

198. �No caso de Ouro Preto, a articulação do movimento 
estudantil foi, em grande medida, potencializada pelo 
ambiente formado por mais de setenta repúblicas uni-
versitárias. As fontes analisadas indicam que estes lo-
cais se tornaram focos expressivos de mobilização dos 
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estudantes, no planejamento de ações contra as arbitra-
riedades do regime. Tanto é que, desde 1964, as repú-
blicas identificadas como moradias de estudantes “co-
munistas” - Pureza e Canaan, principalmente – foram 
frequentemente invadidas por agentes da repressão, 
especialmente em datas próximas ao 21 de abril. Uma 
análise aprofundada do papel das repúblicas estudantis 
em Ouro Preto na organização do movimento estudantil 
pode ser encontrada no relatório final do GT UFOP. 

199. �Em interrogatório efetuado pelo Delegado da DVS, 
Thacyr Omar Menezes Sia, os alunos da Escola de 
Minas de Ouro Preto, Sérgio Antônio Pretti Maculan 
e Nelson Maculan Filho afirmaram ter sido presos no 
dia 05/04/1964, na República Pureza. Relataram ainda 
que, no momento da prisão, com o delegado, estavam 
outros policiais e alguns civis. Apesar da rápida ação 
das forças repressivas na cidade, alguns estudantes 
conseguiram fugir. Arquivo Público Mineiro. Acervo 
DOPS/MG. Pasta 0266, rolo 018. Comunismo. Docu-
mentos135-136/141.

200. �Vale salientar que no mesmo dia, o capitão Sebastião 
Lucas preparou também a “Relação nominal dos ele-
mentos e atuantes nesta cidade de Ouro Preto, que 
estão denunciados nesta delegacia como comunistas, 
agitadores, doutrinadores e simpatizantes das doutri-
nas comunistas, mas que não foram presos por terem 
fugido da localidade, continuando, no entanto, sujeitos 
aos resultados das investigações policiais que prosse-
guem”, com 18 nomes, dos quais constavam o estu-
dante Escola de Minas, Fernando Gomes Jardim, e os 
professores também da Escola, Oswaldo Magalhães 
Dias e Antônio Pimenta. Ambos documentos foram 
encontrados em: Arquivo Público Municipal de Ouro 
Preto. Fundo CMOP. Caixa 1960-1965. Pasta 1964. Có-
pia das relações também podem ser encontradas em: 
CARVALHO, Natália Andrade. Em busca do “credo 
vermelho”: operação limpeza e “subversão” na Escola 
de Minas de Ouro Preto logo após o golpe de 1964. 
Mariana/MG: ICHS, 2011, p. 73-74. 

201. �Em solicitação do dia 08/05/1964, enviado à DVS, Dona 
Lígia de Almeida, mãe de Ney, suplicava pela soltura do 
filho para que pudessem passar juntos o Dia das Mães. 
Nesta solicitação, foi informado que o aluno cursava 
“dois ginásios” na cidade, o que comprovava que ele 
era estudante secundarista na data da prisão. Arquivo 
Público Mineiro. Acervo DOPS/MG. Pasta 5489, rolo 
097, Documento 870.

202. �“Os inquéritos e processos visando à apuração da 
responsabilidade pela prática de crime contra o Estado 
ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de 
atos de guerra revolucionária poderão ser instaurados 
individual ou coletivamente”. Ato Institucional nº 1, de 
09/04/1964. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm. 

203. �Vale salientar que a Portaria nº 17 indicava como mem-
bro da Comissão o bibliotecário José Pedro Xavier da 
Veiga, que justificou sua recusa ao diretor da Escola 
por sua atuação de combate na imprensa ao que cha-
mou de “orientação do desgovêrno, ora derrubado”. 
Assim, acreditava que suas convicções poderiam im-
pedi-lo de agir com “completa imparcialidade”. Arquivo 
Permanente da Escola de Minas de Ouro Preto. Caixa 
256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, Doc. 3, Fo-
lhas 03-04. Documento 3.

204. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Doc. 14. Folha 22. Documento 4.

205. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Doc. 9. Folha s 13 e 14. Documento 5.

206. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Doc. 26, Folha 41. Documento 6. 

207. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Doc. 94, Folhas 138-140. Documento 7. Apesar do 
posicionamento de alguns padres da cidade, em seu 
relatório, a Comissão condenou os “membros da JUC 
[Juventude Universitária Católica] de Ouro Preto, que, 
em franca oposição à atitude definida e desassombra-
da dos congregados marianos, trouxe a esta cidade e 
Pe. Telentino, o Pe.Viegas e suspeitíssimo Frei Josafat, 
com suas dialéticas nitidamente marxistas. Tais pro-
nunciamentos, de certo, poderiam ser úteis aos traba-
lhos da comissão, e sobretudo no esclarecer até que 
ponto os estudantes filiados àquela entidade estariam 
implicados na política esquerdista do governo deposto, 
ou melhor, contaminados pelos pregueiros do mal”. Ar-
quivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Preto. 
Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, Fo-
lhas 276-291. Documento 8.

208. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Folhas 276-291. Documento 8.

209. �Em ofício nº 072/64, de 07 de abril, logo após as pri-
sões de estudantes na cidade, foram comunicadas 
ao diretor da Escola de Minas as demissões de todos 
os membros do Diretório Acadêmico, com exceção 
do presidente Rômulo Pessôa que não estava na ci-
dade e, assim, não assinara sua demissão. Arquivo 
Permanente da Escola de Minas de Ouro Preto. Of. nº 
072/64. Caixa 153. Documento 9.

210. �Arquivo Permanente da Escola de Minas de Ouro Pre-
to. Caixa 256. Pasta Comissão de Inquérito de 1964, 
Folhas 276-291. Documento 8.

211. �Em carta enviada no dia 04/05/1964 ao Prefeito de 
Ouro Preto, José Benedito Neves, consta o estabele-
cimento de uma comissão de inquérito para investigar 
o corpo docente, discente e administrativo da Escola 
de Farmácia, também com base no artigo 8º do AI-1. Tal 
comissão era formada pelos seguintes membros: os 
professores Vicente Ellena Tropia (presidente), Jair Pen-
na e Antônio Fortes e pelo oficial administrativo Themís-
tocles Corrêa de Magalhães. Arquivo Público Municipal 
de Ouro Preto. Fundo CMOP. Caixa 1960-1965. Pasta 
1964. Apesar de comprovada sua existência, não tive-
mos acesso a quaisquer documentos de tal Comissão, 
nem mesmo referentes à finalização dos trabalhos. Em 
junho do mesmo ano, em telegrama enviado ao Diretor 
da Escola, professor José Badini, o Diretor de Educa-
ção Superior, Raymundo Moniz Aragão, solicitava, por 
ordem do Ministro da Educação, que se instaurasse 
uma nova comissão de inquérito para investigar os “fre-
quentes rumores de ação subversiva de estudantes es-
trangeiros”. Arquivo da Escola de Farmácia. Telegrama 
ao Diretor da Escola de Farmácia de Ouro Preto. Data: 
16/06/1964. Documento 2.

212. �Nos depoimentos tomados pela Comissão de Inqué-
rito, Nuri foi o único aluno que admitiu ter participado 
das pichações na madrugada de 31 de março de 1964. 
Sobre a ação, completou que considerava “uma forma 
legal de manifestação, porquanto não houve nenhuma 
objeção por parte da autoridade policial que presen-
ciara o fato”. Além dele, foram acusados de envolve-
rem-se no episódio, os estudantes Eduardo Teles de 
Barros e Wagner Geraldo da Silva. Arquivo Permanente 
da Escola de Minas de Ouro Preto. Caixa 256. Pasta 
Comissão de Inquérito de 1964, Doc. 43, Folhas 63-66. 
Documento 10.

213. �APM/DOPS/MG. Pasta 3869, rolo 049. 

214. �Lei nº 4.464/1964. Disponível em: http://www2.cama-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4464-9-novembro-1964-376749-publicacaooriginal-1-pl.html
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ra.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4464-9-novembro-
-1964-376749-publicacaooriginal-1-pl.html. 

215. �As diferenças entre as ações dos estudantes das duas 
Escolas serão melhor discutidas posteriormente. Ar-
quivo da Escola de Farmácia de Ouro Preto. Ofício nº 
162/64. 04/11/1964. Documento 3.

216. �Há indícios que, à época da deposição de João Gou-
lart, fundou-se a União das Repúblicas Socialistas 
Ouro-pretanas (URSO), formada por estudantes das 
repúblicas Canaan, Castelo dos Nobres e Pureza. As 
repúblicas citadas foram elencadas no depoimento de 
César Epitácio Maia, então estudante de Engenharia 
em Ouro Preto. César salientou ainda não se recordar 
se a república “Reino de Baco” compunha a URSO. 
Mas, foi taxativo ao afirmar que a república “Vaticano”, 
localizada no mesmo casarão onde era a “Pureza”, “era 
marcada pela contradição, pois tinha pessoas da es-
querda e da direita”, sinalizando que possíveis conflitos 
foram gerados dessa relação. Depoimento de César 
Epitácio Maia a Otávio Luiz Machado. Projeto Recons-
trução histórica das repúblicas estudantis da UFOP. 
28/01/2003. Disponível em: http://sejarealistapecaoim-
possivel.blogspot.com.br/2008/03/depoimento-de-ce-
sar-maia_19.html. 

217. �A partir de 1967, as ações contra as arbitrariedades do 
regime e, consequentemente, a violência dirigida aos 
estudantes ouro-pretanos envolveriam, sobretudo, 
os membros do Diretório Acadêmico eleito naquele 
ano, formado por: Lincoln Ramos Viana (Presidente); 
Athaualpa Valença Padilha (Vice-Presidente); Serafim 
Carvalho Melo (1º Secretário); Benedito França Barreto 
(2º Secretário); Douglas Senju Morishita (3º Secretá-
rio); César Epitácio Maia (Tesoureiro).Depoimento de 
Lincoln Ramos Viana a Otávio Luiz Machado. Projeto A 
Atuação do Diretório Acadêmico da Escola de Minas de 
Ouro Preto - o desenvolvimento e o radicalismo entre 
1956 e 1969. 26/07/2002. Disponível em: https://fpabra-
mo.org.br/2006/04/15/lincoln-ramos-viana/. 

218. �Apesar de não termos referências precisas sobre sua 
origem, o órgão do DAEM aparece diretamente rela-
cionado a César Epitácio Maia, em 1967, que se tornou 
o principal articulador da publicação entre os alunos de 
Engenharia. Durante a pesquisa encontramos somen-
te duas edições de O Martelo, uma de 1973 e outra 
de 1981, que atestam a circulação do jornal por ao 
menos quase duas décadas (Arquivo Nacional/Distrito 
Federal. BR_DFANBSB_AT3_0025_d). Pela circulação 
do jornal, o DA de Engenharia estaria no centro das 
investigações dos principais órgãos de repressão. No 
ofício nº 5582/SS1/DSI/MEC/73 difundido para DSI/MJ 
- CIE - CISA - CENIMAR, sobre “Análise de informação 
adversa”, em que é analisada a distribuição de “material 
subversivo” no meio estudantil, consta que “o Diretório 
Acadêmico da Escola de Minas e Metalurgia da Uni-
versidade Federal de Ouro Preto [estaria] enviando o 
jornal ‘O Martelo’ à USP e a algumas universidades do 
Nordeste”. Arquivo Nacional/Rio de Janeiro. BR_AN_
RIO_TT_0_MCP_PRO_0338. Informação nº 5582/SS1/
DSI/MEC/73.

219. �Em depoimento, César afirma que, durante o assalto, 
“ficava fora, ficava vigiando apenas de longe, pois se 
acontecesse algo errado, eu entraria e daria apoio aos 
companheiros que estavam na ação”. Depoimento de 
César Epitácio Maia a Otávio Luiz Machado. Projeto 
Reconstrução Histórica das Repúblicas Estudantis da 
UFOP. 28/01/2003. Disponível em: http://sejarealista-
pecaoimpossivel.blogspot.com.br/2008/03/depoimen-
to-de-cesar-maia_19.html.

220. �VITRAL, Thiago Veloso. Corrente Revolucionária de 
Minas Gerais: Resistência ativa à ditadura civil militar 
em Minas Gerais (1967-1969). 2013. 158f. Dissertação 

(Mestrado em História) - Programa de Pós-Graduação 
em História, Universidade Federal de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 2013, p. 70.

221. �Depoimento de Lincoln Ramos Viana a Otávio Luiz Ma-
chado. Projeto A Atuação do Diretório Acadêmico da 
Escola de Minas de Ouro Preto - o desenvolvimento 
e o radicalismo entre 1956 e 1969. 26/07/2002. Dispo-
nível em: http://sejarealistapecaoimpossivel.blogspot.
com.br/2007/07/depoimento-de-lincoln-ramos-viana.
html.

222. �Depoimento de César Epitácio Maia a Otávio Luiz 
Machado. Projeto Reconstrução Histórica das Repú-
blicas Estudantis da UFOP. 28/01/2003. Disponível 
em: http://sejarealistapecaoimpossivel.blogspot.com.
br/2008/03/depoimento-de-cesar-maia_19.html.

223. �Arquivo Público Mineiro. Acervo DOPS/MG. Pasta 
5237, rolo 083. Investigação a Estudantes. Documento 
17.

224. �APM/DOPS/MG. Pasta 4214, rolo 057. Fichas de identi-
ficação. Documento 155.

225. �Em 1915, foi criado o Centro Acadêmico de Ouro Pre-
to, com o objetivo de promover atividades sociais na 
cidade, reunindo como sócios, tanto estudantes da 
Escola de Farmácia quanto da Escola de Minas. Dian-
te de desavenças internas, em 1946, foi aprovada a 
mudança de nome para “Centro Acadêmico da Escola 
de Minas” e a exclusão dos estudantes de Farmácia 
como membros efetivos. Criado posteriormente, em 
1931, o Diretório Acadêmico da Escola de Minas de-
monstrou em toda a sua história uma trajetória política 
e institucional combativa, tendo papel relevante nas 
greves nacionais desde os anos 1940 e na luta pelos 
direitos e contra a precariedade da classe estudantil. 
Enquanto o primeiro ficava responsável por eventos 
sociais – como recepção de calouros e formaturas 
-, o segundo estava encarregado da luta política em 
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